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ACÓRDÃO

Vistos,relatadosediscutidososautosemquesãopartesasacimaindicadas,acordam
osMinistrosdaCorteEspecialdoSuperiorTribunaldeJustiça,prosseguindonojulgamento,aposo
voto-vistadaSra.MinistraLauritaVazconhecendodorecursoespecialenegando-lheprovimento60
votodoSr.MinistroJoãoOtáviodeNoronhaacompanhandoo votodoSr, MinistroRelator;P0¡
maioria,conhecerdorecursoespecialedar-lheprovimentonostermosdovotodoSenhorMinistro
Relator.VencidososSrs.MinistrosCesarAsforRocha,GilsonDippeLauritaVazOsSrs.Ministros
ArnaldoEstevesLima,MassamiUyeda,HumbertoMartins,FelixFischereJoãoOtáviodeNoronha
votaramcom0Sr.MinistroRelator.Nãoparticiparamdojulgamentoo Sr. MinistroTeoriAlbino
Zavasckie a Sra.MinistraMariaTherezadeAssisMoura. Ausentes,justificadamente,osSrs.
MinistrosCesarAsforRocha,GilsonDipp,ÍÊljianaCalmon,FranciscoFalcão,Nancy.Midrighie
Humberto Martins.
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RECURSO ESPECIAL N° 1.113.175 - DF (2009/0057033-6)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA

RECORRENTE : RUY ALBERTO SAMPAIO DO NASCIMENTO E OUTRO

ADVOGADO : MARLON TOMAZETTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GUILHERME LOPES MAIR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO

especialfundadonasalíneas"a" e "c" do inc'

" STRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso

_Ãdoart. 105daCF/SSe interpostocontraacórdãodo
" discutirhonoráriosTRFda1° Região,segundootquals-esãc

advocatícios,jáque "ãodizemírespeitoomérito
t' i ' ecebieuaseguinteredação:3° O É o P» na o.o P*o "1cno o 5 a.

EIVIBARGOS DIVIÊRGÊNCIAPROC' CI
SORRECONDEFFÀÇÃOEM
MÉRITODASENÇA. IN

1. Oshonoráiiifipsd
causa,tantoqueháCODII:

ÍLÍÊSãOinadmissivei
CódigodeProcessoCivil. i

.. infring

›. r

OIÉORARIOSDE INEXISTÊNCIADE

vofgiadonãodizerriãârespeito,propriamente,aoméritoda
mhonoráriosmesirtpquandonãoíígejulgao mérito.

presentesembargçsiníringentesj;a teordoart. 530do

268)
gumentarnqueo decisum

Art. 530. Cabemembargosinfringentesquandoo acórdãonão unânimehouver
reformado,emgraudeapelação,a sentençade mérito,ou houverjulgadoprocedenteação
rescisória.Se o desacordofor parcial, os embargosserãorestritosà matériaobjetoda
divergência.(RedaçãodadapelaLein” 10.352, de26.12.2001)

Alegamqueo citadodispositivocondicionao cabimentodorecursoao preenchimentode

três requisitosespecíficos:decisãode mérito,reformada sentençae julgamentonãounânimeem

apelação ou ação rescisória.

Añrmamquea normaviolada"nãoexigequeo recursoserestrinjaà matériaprincipalda

lide, sendo,portanto,perfeitamentepossívelse concluirquea insurgênciapodeabrangerquestões
acessórias,como,por exemplo,oshonoráriosadvocatícios"(tl. 274).

Defendemser "incontroversoque o acórdãoproferidoem apelaçãoreformoua sentença

demérito,afastando,pormaioriadevotos,a condenaçãodaCEF emhonoráriosadvocatícios.Assim,o
recurso cabível sob tais circunstânciasé indiscutivelmenteaqueleprevistono art. 530do Códigode

ProcessoCivil, qualseja,os embargosinfringentes"(fl. 275).

Por fim,apontamdissensojurisprudencialcomprecedentedestaCorte,especificamenteo
~ de - -
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RecursoEspecial904.840/RS,SegundaTurma, da relatoriadoMin. HumbertoMartins.

A Caixa EconômicaFederal ofertou contrarrazõesque não tratam da questão
controvertidano recursoespecial.(fls. 296-302)

O apelo foi admitidocomo representativode controvérsia,nos termos do art. 543-C do

CPC e daResoluçãoSTJ n.° 08/2008.(fls. 306-307)

O MinistérioPúblicoFederal,napessoadoSubprocurador-GeraldaRepúblicaDr. Wallace
deOliveiraBastos,opinoupeloprovimentodorecurso.(fls. 315-321)

Inicialmenteatribuídoao MinistroBeneditoGonçalves,o recursofoi submetidoà Corte

Especial,por decisãounânimeda PrimeiraSeção(fl. 336),oportunidadeem queo apelofoi
redistribuídoao Min. NilsonNaves (fl. 339).

Com a aposentadoriadonovoRel

A Uniãopeticionou,map '
(fls.376-385)

vieram-meos autospor atribuição.(fl. 350)

É orelatório.
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1/ ° : E/ fee?” “lg/L
RECURSO ESPECIAL N° 1.113.175 - DF (2009/0057033-6)

EMENTA

PROCESSUALCIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVODE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.° 08/2008.
EMBARGOSINFRINGENTES.ART. 530DO CPC_DISCUSSÃOSOBRE
HONORARIOS ADVOCATICIOS. CABIMENTO.

1. O art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos infringentes a que

exista sentençade mérito refonnada por acórdão não unânime,e não que o objeto da
divergênciasejao próprioméritotratadona sentençareformada.

2. Seo dispositivonãorestring' birnentodorecursoapenasà questãodefundo
ou à matériacentral da lide, não pode adordo direitointerpretara normaa pontode
criarumarestrição, ,grãeíípre p

3. ço C ' questãomeragnenteprocessual,
porquetematfeflexosimediatosnodireitosubstantivodapartee deseuadvogado.Doutrina
deCHIOÍZENDA. a_ 5,,

4.320shonorári dvocaticiosnãofaobstantediscifilinadospeloÍélireitoprocessual,
decorremde' didoexpresseouimpliegto,umaparte oseuopégentenoprocesso

AO Êdependente.

sucumbência,pe _jncem ao ad"Oga
estabelecemsãotitulosexecutivo sseíéiísentido,a EspecialdoífSTJfezeditara
Súmula306com ' , 'Ojosadvocatíçiosdevemser
compensado 'ífiouversucum;nariz âseguradoogíãíreitoautônomo
do advog à execuçãodo O
Portanto,os hoiiiarárigsevçgeçnstíítuern
executa-losnosprópriosautosouerñ

autônoma,titularizadapelocausídico,é é érito,emboradependentee acessório,demodo
quepoderáser discutidopormeiode embargosinfringentesse a sentençavier a ser
reformada,por maioriade votos,nojulgamentoda apelação.

7. Assim,sejaporqueo art. 530do CPC nãofaz restriçãoquantoà naturezada
matériaobjetodosembargosinfringentes- apenasexigequea sentençademéritotenha
sidoreformadaem graude apelaçãopor maioriade votos-, sejaporqueo capítuloda
sentençaquetratadoshonoráriose'de mérito,emboraacessórioe dependente,devemser
admitidososembargosinfringentesparadiscutirverbadesucumbência.

8. A ausênciade interposiçãodos embargosintringentesna origemsobre a
condenaçãoemhonoráriosadvocatíciosnãovedaa admissãodorecursoespecial,a menos
queo apeloVerseexclusivamentesobrea verbadesucumbência,casoemquenãoserá
conhecidopor preclusãoe faltade exaurimentode instância.

9. Recursoespecialprovido.Acórdãosujeitoao art. 543-CdoCPC e à Resolução
STJ n.° 08/2008.

VOTO

êÍseeisntentc: -~ em Morse-cw~ ::eràãñczarícz~ à» 49
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O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Preenchidos os

pressupostosde admissibilidaderecursal,conheçodo apelo.

A controvérsia consiste em definir se são cabíveis, ou não, embargos infringentes quando o

acórdão houver reformado, em grau de apelaçãoe por maioria de votos, a sentençade mérito no
tocante aos honorários advocatícios.

Antes de tudo, cabe afirmar que o panoramajurisprudencialsobre o tema é de absoluta

instabilidade.Os precedentesdesta Corte ora admitemo processamentodo recurso, ora negam-lhe

admissão,todosalimentadospor robustosfundamentose publicadosemdataspróximas,o queindica

inexistirorientaçãopredominante.

Todavia,a tendênciareveladanosmaisrecentesjulgadose'de prestigiarumainterpretação

maisabrangentedo art. 530do CPC, admiti_ ¡o cabimentode embargosinfringentesparadiscutir

matériasancilares,comooshonorários ' '

(A)A “orretaex_geseidoar 530,oCPCÉ

oart.530io sãocabíveisembargos:niñingentes"quandoo
' ado,emlau apelação,asentençade ouhouverjulgado

_itosparaocabimentodorecurso,
reformaem deapelgfção;e(c) tratar-sede

_ uzir a abr _gência dos embargos

infringentesao o recurso-qdo' o?er uplograudeconfeãfnação,ouseja,quandoa
decisãodesegundograu, por , s,limi confirmarasentençadepiso.

Nessestermos,quandoa conclu _estampadanasentençaforconfirmadapeloTribunal
nojulgamentoda apelação,aindaquepormatariadevotos,nãocabemembargosinfringentes.Em
outraspalavras,nãocabeo recursoquandohouverduplasucumbênciada mesmaparte.

Assim,"peloqueseinferedaredaçãoconferidaaoart. 530doCPC,nãosãocabíveisos
embargosinfringentes,mesmoqueojulgamentonãotenhasidounânime,contraacórdãoque:a) não
conhecerdaapelação;b) conhecerdaapelaçãoparaanulara sentença;c) conhecerdaapelaçãopara
mantera sentença;d) apreciarsentençaterminativa,sejaparamantê-laoureforma-la".(Leonardo
JoséCarneirodaCunha,"EmbargosInfringentescontraPartedoAcórdãoqueTratadosHonorários
Advocatícios"in Revista de Processo(RePro), editoraRT, v. 154, dez. 2007).

Explicandoa reformaprocessualnopontorelativoaosembargosinfringentes,CARREIRA

ALVlM assentouo seguinte:

Qualteriasidoo motivodessanovaorientaçãoimpostaao art. 530,relativamente
ao sistema anterior?

Considerouo legisladorqueo resultadoda sentençaapeladadeveriasomar-seao
do acórdão,parapossibilitar,ou não, o seureexamepelavia excepcionaldos embargos
infringentes.Assim,porexemplo,sea sentençafor deprocedênciadopedidoe o acórdão

É3í3Clll'l'ls'àl'%lG1 ›- ?ser - cerãêâcado- D353:@Tiííêfiltzüã de
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continua-la por maioria de votos (2 x 1), não caberão embargosinfringentes;se a sentença
for de procedência do pedido e o acórdão reforma-la por maioria de votos (2 x 1) caberão
embargosinüingentes. Explicando: l) no primeiro caso, alémda sentença(de procedência),
tem-se dois votos confirmando-a e apenas um reformando-a (3 x l), ou seja, tem-se duas

decisões sequenciais no mesmo sentido (resultado da sentença igual ao resultado do
acórdão); b) já no segundocaso, têm-se, além da sentençade (procedência), apenasum
voto continuando-a, e dois votos, reformando-a (2 x 2), não se tem duas decisões
sequenciaisno mesmo sentido(resultado da sentençadiverso do resultadodo acórdão). Em
resumo:acórdãode doisa um pelaconfirmaçãoda sentençanão autorizamaisembargos
infríngentes;já o acórdão de dois a um pela reforma da sentençaautorizatais embargos.

pressuposto negativo dos embargos infringentes, ou

j_deacordocoma sentençaobjetodaapelaçãoouda
.w f-j": ,

julgamento passou a constitui
seja: estando o acórdão não-u,

As quandoairíisentençadei
embargos,aindai i

matériacentralda lide,nãopodeo aplica ireitointerpretara normaa pontode criar uma

restriçãonelanãoprevista.

Nesse sentido,destacam-seosseguintesprecedentesdestaCorte:

Primeira Turma

PROCESSUALCIVIL.EXECUÇÃOCONTRAFAZENDAPÚBLICA.FIXAÇÃO
DE HONORÀRlOS. MAJORAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO
POR MAIORIA. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. EMBARGOS INFRINGENTES.
ART. 530 DO CPC. CABIMENTO.

I - O art. 530 do CPC, com a nova redação da Lei n° 10.352/2001, encontra-se
assimdisposto:"Cabemembargosinfringentesquandoo acórdãonão unânimehouver
reformado,em graudeapelação,a sentençade mérito,ou houverjulgadoprocedenteação
rescisória.Se o desacordofor parcial, os embargosserãorestritosà matériaobjetoda
divergência" .

Il - Inexisteno regramentode regênciado recurso de embargosintringentes
esclarecimentoexplícitoacercade ser seucabimentorestrito, apenas,à matériaprincipal
daação.Antes,é lícitoentender-sepelocabimentodomencionadorecursomesmoquando
houverdissidênciano julgamentode questõesacessórias,como se podeinferir da parte

Dzàcisniesito. ~ ãàwteêre.Tear do - Site certíñeadü ~ É'de
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$121” até L¡t,1x¡
í.

ÇÀPV**

finaldo art. 530do CPC, emqueseprevêseremcabíveisos embargosinfringentes"seo
desacordofor parcial".

lll - No caso, maior razão há em se conhecer dos embargosínfringentes
interpostos quando se constata que a matéria única trazida na apelação referiu-se à
majoraçãode honoráriosadvocatícios.Assim, perfeitamentesatisfeitasas condiçõesde
admissibilidadedo recurso debatido, já que houve julgamento não-unânime de matéria
trazida em sede de apelação, a qual fora parcialmente provida para reformar, em parte,
sentença de mérito.

IV - A títulodereforçoaoentendimentosupra-externado,cumpreasserirqueesta
Corte Superior já fez incidir o verbete sumular n° 207 deste STJ, deixando de conhecer de

recurso especialque versava exclusivamentede honorários advocatícios, os quais haviam
sido decididos por maioria no Tribunal de origem. Precedente: REsp n° 597.480/RS, Rel.
Ministro FRANCISCO PEÇANHIJXÉÊMARTÍNS,DJ de 20/06/2005.

V - Recurso especial do, determinando o retomo dos autos ao Tribunal de

origem para que proceda ao j o do mérit dos embargos infringentes interpostos.
(REsp710.94.0/Iz§;: “Francis t' 04.05.06)

FRINGENTESÀÇNAOcONHEcIDOs.
IDÍTERPOSIÇÃÕDERECURSOESPECIAL. PRECEDENTES.

FORMASEIgTENÇA.HQNOÉÊÁRIOS.INAggLICABILIDApE.PRINCÍPIODA
FUNGIBILIIJADE;

ERROGRZQSSEIRO.
l. É cediçdrinaCortegqueíííiainterposiçãorecursointfabivelnãosuspendeou

interrompeo prazoparai"apresentaçãodorecursopróprio.Precedentes:AGA505.055/SC,
Rel. orgeScartezziígi,Diràosai/zoozí,AGAÍSB5370/RS, Min. DeniseArruda,
DJ de19/ 52004;ROMS Rel.Min. Fischer,DJ?31/03/2003.

2. OsEmbargosinñtmgenãeso confiaacórdãonãã-gunânime,quemanteve
A i~ i3¡ dezembrode2001,

iiça somenteno que pertíneaos
nao atacado na peça de interposição dos embargoshonorários advocatícios, tema ',

infringentes. à
4. lnaplicável a tese a fungibilidade,para conhecimentode embargos

infringentes como embargos de declaração, porquanto, em virtude de suas naturezas
completamente distintas, seus fundamentos não se confundem, sendo explícito o erro

grosseiro.

5. Agravo Regimentaldesprovido. (AgRg no Ag 73l.l0l/CE, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, DJ 14.12.06)

Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA.
HONORÁRIOS ADvOCATiCIOs. FIXAÇÃO. JULGAMENTO POR MAIORIA.
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA DE MÉRITO. EMBARGOS INFRINGENTES.
CABIMENTO. MULTA PREVlSTA NO ART. 557, § 2°, CPC. RECOLHIMENTO
PRÉVIO À INTERPOSIÇÃODE RECURSOESPECIAL. ART. l°-A DA LEI 9.494/1997.
INAPLICABILIDADE.

l. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento dos
EREsp 936.884/ES, Relator Ministro Luiz Fux, DJe de 12.2.2009, pacificou a

jurisprudência no sentidode que a regra contida no art. l.°-A da Lei 9.494/1997 aplica-seà
- - - 43h21
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ííêiêcrenverxào; - .inteiro .E

multaprevistanoart. 557,§ 2°,doCPC.
2. E defeso, portanto, negar seguimento a Recurso interposto pela Fazenda

Pública, ao ñmdamento de falta de comprovação do depósito prévio do valor referente à
penalidade.

3. Conforme previsto no art. 530 do CPC, com a redaçãodada pela Lei
10.352/2001, "Cabemembargosinfringentesquandoo acórdão não unânimehouver
reformado, em grau de apelação,a sentençade mérito, ou houver julgado procedenteação
rescisória." 4. Admitem-seEmbargosInfringentescontra acórdão que, proferido por
maioria, reforma a sentençade mérito apenasem relação à matéria acessória, concernente
aos honorários advocatícios. Precedentes do STJ.

5. No casosob exame,o RecursoEspecialfoi provido, determinandoo retorno
dosautosaoTribunala quo, paraquesejaexaminadoo méritodosEmbargosInfringentes.

6. Agravo Regimental "o provido. (AgRg no REsp 882.7l6/MS, Rel. Min.
HermanBenjamin, SegundaTur é.

UTOS. :

l. Reàtringe-sea ovegrfsiaacercadoÊiçabimentodOÉÉembargosinfringentes
deapelaçãozííiue, maioria,modificousentença,tão-somente,quanto

à ::nciaque@eu aosembalfifígosinfringentásnãotratoudaquestão
princ masfoirelativaà matérizijacessória,qualzgseja,possibilidadedecondenaçãodo

v ;a pagamentode ;honoráriosadvocatíciosem favor da

:e sãocabíveis ainterpretaçãodequeoartigo530
ç rela cabimento@estesapenasquantoà

if me lícito conclàrãirque poderão versar

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS INFRINGENTES:

CABIMENTO- QUESTIONAMENTOQUANTOÀ NATUREZADA SENTENÇAQUE
DECIDESOBREHONORÁRIOS- RECURSONÃOCONHECIDOPELAINSTÂNCIA
DE ORIGEM.

I. Sãocabíveisembargosinfringentesquandoo acórdãoversarsobrea matéria
principaldalide(questãodefundo).

2. inexisterestriçãoimplícitaouexplícitaà interposiçãodorecurso(art. 530do
CPC).

3. Precedentes do STI.

4. Recursoespecialconhecidoc provido.(REsp829.147/RS,Rel. Min. Eliana
Calmon, SegundaTurma, DJe 24.09.08)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA
PÚBLICA.CONDENAÇÃOIMPOSTAPELOTRIBUNALDE ORIGEM.JULGAMENTO
POR MAIORIA. REFORMAPARCIAL DA SENTENÇA. EMBARGOSINFRINGENTES.
CABIMENTO.

I. Hipóteseemqueo Tribunaldeorigem,emsededeApelação,pormaioria,

' - n. . ;-,.::.;,, r- - m. 2': _ * . z ' -:"*.'7.-'. ;;--,,-._ -› 4 'Weu¡ ou ,âeuioau - :nã: :zñrlnüí-;Oü- LJ/JLÊDIAL); 3;'de
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alteroua decisãode primeirainstância,paracondenaro Estadodo Rio Grandedo Sul ao
pagamentode honoráriosadvocatíciosa DefensorPúblico. O voto vencido, invocando
jurisprudênciado STJ, foi proferido no sentidode afastar a condenação.lnterpostos
Embargos Infringentes, o Tribunal a quo não os conheceu, por entender que a Apelação
não reformou sentença de mérito.

2. O artigo 530 do Código de Processo Civil, que trata dos Embargos
Infringentes,mencionasomentequea sentençadeveser de mérito, nãofazendoqualquer
distinçãoquantoà questãoser principal(o fornecimentogratuitode medicamentopelo
Estado) ou acessória(honorários advocatícios).

3. A interpretaçãosistemáticado art. 530do CPC levaà conclusãode queestão
afastadasdas hipótesesde cabimentode EmbargosInñingentesapenasas sentenças
proferidasem matériasparaas quaisse aplicao art. 267, do CPC, quaissejam,as que
levam à extinçãodo feito semjulgamentode mérito.

4. O significadodo t, Éméritoprevistono art. 267 do CPC nãopodeser
ignoradona interpretaçãodo A, sobpenadeacarretarcontradiçõesinterpretativas

' i &Éveiãiêriãnêífisããfóisiiãtcmaticamente.

_aSTÃOACESSÓRIA.
i TO.

apreciaçãode matéria
principalouisiêcundárianoac cia.A únicarestrição

legal. J ' ' "j,_irecursaLquedevesera
decisãoqualreforma '
julgado

. faz a aos honorários advocatícios é

secundárioouacessórioemrel aopedidoprincipal,masaindaassimé umcapítulode
mérito.Ofatodequeo dissen entreosmembrosdacâmarajulgadorateveporobjeto
questãoalheiaà discussãodementoprincipalnãoimpedeo conhecimentodosembargos
inüingentes.

3. Recursoespecialconhecidoe provido.(REspl.l77.775/RS,Rel. Min.Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe 03.02.11)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. EMBARGOS INFRINGENTES.
CABIMENTO. INTERESSE RECURSAL.

I - Na interpretaçãoassentedo art. 530do CódigodeProcessoCivil, apura-sea
divergência,paraefeitodo cabimentode Embargoslnfringentes,levando-seemcontaa
conclusãodo Acórdãoe dosvotospreferidose nãodamotivação,demodoque,nãosendo
unânimeo Acórdãoquejulgao mérito,cabemEmbargoslnfringentes,nãoimportandosea
divergênciae'totalouparcial,semáximaoumínima,seemmatériaprincipalouacessória,
inclusive sobre sucumbência,bem como não importandotenha o Embargantesido
vencedornamaiorpartedojulgamento,lembrando-sequeessaorientação,evitao grassar
dequestõesprocessuaismenoresa respeitodocabimentodosembargos,asquaisem
verdadedesviamo foco do caso para a incidentalidade,perdendode vista o julgamento
principal_

III - Nãoe possivelafirmarquea partenãoteminteresseeminterporembargos
Õífãrfiàííiltííiiüj ~ ifitei” de.Iãcerziãrs- certiñcad-sv iia¡
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infringentesapenasporqueo voto vencedorjá é maisfavorávelquea sentença,se existe
voto vencido que dá provimento ao apeloem maior extensão.

Recursoespecialprovidoparadevoluçãodos autosa fim de quesejamjulgados
os Embargos Infringentes. (REsp l.I00.945/RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma,
DJe 04.08.09)

Quinta Turma:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL ClVlL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. SENTENÇAPARCIALMENTE REFORMADAEM
MATÉRIAACESSÓRIA(TERMOINICIALDO BENEFÍCIO).JULGAMENTONÃO
UNÂNIME QUANTOAO MÉ . RECURSOESPECIAL QUEIMPUGNA SOMENTE
MATÉRIA MERITÓRIA. 5 SÊNCIA DE EMBARGOS INFRINGENTES.

NÃO-EsGoTAix/iiaisxezzsaaa*VI RIZADO. VERBETE
suMULAriíàem/sj" e" _

çp osdoart:530 CPC,cio ;inovaredaçã
"Çabemembar infringente;guanêooacórdão unânimeh

apelação,aHÍsÀeritençade houverjulgadoprocede
desacordofor al, osembáíêigosrãorestritosààiiatériaobjet

2. É necessariaa op lição e embargosirifringentespar
quersetrate de ngjateriprincipal,que::se tratede

resultado”dojulgament:de of outrahouversedadopor

da pela Lei 10.352/01,
r reformado, em grau

ação rescisória. Se o

divergência".
esgotamentodas Vias

atéria acessória, se o

oria. Verbete sumular

B, Rel. Min. Arnaldo

CUTSO as sentenças IIICIÕIIICIIÍCde uma sentençade m'
rocessopor algumobstáculoprocessualou, mesmo,terminativas,que são aquelasque põemfim

por nãohaver lidepropriamentedita.

O processoextintocombasenoart. 267doCPC, portanto,semresoluçãodemérito,quase

sempre,nãoimpedea reproposituradademanda,umavezcorrigidoo defeitoprocessualquegeroua
extinção.Nessecaso,dara partevencidaduasoportunidadesderecursonograuordinário,umaà
Turma(apelação)e outraà Seção(embargosinfringentes),seriasobrecarregaro Judiciáriocomo
reexamedequestõesprocessuaisque,viaderegra,nãoimpedirãoa parteinteressadadeproporuma
nova ação.

Portanto,data maximaventadaorientaçãoemcontrário,o art. 530doCPC condicionao

cabimentodosembargosinfringentesa queexistasentençademéritoreformadaporacórdãonão
unânime,enãoqueoobjetodadivergênciasejaopróprioméritotratadonasentençareformada.

Nessesentido,é a liçãodeBERNARDO PIMENTEL SOUZA,verbis:

(...) o dissensotambémpodeestarrelacionadoàquestãoprincipal,assimcomoà
acessória,poisnãoexisteno art. 530nenhumesclarecimentoadicionalcomoháno art.
561. Realmente,dianteda inexistênciado adjetivo'principal'acompanhandoo substantivo

...É

%L3::sc›.2'rr:ezwrâ<:;as* “í”s* “'

Num. 25308746 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:22:01
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511241700000000024477472
Número do documento: 19101511241700000000024477472



Lyàzzfaené MMg
a

'matéria'noartigo530,épossívelconcluirqueos embargosinfringentespodemversar
tantosobreamatériaprincipalcomotratardasecundária.Portanto,sehouveoprovimento
pormaioriadaapelaçãointerpostacontrasentençadefinitivaouaprocedênciadarescisória,
mas com divergênciaapenasquantoaos honoráriosadvocatícios,juros, correção
monetária,osembargossãoadmissíveisemrelaçãoàsquestõesacessórias,poisnãohá
proibiçãoalgumanoartigo530emrelaçãoaoscapitulossecundáriosdecididospormaioria
devotos;bastaquetenhasidoa 'materiaobjetodadivergência',já queosembargossão
cabíveisaté mesmoquandoo desacordofor parcial.(SOUZA,BernardoPimentel,
IntroduçãoaosRecursosCíveiseàAçãoRescisória,p. 573)

igualmente,LEONARDODEFARIABERALDOlecionaoseguinte:

Assim, temos que

acessoriedadeou não dos honoi
ompletamenteirrelevanteo fundamentoacercada

desucumbência.O importanteé lembrarqueo artigo
i “t”*ou*?réssãíiíaiñêsséfdíapasão,logo, aondeo

. _ proceder. obstante,comotodo
o 'ito,e'de ' argümentode' a verbaad aticiaé apenasparte
acessória.Log ” onto,qualseja,dos

i ido o cabimento dos

ireito Constitucional:

noart.530 quantonaturezadasmatérias
, hádúvidadeàguepoderãoí rsarsobrehonorários

advocatícios,desd'“quâiíé-a, os dodispositi: sentençademérito
ia .to

7

reformadano ntodaapelação

(B) A naturezadoshonoráriosÉ_ catícios:

Aindaquea discussãosobreomcabimentodosembargosinfringentesdemandasse
perquiriçãoespecíficaacercadanaturezadamatéria,a conclusãonãoseriadiferentequantoà
admissãodorecursoparadiscutirhonoráriosadvocatícios.

Oarbitramentodoshonoráriosnãoé questãomeramenteprocessual,porquetemreñexos
imediatosnodireitosubstantivodapartee deseuadvogado.

Nãoporoutrarazão,CHIOVENDAcatalogouoshonorárioscomopertencentesauma
terceiracategoria,intermediáriaentreo direitoprocessuale o direitomaterial,intituladodireito
processualmaterial,justamenteporquesituadoemumafaixadeestrangulamentoentreoprocessoeo
bemdavidaperseguidoemjuízo.(IstitzcionidiDirittoProcessualeCivile,vol.I, §4°,n.°23,p.73)

Apesardesuanaturezaeminentementeprocessual,porestareminseridosnatécnicado
processocomodecorrênciadesuainstauraçãoeterporobjetivotutelardemodointegralodireito
reconhecidoemjuizo,oshonoráriosconferemumdireitosubjetivodecréditoaoadvogadoperantea
partequedeucausaaoprocesso.Trata-se,inegavelmente,deumefeitoexternoaoprocesso,de
relevanterepercussãonavidadoadvogadoedapartedevedora,doquedecorreseuenquadramentono

Cie $393
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ryãmgazÍZÃma/á
âmbito do direito processualmaterial. (LOPES, Bruno VasconcelosCarrilho, Honorários
Advocatícios no Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2008,pp. 9-10)

Assim, os honoráriosadvocatícios,não obstantedisciplinadospelo direito processual,

decorremde pedidoexpresso,ou implícito,de umapartecontrao seuoponenteno processoe, portanto,

formamumcapítulode méritoda sentença,emboraacessórioe dependente.
FREDIE DIDIER JR. e LEONARDO JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA añnnam

quea partedojulgadoquetratadoshonoráriosadvocatíciosconstituiumcapítulodemérito,aindaque
constedeumasentençatenninativa:

Não há dúvidasde que a parte do julgadoque trata dos honoráriosde
sucumbência constitui um ca o de mérito, ainda que conste de uma sentença
terrninativa.Neste último cas averá capítulosheterogêneos:um processual,que se

o erminatiyardbpr" e _e_ç:causada:méritaezrelggivoaoshonoráriosdo
?angelDnamarco,o "capíthloreferenteaocusto

ro doprqei o, q estarprese -emtodasentençae guarda,comoos
capítulosextintivos,relação heterogeneidade(porquea decisãosobreo custodo
processoe'demérito- méritoecurtdário,acessório”,masmérito) , maisadiante,assim
reforçaseuentendimento,ao firmarque"..., se:algumapreliminarfosseacolhidanão
hav'_riacapítuloa . deméri - atànâoserorelativoaosencargosjídasucumbência".

Tudoisso ademnstrar,portanto,quefjcabemembarãàsinfringentescontraa
acórdãoque,i*pg›_rmai"a votos,alterafixaçãodos oráriosdoadvogado.

oacórdãoqueversasobreembaÊÍgosinfiingentessejaou
acessório.Érnborasejaacessório,trata-sedeum

éffito,cabemembargosinfringerítes,independentemente
'ssórêrc;çdo;,tgigado;o queinfiportaé queé demérito.
t 7aed.,Salvador:JusPodium,2009,pp.237-238)

nda que fixadosem sentença

ionsagramdireitodoadvogadocontraapartequedeu
Estaconclusâioiiíestacorreta.¡ _

terminativa,constituemcapítulodemérito,já
causa ao processo. ç ~

No direitobrasileiro,oshonoráriosde qualquerespécie,inclusiveosde sucumbência,

pertencemaoadvogado,e o contrato,a decisãoe a sentençaqueosestabelecemsãotítulos
executivos.

Nessesentido,aCorteEspecialdoSTJfezeditaraSúmula306,desteteor:"Oshonorários
advocatíciosdevemsercompensadosquandohouversucumbênciarecíproca,assegurado0direito
autônomodoadvogadoàexecuçãodosaldosemexcluiralegitimidadedaprópriaparte".

Os honoráriosconstituemdireitoautônomodocausídico,queinclusivepoderáexecuta-los

nosprópriosautosou em açãodistinta.

A sentençadefinitiva,ouseja,emqueapreciadooméritodacausa,constitui,basicamente,
duasrelaçõesjurídicas:a dovencedoremfacedovencidoe a destecomosadvogadosdaparte
adversa.Naprimeirarelação,estaráovencidoobrigadoadar,fazeroudeixardefazeralgumacoisa
emfavordoseuadversárioprocessual.Nasegunda,seráimpostoaovencidoodeverdearcarcomos
honoráriossucumbenciaisem favor dosadvogadosdo vencedor.

Jánasentençaterminativa,comooprocessofoiextintosemresoluçãodemérito,forma-se
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apenasa segundarelação,entreo advogadoe a partequedeucausaao processo.Emborainseridoem

umasentençaterminativa,o capítuloquetrata doshonorários,justamenteporquedisciplinaumarelação

autônoma,titularizadapelocausidico,é de mérito,emboradependentee acessório,de modoquepoderá

ser discutidopor meio de embargosinfringentesse a sentençavier a ser reformada,por maioriade

votos,nojulgamentoda apelação.

BARBOSA MOREIRA entende que capítulo da sentença que trata dos honorários,

emboraacessório,poderáser discutidoem embargosinfringentes,caso presentesos demaisrequisitos

do art. 530do CPC, verbis:

SemelhantedisciplinasoifrnreualteraçãodemontacomaLein.° 10.352,sóaplicável
da em vigor (...); ela excluiu a embargabilidadequando
i rmado a sentença,ou quandoestanãotenhadecidido

r uetrilharam::iaminhosemelhante,reconhecendoo
;sentihonorários a natureza:de méritode quese

› _ 'ÊIÍQiS~.~CABII\«1ENTO.
l. A regra do art. PC não faz distinçãoquanto à apreciaçãode matéria

principalou secundáriano acór ,emquefoi verificadaa divergência.A únicarestrição
impostapelodispositivolegaldiz: peitoaoobjetoda irresignaçâorecursal,quedevesera
decisãoa qual reforma a sentençade mérito por maioria de votos dos membros da câmara
julgadora.

2. O capítulo da decisãoque faz referênciaaos honoráriosadvocatíciosé
secundárioou acessório em relaçãoao pedido principal, mas ainda assim é um capítulo de
mérito. O fato de queo dissensoentreos membrosda câmarajulgadorateve por objeto
questãoalheiaà discussãode méritoprincipalnãoimpedeo conhecimentodos embargos
infringentes.

3. Recursoespecialconhecidoe provido. (REsp 1.177.775/RS, Rel. Min. Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe 03.02.11)

Dessejulgado,destaca-seo fragmentoseguinte:

Alémdo mais,a questãoda compensaçãodoshonoráriosadvocatíciosé reflexo
do pedidocontidona inicial.Seé certo queo méritopodeserdefinido"apretensãotrazida
pelodemandanteparaserapreciadapelojuiz" (Cintra, AntonioCarlosdeAraújo;Grinover,
Ada Pellegrinie Dinamarco, CândidoRangel. Teoria geral do processo. São Paulo:
Malheiros,23° Ed., 2007, p. 306), entãoo pedidoimplícito de condenaçãoda parte

«n» ;fgvõâj
n¡ ' 'é

”':I'”í"g' , WN 7'- . n. 'm ma_ m. 21_ . :z u.à: ma; lzêíàêtê; ao ::em bas:: «censicaae ~ .use, 535m
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contráriaao pagamentoda verbade sucumbênciapodeser identificadocom o méritoda
demanda.O capitulo da decisãoque faz referência aos honorários advocatícios é, portanto,
secundárioou acessório em relação ao pedido principal, mas ainda assim é um capítulo de
mérito (Dinamarco, CândidoRangel. Capítulos de Sentença. São Paulo: Malheiros, 1” Ed.,
2002,p. 46 e 52).

Assim, seja porqueo art. 530do CPC não faz qualquerrestrição quantoà naturezada

matéria objeto dos embargos infringentes- apenas exige que a sentença de mérito tenha sido

reformadaem grau de apelaçãopor maioriade votos-, sejaporqueo capituloda sentençaque trata

dos honoráriose de mérito, embora acessório e dependente,devem ser admitidosos embargos

infringentesparadiscutirverba de sucumbência._

Porfim,o arestodaCorteEspeci,sobrea matérianãoimpedequesejamadotadasessas
° da qnãoççtotalmentepaciñcado,havendo

oiteem feontrário;emsegundo
lugar,porqueeste espe_iálíerepresejtivoideconroversia,submetidoritodoart.543-Cdo
CPCedaResoluçãoSTJn, 08/2008,não:avenjdomelhoroportunidadedoqueestaparadefinira
questão;emteiieeirolugar,p:t:ueoarestdaCorteEspecialíjgêtratadaquestãodocabimentodos
embargosinfringegtesemagra,gdeinstrumentos,tendosidoapenastangenciadaadiscussãosobre
honoráriosadvocatícios.

a(desrceliidonovoto proferiuaentãoDesembargadora
TJ, MariaIsabelallçitti,comoseobservadoseguintefragmentodeseu

acórdãonãounânimeemagrav, instrumentoemqueadecisãoagravada,apropósito
dehonoráriosdesucumbência, formadapor maioria.

Com efeito, extraio os seguintesparágrafos:

"Por outro lado, ao recursoespecialda CaixaEconômicaFederalnão se
aplicao vetoda Súmula207-STJ,porquantoimpugnadoacórdãodo Tribunal
RegionalFederalda4aRegiãoproferidoemsededeagravodeinstrumento.

A redaçãodo art. 530do CPC é claraem restringiro cabimentodos
embargosinfringentesapenasnahipótesedeapelaçãoou açãorescisória,ainda
que,porconstruçãojurisprudencial,o admitaesteTribunal,narestritahipótesede
o méritodaaçãoprincipalser decididono agravo,conformedecididono EREsp.
276.107/GO, que embasa o recurso.

(...)

Relativamenteà questão de fundo do presente inconforrnismo,
equivocam-seos embargantes,porquantoos honoráriosadvocatíciosnão
compõemo méritodaexecuçãosubjacente,aindaquehajapedidoexplícitoneste
sentido,poiso objetoe' a correçãomonetáriasobredepósitosexistentesem
contas vinculadas do FGTS.”

í3s:sc;e.2i'iienê:e.
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Emboranãosejam,segundoa literalidadeda lei, cabíveisembargosinfringentes
de acórdãoem majoritárioem agravoregimental,a jurisprudênciado STJ os admite,em
casosrestritos, em queno agravode instrumentose decidiu,por maioria,a respeitodo
mérito, como, por exemplo,decisãono sentidoda extinçãoda execução.Nestecaso,
como, na linhada jurisprudênciado STJ, seriamcabíveisembargosinfringentes,não é
conhecidoo REsp. interpostodiretamentedo acórdãomajoritário.Mas, quandoo acórdão
majoritárioem agravo é a respeitodosônusdasucumbência(e nãoa respeitodo mérito),
é cabíveldiretamenteo recursoespecial,porqueincabíveisosembargosinfringentes.(fls.
253-254).

Porñm,observoqueaausênciadeinterposiçãodosembargosinfringentesnaorigemsobre
a condenaçãoemhonoráriosadvocatíciosnãoyedaa admissãodorecursoespecial,a menosqueo
apeloVerseexclusivamentesobrea verbad sucumbência,casoemquenãoseráconhecidopor
preclusãoefaltadeexaurirnentodeinstância¡ ' ._

Anteoexpostegávüoup ao eso,policial;
Por sede sujeitogíjeio543-C0+_PC,cumpramjéjseasformalidadesda

ResoluçãoSTJ115508/2008.i i7

voto.É comi,
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CER'l1DÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPEC|AL

NúmeroRegistro:2009/0057033-6 REsp1.113.175I DF

Número Origem: 200334000423211

PAUTA:30/1l/20ll JULGADO:24/05/2012

Relator _A

Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

PresidentedaSessão É 'i
Exmo.Sr. ARI
SubprocuradOr-Geralda;república
Exmo.Sri/Dr.BRAsrLmoPEREIRASANTOS
Secretária O
Bela. VANIAEMARIA SOAREsíROCHAívil/â:

A _P:ODONASCIMENTOEOUTRO
ADVOGADO :vÍMARLONTOMAZETTEE0UTRO(S)eA

E r::::CAIXAECONOM;í ~:

RECORRENTE RUYALBER, A

ASSUNTO:D1EiroTRIEIgIAR/ro;OçntÉ
Por Tempode Serviço

CertiñcoqueaegrégiaCORTEESPECIAL,aoapreciaroprocessoemepígrafenasessão
realizadanestadata,proferiua seguintedecisão:

Prosseguindonojulgamento,apósovoto-vistadaSra.MinistraLauritaVazconhecendo
dorecursoespecialenegando-lheprovimentoeovotodoSr.MinistroJoãoOtáviodeNoronha
acompanhandoOvotodoSr.MinistroRelator,aCorteEspecial,pormaioria,conheceudorecurso
especialedeu-lheprovimento,nostermosdovotodoSenhorMinistroRelator.VencidososSrs.
MinistrosCesarAsforRocha,GilsonDippe LauritaVaz.

OsSrs.MinistrosArnaldoEstevesLima,MassamiUyeda,HumbertoMartins,Felix
FischereJoãoOtáviodeNoronhavotaramcomoSr.MinistroRelator.

NãoparticiparamdojulgamentooSr.MinistroTeoriAlbinoZavasckieaSra.Ministra
Maria Thereza de Assis Moura .

Ausentes,justificadamente,osSrs.MinistrosCesarAsforRocha,GilsonDipp,Eliana
Calmon,FranciscoFalcão,NancyAndrighieHumbertoMartins.

, -= r¡ 1_ .Mic- :w ». ..'I§'....~ -ê rx 4*¡ 1". V,;cr-s I-:Câzuàü« cama-mui)- _Ja
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0001827-26.2011.815.0371 - Sousa
RELATORA : Des? Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

EMBARGANTE : Maria da Paz Queiroga Dantas
ADVOGADO : Lincon Bezerra de Abrantes

EMBARGADO : Município de Sousa
ADVOGADO : Thiago Leite Ferreira

EMBARGOSDECLARATÓRIOS- ACÓRDÃO- AJUSTE NA
DEcIsAopE PRIMEIROGRAU - HONORARIOSADVOCATICIOS-
SUCUMBENCIA RECIPROCA - COMPENSAÇÃO DECLARADA -
SUBLEVAÇÃO - BENEFÍCIO DA JUS'l1ÇA GRATUITA
RECONHEClD0 - CONCESSÃO QUE NÃO IsENTA no
PAGAMENTO AINDA QUE NA HIPÓTESE DE COMPENSAÇÃO DAS
VERBAS - SOBRESTAMENTO -INTELIGÊNCIA no ART. 12 DA LEI
1.060/50 - EFEITO INTEGRATIvo CONFERIDO SEM ALTERAR No
RESULTADO oo JULGAMENTO - ACOLH|MENTO PARCIAL no

RECURSO.

Admite-se, excepcionalmente, que aos embargos sejam conferidos
efeitos integrativos, ao ser constatadaa presença de um dos vícios do
art. 535 do CPC, cuja correção não importeem alteração da conclusão
do julgado.

Embargos de declaração acolhidos com efeitos integrativospara sanar
omissão no sentido de que "o benefício da gratuidade judiciária não
afasta a imposição da sucumbência, e, por conseguinte, da
compensação desta, mas apenas possibilita a suspensão do
pagamento, na hipótese de condenação ao pagamento de tal ônus,
pelo periodo de cinco anos", nos temos do art. 12 da Lei. 1.060/50.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identifIcados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por

unanimidadeLCONHECERE ACOLHERPARClALMENTEOS EMBARGOSDE
DECLARAÇAO COM EFEITOS INTEGRATIVOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios(fls. 218/220) opostos por Maria da Paz
QueirogaDantascontraacórdão(fls. 204/216)queà unanimidade,deuprovimentoparcial

Des? Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 1
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Embargosde Declaração n° 0001827-26.2011.815.0371

ao Reexame Necessário e à Apelação interposta “pelo Município de Sousa
para reformar, em parte, a sentença, detenninando que a verba honorária
sucumbencial seja compensada, nos termos da Súmula n” 306 do STJ, bem
como para que na condenação imposta ao Município de Sousa incidamjuros
moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação e correção
monetária pelo INPC, a partir do adimplemento, mantendo-se a sentença de
primeiro grau em todos os seus demais tennos"

Apoiada no art. 535 do Código de Processo Civil, sustenta a
embarganteque ] ao apreciaros recursosapelatóriosinterpostose [...] de
determinarque as custas e os honorários sejam aplicados na foram “pro rata
ou seja, a sucumbência recíproca", deixou de se pronunciar ] que a
embarganteé beneficiáriada Justiça Gratuita,nos tennosdo art. 4° da Lei
1.060/50".

Por conseguinte, não pode arcar com custas e honorários
advocatícios, nem mesmo na hipótese de sucumbência recíproca e deve ser
suspensa“a exigibilidadedo seu pagamento".

É o relatório.

VOTO

Comoé cediço,os Embargosde Declaraçãosão cabíveisquando
"houver, na sentençaou no acórdão, obscuridadeou contradição,ou for
omitidopontosobreo qualdeviapronunciar-seo juiz ou tribunal"(artigo535,
incisos l e Il, do CPC). Constitui-se, pois, recurso de rígidos contornos
processuais,exigindo-se,para seu acolhimento,a presençade pressupostos
legais de cabimento supramencionados.

No caso em apreço, apontaomissãoao aduzirque em sendoa
parte beneficiáriada Justiça Gratuita, não poderia arcar com custas e
honoráriosadvocatícios, nem mesmo na hipótesede sucumbênciarecíproca.

Na sublevação aponta:

[...] ao apreciar os recursos apelatóriosinterpostospelo
embargante e embargado-Município de Sousa deliberou
que, monocraticamente, desprover o da embargante e
prover o do embargado, para o final desiderado de
determinar que as custas e os honorários sejam aplicados
na foram “pro rata", ou seja, a sucumbênciarecíproca".

Acontece, porém, que datíssima vênia, a r. decisão é
omissa, na medida em que a embargante é beneficiária da
JustiçaGratuita,nostermosdo art. 4° da Lei 1060/50,fato
esse que não foi apreciado na referenciadadecisão".

Com efeito, não há que se falar em omissão no julgado, pois do
voto condutor,extrai-seque além de adequara aplicaçãoda sucumbência,

Des.” Mariade FátimaMoraes Bezerra Cavalcanti 2

UI
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ressaltou que na hipótese de ser a autora beneficiária da Justiça Gratuita, é
cabível a compensação, senão veja-se:

Na espécie, como o pedido foi julgado parcialmente procedente,
entendo acertada a decisão da juíza que distribuiu o ônus da sucumbência de
forma recíproca.

Por outro lado, cabe perfeitamente a compensação, mesmo que a
autora seja beneñciária da gratuidade judiciária, consoante entendimento
sumulado pelo STJ, senão vejamos:

Súmula 306: "Os honorários advocatícios devem ser

compensados quando houver sucumbência recíproca,
assegurado o direito autônomodo advogado à execução do
saldo sem excluir a legitimidade da própria parte".

Dessa forma, deve haver amolde do julgado apenas para
determinar a compensação dos honorários já fixados.

Assim, de forma evidente houve pronunciamento quanto a
possibilidade de reconhecer a compensação de sucumbência mesmo na
hipótesede a parte ser assistidapela gratuidadeda Justiça.

Mas a parte embarganteainda quer além e pretende a declaração
em seu favor a desobrigação de arcar com custas e honorários.

Nesse contexto, a insurreição deve ser parcialmente acolhida,
pois,de fato, nãohouveexplicitamençãoemtomoda questão.Por isso, deve
ser conferidoefeitointegrativoaojulgado,consequentemente,passoà análise
do referido ponto.

Com o 'rito de suprir a omissão apontada e ficar indene de
qualquereiva, emprega-se,através do presenterecurso, efeito meramente
integrativo,eis que em nadaalterao resultadodo acórdãoatacado,de sorte
que o entendimentoadotadoé: mesmoque a embarganteseja beneficiáriada
Justiça Gratuita, esta concessãonão a isentado pagamentodas custase
honorários advocatícios. Esta condição apenas deixa sobrestada a cobrança
peloprazode cincoanos,nostermosdo art. 12 da Lei 1.060/50?

Para finalizar, colaciono julgados do STJ, cujo entendimento é
idêntico ao ora firmado:

PROCESSO C|VIL - AGRAVO REGIMENTAL -
ASSISTÊNCIAJUDlClÁRlAGRATUITA,- HONORARIOS
ADVOCATÍCIOS- SUCUMBÊNClA REClPROCA - ART. 21
oo CPC -ART. 23 DA LEl N. 8.906/94. PRECEDENTES.

1 Art. 12. Apartebeneficiadapelaisençãodopagamentodascustasficaráobrigadaa paga-las.desdequepossafaze-
lo, semprejuizodosustentoprópriooudafamilia,sedentrodecincoanos,a contarda sentençafinal,o assistidonão
puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.

Des? Mariade FátimaMoraes Bezerra Cavalcanti 3
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1. O entendimento após a Constituição de 1988 é o de que
há sempre sucumbência em toda demanda.
2. Em caso de assistência judiciária gratuita há
condenação, embora não se exija o pagamento
enquanto durar a situação de miserabilidade.
3. A sucumbência recíproca leva à compensação dos
honorários, além das despesas, consoante o art. 21 do
CPC.

[...]
8. Verba honorária pertencente a cada parte na medida de
seu SUCESSO na demanda.

9. Agravo regimentalimprovido?

PROCESSUAL ClVlL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RECEB|DOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO

DE EMPRESTIMO.AÇÃO REVlSlONAL.SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. ASSlSTÊNClA JUDICIÁRIA GRATUITA.

HONORÁR|OS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. CPC,
ART. 21. SÚMULA N. 306-STJ l. A compensação da verba
honorária a ser paga pelas partes, em face da
sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), não colide com
os preceitos dos arts. 22 e 23 da Lei n. 8.906/1994
(Súmula n. 306-STJ).

ll. O benefício da gratuidade judiciária não afasta a
imposição da sucumbência, e, por conseguinte, da
compensação desta, mas apenas possibilita a
suspensão do pagamento, na hipótese de condenação
ao pagamento de tal ônus, pelo periodo de cinco anos.

Ill. Agravo regimentalimprovido?

[...] 4. O beneficiário da justiça gratuita não é isento do
pagamento dos ônus sucumbenciais, apenas sua
exigibilidade fica suspensa até que cesse a situação de
hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme
prevê o art. 12 da Lei 1.060/50.

Agravo regimentalimprovidof*

Ante essas considerações, acolho parcialmente os presentes
Embargos de Declaração, apenasno seu efeitomeramenteintegrativo,para
suprir a omissãoconstatadana decisão objurgada,contudo,sem qualquer
modiñcaçãona decisãorecorrida.no sentido de ser possível a condenação
em custas e honorários advocatícios ao beneficiário da Justiça Gratuita,

na hipótese de compensação da sucumbência, apenas suspensa a
exigibilidade nos termos do art. 12 da Le¡ 1.060/50.

2 (AgRgno REsp366.160IRS,Rel. MinistraELlANACALMON,SEGUNDATURMA,julgadoem02/04/2002,DJ
28/04/2003, p. 190)

3 (AgRgno REsp 1019852/MG.Rel. MinistroALD|RPASSAR|NHOJUNIOR,QUARTATURMA,julgadoem
20/11/2008, DJe 15/12/2008)

4 (AgRgnoAREsp590.499/SP,Rel.MinistroHUMBERTOMARTINS,SEGUNDATURMA,julgadoem11/11/2014,DJe
21/11/2014)

Des.” Mariade FátimaMoraes Bezerra Cavalcanti 4
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exm°.Sr. Des. José Ricardo Porto. Participa-

ramdojulgamento,alémda Relatora,a Exma. Desa. Mariade FátimaMoraes
Bezerra Cavalcanti, o Exm°. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exm°. Dr. Marcos
Coelhode Salles(Juiz convocadoparasubstituiro Des. LeandrodosSantos)e
o Exm°.Dr.GustavoLeiteUrquiza(Juiz convocadoparasubstituiro Exm°. Des.
OswaldoTrigueirodoValleFilho),paracomporo quorumemrazãodasuspei-
çãodoDes.JoséRicardoPorto..Presenteà sessãoa Exm°.Dra.VastiCléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Civel "Desembargador Má-

rioMoacyrPorto"doTribunaldeJustiçadoEstadodaParaiba,em16 dejulho
de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

9/04

Des.”MariadeFátimaMoraesBezerraCavalcanti 5
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CONCLUSÃO

Nesta data faço estes autos

CONCLUSOSaoMM.Juiz,paraosdêvidosfins.JoãoPessoa, 'Í / ÚÊI /9/07É

AnaIista/TeÉNÕÚíb/¡Xário
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Intime-seÁlvaroAndreaMaglianoJúnior para, em 15
dias, oferecer as contrarrazões à apelação adesiva de fls.
410/415.

Com o oferecimento ou decorrido o prazo sem sua
apresentação, subam os autos ao TJPB.

P.|.

João Pessoa, 18.09.2015
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r ,ug/c . ::A- m: ITA, 30 DE SETEMBRO DE 2015

DIARIODA.JIJESTIÇA~ JcAoPessoA-PB- DISPONIBILIZAÇAOITERÇA-FEIRA,29osSETEMBRODE2015
“J .

31

:li Ii ,E2642 12.9612 131-'13001 -PROCEDIMENTO DE CONHAUTOR: STANELAW FELIPE DOS

' ADV: MAIICILIO FERREIRA DE MORAIS,LIBNI DIEGO PEREIRA DE SOUSA. REU: BANCO
;AADV: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES. Sentenca: Intime-se senten-

.Iu r, pedido izxiinguindo o processo...
i. ¡ .ON 111 10¡ -PROCEDIMENTD ORDINARAUTOR: ADJALMIR BARBOSA DA

.MANIA CINTHIA GRILO DA SILVA. REU: BRADESCO CIA DE SEGUROS SIA ADV: ANTO-

DO GONCALVESDE RUEDA, Senienca: Intime-seSentençaf... Homologo,por sentença,
..madeat eieoradoeiIIH:as partes... e decretoa extinçãodo leitocomresoluçãodo meriio...

117-114 .H3 61:1 2.001 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA DA GUIA ALCAN-

'JO ADV DORIEL VELOSO GOUVEIA FILHO,SUELY MARIA SOBREIRA DE LUCENA.
E5ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A ADV: NELSON PASCHOALOTTO.

Julgo improcedenteo pedido formuladapela autora, extinguindoo

C930.) 1 411.201? att' ÊIIÚI -PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ARTHUR HENRIQUE DA
A .r f/r ADV: MARCEL NUNES DE MIRANDA. AUTOR: PATRICIA LUCENA GOMES DA

A ADV' MARCEL NUNES DE MIRANDA. REU: ROSSANA CAVALCANTE ALMEIDA ADV:

LUIZ :AVALCAIITT CABFIALLUIZ AUGUSTO DA IÉCRISPIM FILHO. Sentenca: Intime-se

:Io processo sem resolução do meriro
. - -1 . :arm - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: JAMILTON DIAS DE ARA-

,. ADV.iliifl ONIIRIL MARTINSMAIA,REU: BANCOFINASAS/AADV:WILSONBELCHIOR,WILSON
SAI 1': BEL(ZHIUR.Senti» ira. Irrririie 2 sentençaf 121/136,.. Julgo improcedenteo pedidoelencado
l .

-PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSE GENILDO MEDEI-

ADV HILTON HRIL MARTINS MAIA. REU AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E

, .k ADV I-LISIAHELENADE MELOMARTINI.Senlenca:Intime-seSentençaf... Julgo
II p vmciir- ooo Hd inn-fiat_

' 0201174? 10 M013 1115 E1101 - PROCEDIMENTO SUMARID AUTOR: ISRAEL SANTOS DE

' ADV IIILTON HRIL MARTINS MAIA. REU' BANCO BV FINANCEIRA S/A ADV: MARINA

X1024?

Tin..1o: UAPOHCIUNCULABEtIGHI,Sentenca'Intime-seSentençaf...Julgoimprocedenteopedido
ieintnnri na IIVCIÍII

:BIVLÉSTINIENTO ADV: CELSO DAVID ANTUNES,LUIS CARLOS MONTEIRO

LAUIIIÍNCOLUIS CARLOS LAURENCO. Despacho IHIImU-SEa promovidaparadizer se concordacom
r* ;nao requeridopela promovenleas fls. 106 no prazode 10 dias

111g n15 2001 -EXIBICAOAUTOR JOSE SIMOES ALVES ADV: MIERCIO CA-
spacho: Intime-se iNTIME-SE A PARTE EXEOUENTE PARA DIZER

É; 245/256 REOUERENDO O OUE ENTENDER DE DIREITO E PER-
,NQ PRAZO Jlí (Thrill-XS),

"r 026-7? 2013 a1ti 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LEONARDO PEREIRA

O NETO. Despacho: Intima-se a impugnacao no prazo legal
~PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: DAMIAO RODRIGUES DE

ELISTA TOME DA SILVA. HEU: BV FINANCEIRA S/ACREDITO FINAN-

ATC r. INVEÉÍTIIJENTI) ADV: WILSON BELCHIORWILSON SALES EIELCHIOR, Despacho:
' :iric-s, para ns pra “IIr 10 dias dizerem serem interesse em conciIiaLcaso nao manifestem

imuiiacaogueu.mic rio mesmo prazo, especificarem as provas que pretendem produzir em

-' . 01 l ã E: 2h01 -PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: CICERA DO NASCIMEN-
AEIA GABRIELLE A. DOS SANTOS FIDELIS. REPRESENTANTE LEGAL: CLAU-

ZAADV: LUARA GABRIELLE A. DOSSANTOSFIDELIS. Despacho:lnlime-sea
- z :aim r- 1 peticao de fIs. 81/82 no prazo de 10(de7.) dias

1.0248 P ci, 7.21 ^~ GUI ~COBRANÇA DE CEDULA D AUTOR: MARIA DO CARMO BORGES

.ADV- ARIJJS NEVES DANTAS FREIREMARIA DO CARMO MARQUES DE ARAUJO. REU: BANCO DO

l' FFASrL YUXDV,ADELMARAZEVEDOREGISPATRICIADECARVALHOCAVALCANTI.Despacho:Intime-
sc it:- rrirre.. ;x ' ' :tas iritoimaooes fornecidas pela oonradoria (fI.194),no prazo de 05 dias

004201"" n11 1315173001 - REINTEGRACAO / MANUTAUTOR: GERALDO CLAUDINO DA
a'. ,IJIIIJH ADV: AMILTON .JOSE MANOEL. REU: ALISSON FAGNER ARAUJO DA SILVA ADV:

RAÇJUE. VASLONCELOS SOUTO MAIOR. Sentenca: Intime-segizadastais razões de decidir, julgo
' * -s ca.. comento da causa e porvia de consequência.condenoo promoven-

SILVA JUNIOR. NAS CUSTASDESPESAS E HONORARIOS

011 111-3 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: ACE SEGURADORA S/A

-iaçau da pane promovida para providenciar o recolhimento das despesas
r n; m.- 10 dias

o 51.110-131 01 -PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARTA MARIA LOUREN-

"1 ADV: ALICE OUEIIIOGA DE VASCONCELOS. REU. FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDE-

' ' “I 1-ADV. ISVALDOCABRAL DE SOUSASEGUNDO. Despacho:Intime-seas panesparano
"r ci i:: ,iízizw-ii¡ s. iateni interesse em concilrancaso nao manifestem interesse na

v o im me. no Did/L) especificarem as provas que pretendem produzir em audiencia...
ÍIDQUJLÇ .' ?C11 E115 ?(101 › PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSILDO DINIZ DE MELO

At) J: CIORDANO BRUNO LINHARES DE MELO. Despacho: Intime-se a parte vencedora
'. 14 IInIuFrAI-i, rlriitl e. mucudm da senienca na fonna do an.475-b do cpc

i4 81'; ?(101 v PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA EZENAIDE AMA-

/ ADV: ANDRE RICARDO AMARAL GOUVEIA MONIZJADER RIBEIRO SILVA
IIQUE A G MONIZ. REU: CASSI CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS

.í ADV. NILDEVALCHIANCARODRIGUES JR. Despacho: Intime-seas panes
1,1 uias Irzererii se tem interesse em CUHCIIIHLCBSOnao manifestem interesse na

, 'iesnw piazoespecilicaiem as provas que pretendem produzir em audiencia...
00254 Fu ., r OIWLMÉ: 01-1515 2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO SALES DO

NAS( ,IAEhJi.J ADV:RAYSANATIENEDEARAUJO RODRIGUES CAMPOS. Despacho:lntime-sepromo-
/Etiliz ;dia querer 11;» siprcst nziii irnpugnacao a coniestacao no prazo legal

009.50 I'rur a

L) *

. UCESSOES .JE JOAO PESSOA NF 142/15 (INTIMACAO:ART.236 DOCPC)
o Uüüljwuéã, .ua152001 - PRESTACAO DE CONTAS AUTOR: SILVIOAUGUSTO DE OLI-

3 ADV: GLAUUER JORGE LESSA FEITOSA. AUTOR: SAMUEL AUGUSTO DE OLIVEIRA ADV:

LER JORGE LESSA FEITOSA. Despacho:Intime-sea parteautorapara, em05diasfalar sobrea

171 815 2001 - INVENTARIO AUTOR: ZENEIDE BEZERRA RODRIGUES ADV:

DE FIGUEIREDQALICE MARIASANTOSRAMOS. Despacho:lntime-seAIN-
JARA _OMAR D'ENCIA DO DESPACHO DE FLS,52 E CUMPRIR NOAS DETERMINA-

LI O5 IJIAS

'F13 [41201-18152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU RECONVINTEALVARO AN-

NO _IUNIOFIADVLDEMOSTENESPESSOA MAMEDEDA COSTA. Despacho: Intime-
' ) AN REA MAGI :AND JUNIOR PARA, EM 15 DIAS. OFERECER AS CONTRAR-RAZOESA

IVA ITF' “I E¡ 419/415,

>0 'FIOS-m .?(10'J.8Ib.'J001 v DEMARCACAO/DIVISAO INTERESSADO: BANCO DO BRASIL

PATRICIADE CARVALHOCAVALCANTI.Despacho: Intime-seocredor bancodo brasil S/A,
'Ie NF, aqm, en' (1a dias semanitesie acerca da peiicao de 115249/299,requerendo a

ciedito nela infomiado.

, c 51.3 2001 - INVENTARIOAUTOR' MARIAAUXILIADORACAVALCANTI MA-
MARIA DO CARMO MARQUES DEARAUJOADERBAL DA COSTA VILLAR NETO.

inventa, làftle para, em D5 dias, cumprir o despacho de fIs.220. inde-pendente da

icild.)ãIFiLIil.nestesautosadotarasmesmasprovdenciasa quealudeodesp.fIs.72

Earl( .12 2111'. S15 2001 - INVENTARIO AUTOR. EARUK ARAUJO DE OLIVEIRA ADV:

.J @LDOMOUZALASDE SOUZAE SILVANALBERTOALVESDEAZEVEDOFILHO,THAYSECHRISTI-
Nt- SOUVL DIAS. L1 'r intimo-seo invenlarianteacerca do despachode 1145, que indeferiuo

' A E.. diante da petição de 115.412/43
. 2011 251-;17001 -INVENTARIOAUTOR MARLENE ELIAS ROCHAADV: EUZELIA

SERRANOLUCRECIA FORMIGABANDEIRA. Despacho.Inlime-seAINVENTARIAN-
HR AGUIA DE NOTIFICACAODE LAN-ÇAMENTODO ITCD RELATIVAA

' ULO INFORMADO NOITEM FLS,02.

?nua 51:3 2001 - ARROLAMENTO DE BENS AUTOR: PAULO ROBERTO DE

, 'n ADV' PEDRO AURELIO MENDESBRITQGABRIELA ESPINOLABRITO. Despa-
iii' iIK:para, em10 dias,cumprircomo despachocleIls. 112 -sobpenade remoção.

bLZc3 151'r os 1 1325111152001 - INVENTARIOAUTOR: ANTONIOCELESTINO ADV: EDGLAY
Eiolrtlttcu i: HRA JONHTHANDONASCIMENTOOLIVEIRA,Despacho:Inrime-seAOINVENTA-
"i AK".“r,PAIi/'I iLI¡11.i.l;IA55 JUNI/\IIACERTIDAO DE REGISTRQATUALIZADA, LAVRADAPELOCRI

003-1 r 'L

riOCiiA 80H13

00265 Processo: 0D64367-65.2014.B15.2D01 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU RICARDO (IAI-INEIRO MA

GLIANO ADV: BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS. REU' NAPOL EAO IAUREAND CARM-Í I~

RO MAGLIANOADV:BENEDITOJOSE NOBREGA VASCONCELOS.Despacho'IRIIIhd-St? ' -
A INTIMACAO DE FLS.56 EM RELACAO A PARTE IMPUGNADA, DIANTE DA FALTA DE MI:

SEU ADVOGADO.(SENTENÇA DE FLSGS/SSV) A PARTE APELADA PARA EM 15 DIAS_ O
AS CONTRARRAZOES AO RECURSO

00256 Processo: 0O89B18-63.2012.815.2001 - INVENTARIOAUTOR: OVERLACK DELANO PII/IEA 'TEiRAiiT-¡O-

MAS FILHO ADV: RENATA TORRES DA COSTA MANGUEIRABICARDO DE ALMEIDA FERNANDES.
Despacho: Intime-SEAINVENTARIANTE PARA COMPARECER EM CARTOITIOAFIIA DE FIECEBEIIA
CARTADE ADJUDICACAO, EXPEDIDA DESDE 22 DE OUTUBRO DE 2014,

00267 Processo: O1 2333844201281 5.2001 - INVENTARIO AU TOR: MARIA DO SOCORRO Fl IS IVIAFITTNS

ADV: LUCIA DE FATIMA FIDELIS MARTINS, Despacho: lntiine-seA INVENTARIANT' PARA_ Eli'. 05
DIAS, JUNTAR CERTIDAO DE REGISTRO LAVRADAPELO CRI COMPETENTE IÍ DE CASAMENTO '-1
OEIITO SE TIVER. EM NOME DE MARIADO CARMO FIDELIS MARTINS.

1A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 157/15 (INTIMACAO: ARI 235 DO CPC)
00268 Processo: 0069646-32.2014.515.2001 - DIVORCIO LITIGIDSOAUTOH. L. E, G ADV: DJALVANIALVES

DA FONSECA. REU: D. M. M. C. ADV: JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA, Sente-ricaPedido¡tilgrraa
procedente

SA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 134/15 (INTIMACAQART. 23o DO CPC)
00269 Processo: 00063B0-37.2D15.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: HADASSA DE (JIIFIRI 11,'

COSME ADV: EDIZIO CRUZ DA SILVA,WALBIAIMPERIANO GOMES. Dizspachc'IlIIIIHc-SE.a parte
autora para se manifestar acerca da certidao negativa do oficial de iustica as IIs 121)

00270 Processo: 0009B41›I7.2015.815.2001 - EXECUCAO DEALIMENTO AU TOR' L. R P. L OADV: HELUAN

JARDSON G DE OLIVEIRA. Despacho: Intime-se a pane exequenie para se manitestar acena d::
justificativa do executado de fIs. 48/67, na fomia e no prazo da lei.

00271 Processo: 0012876-82.2015.B15.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR M. C P. S N, ADV SUELLEN

TAMARA ALVES DE ARAUJO,ANA PAULA GOUVEIA LEITE FERNANDES. AU TOR' J. P :E ADV'

RICARDO NASCIMENTOFERNANDESRENATASOARES SOBCHACKI. HELI u I . N. ADV: BIIUNO
BARSI DE SOUZA LEMOS. Despacho: |ntime›se A iinpugnacao No que tange o Agravo ou Instrumento
nao vislumbro qualquer fato novo capaz de moditicar a decisao ora atacada_ ponnnio a mantenho son

todos os seus fundamentos, Aguarde-se o Julgamento do agra
00272 Processo: 0017010-55.2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR F l. S ADV: FRANCISCO DE

OLIVEIRA FILHQFRANCINALDO DE OLIVEIRA. Despacho:lntime-seapane aurorapara. em 10 (dez:
dias_ impugnar a contestaoao de fIs.

00273 Processo: 0017343~41,2014.B15.20D1 - AVERIGUACAO DE PATER AUTOR' V. C S. ADV: FLAVIA

FERREIRA PORTELA. AUTOR: A, P. C. S. ADV: FLAVIA FERREIRA PORTELA. REU' V S. C. ADV:

EDUARDO FRAGOSO DOS SANTOSPRISCILA VELHO CABRALLLECIO SOUZA DO ESPIRITO SAN-
TO. Despacho: Intima-se PARA COMPARECER AO HEMOCENTRO DA PARAIBA. NO DIA 20/1012015.
AS 15:30HORAS, PARA REALIZACAO DO EXAME DE DNA.

00274 Processo: 0018359-64.2013.815.20D1 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: R. O, S ADV: JALDELENIO

REIS DE MENESES. Despacho: Intime-se a pane autora para no prazo de 10 dias se manifestar atenua
da contestacao de Ils, 57/72.

00275 Processo: 0018977-72.2014.B15.2001 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR' S. B. N. S ADV: JOSE HILTON

SILVEIRA DE LUCENA,JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA JUNIORJOSE HELIO DE LUCENA.

Despacho:Intime-sea paneaurorapara, em05dias, se manifestaracerca dacenidaonegativano c11142.1
de justica de fls. 40.

00276 Processo: 0020919-81.2010.B15.2001 -ALIMENTOS ~ LEI ESPE REU M T. M ADV: ROGERIO GOUVEIA

DE SOUZA. Despacho: Intime-se Recebo o recurso de apelação, no efeito devoluiivo Iiiiinirrs, a

parteapelada para. querendo, oontrarrazoar, dentro do prazo legal.
00277 Processo. 0U63717-18.2014.815,20OI - EMBARGOS A EXECUCAO AUT OR' A. A. D, ADV: FILIPE JOSE

VILARIMDACUNHALIMA,MARIAC DE ALENCAR NETA.Despacho'Intima-seDuñrco pciiroriode Il:
5a. Intima-seo embargantepara falar acerca do pGIIIDfIOde fIs. 52/53 no prazo IcgâI

00278 Processo: 0064071-43.2014.B15.2D01 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: .I M. A ADV: RICARDO NASCI-

MENTOFERNANDESSUELLEN TAMAFIAALVESDEARAUJO, Despacho:Inriine-sea parteaurora¡xira
impugnar a contestamo de fIs. 26/31 em 10 dias

00279 Processo: O065410-37.2014.B15.2OOI - ALIMENTOS ~ LEI ESPE AU TOR, J R C ADV: AMERICO

GOMES DE ALMEIDA. Despacho: Intime-sea pane autora para se manilesrar acerca (1a cunirlen
negativa do oficial de iustiça às fIs. 45, em 05 dias.

00280 Processo: 0D81932-13.2012.E15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR F. G A. ADV. MAGDA

GLENE NEVES DEA GADELHAJOSEDE ABRANTES GADELHAFABRICIA CRISTINA TORRES GADE-

LHA. AUTOR: G. G. A. ADV: MAGDA GLENE NEVES DE A GADELHAJOSE DE ABRANTES

GADELHA,FABRICIA CRISTINATORRES GADELHA. Despacho:Intimo-sea parteauroraparaimpugnar
as contestaooes no prazo legal.

00281 Processo: 0115471-67.2012.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR R. S G ADV: ELENIFI

ALVES DA SILVA RODRIGUESMARIO TEIXEIRA TABOSA FILHO. REU' E. A. M O, ADV: CICERO

PEREIRA DE LACERDA NETQBRUNO CARNEIRO DA CUNHA ALMEIDARODRIGO CESAR FALCAO
CUNHA LIMA DE QUEIROZ, REPRESENTANTE LEGAL: F. S. M. ADV: CICERO PEREIRA DE LACER-

DA NETO,RODR|G0 CESAR FALCAO CUNHA LIMA DE OUEIROLBRUNO CARNEIRO DA (ÍUNHA

ALMEIDA. Despacho:Intime-seIntirriem-seas panes para, no prazode D5dus querendo, Iátiill&JCUICJ
do laudo pericial de fIs 813/98.

BA.VARADE FAMILIADE JOAO PESSOA NF 134/15 (INTIMACAOART. 236 DOCPC).
00282 Processo: 0001378-91.2012.BI5.200I - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: E 'rI S. M ADV: LUIS AUGUSTO

DE MENDONCA RIBEIRO,JACIANA DA SILVA OLIVEIRA,JULIANA PESSOA DA ROCHA SILVA. FIFU

R. M. S, ADV:JACIANADASILVAOLIVEIRA,JULIANAPESSOADAROCHASILVA.Despacho'Intrme
no prazode 10 dias. se temmaosprovasa produzirem,comvistasemcanoiio, dando-lhecienciadc qui-
a ausencia de manifestação' ' em preclusáo.

00283 Processo: 0004788-65.2009.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR M P. O ADV: LUIS

AUGUSTO DE MENDONCARIBEIRO. Despacho: lntime-sea pane autora/ieconvinda.,na pessoauc
seu procurador.a mesmaseresidenteem outra comarcaou Estado, para contestara reconvençarrde
fIs.57/59. no.prazo de 15 dias(cpc.art.315).

00284 Processo: DO05505-67,2015.815.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPEAUTOR' G M. U.ADV: WALMIRIO JOSE

DE SOUSA. Despacho: Intime-sedefidoo pedido.de-se-Ihevistados autos pelo przoieciiierido
00285 Processo: 0D09537-18.2015.815.2001 -AVERIGUACAO DE PATER AUTOR: M G. R. S ADV: GISCARD

MONTEIRODA SILVA,Despacho:Intima-sea pane autoraparavir impugnara contestaçãode fIs211.26,
bem comose foro caso, os eventuaisdocumentoscom a peçaiuntos.no prazode 10 dias, IECUIIÕTTÚÂI-
lhe a produção de prova documental,

00286 Processo: D010978-6B,2014.815,2001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR | J. M L. ADV. LUCIANA

RIBEIRO FERNANDES. AUTOR: R. M. L. F. ADV: RENATAALVES DE SOUSA. Despacho Intimo-se
DEFIRO HABILITACAO.

00257Processo:0011381-O3.2015.B15.2001 - GUARDAREU' ARTHUR HEINRIK CALDASSOUZA[roupinha
Intime-se habitacao deferida.

00288 Processo: 0011526-93.2014,815.2001 - DIVORCIO CONSENSUAL AUTOR' N. C N N. ADV: KARINE

CORDEIRO XAVIER DE FRANCA, Despacho:Intime-sedefiroo pedido.de-se-lnevistados autospelo
prazo requerido.

00289Processo: O0I2134-57.2OI5.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR' E S. B. ADV: ROBERTA
ONOFRE RAMOS. Despacho:Intime-seaautora/reconvinda_para:A)contestara rcconvengao.nopreso
de15 dias(cpc, an.316); b) inpugnara contestaçãoe os eventuaisdocumentosmm a peça rumos_lz(i
prazo de 10 dias.

00290 Processo: 0014353-43.2015.815.2001 - ALIMENTOS ~ PROVISIO REPRESENTANTE LEGAL ANA CA-

ROLINAFRANCAACIOLYADV: ANNACARLA LOPES CORREIA LIMA. Despacho. Intimo-seIEMEII
DAR A PETIÇÃO INICIALNO PRAZO DE 10 DIAS.

00291 Processo: 0O14909-79.2014.B15.2001 - ALVARA JUDICIAL AUTOR GERUYA CAMPOS DI; MENEZES

ADV:AFIIELDE FARIAS FILHO.Despad1o: Intimo-sea wradora da interditandapsianomazrr11oi1::-dizia
sob penadepreclusáo,se manifesteacerca do auto de avaliaçãode ils 61,

00292Processo: o015997-55.2014,B15.2001 - DIVORCIOLITIGIOSO REU. M. J A, G. Despacho' IIIIIIITI''u :i
promovente para que no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusáo, junte aos autos sr 1201111130 da
casamento do casal,

00293Processo.0017447862015 8152001 - EXCECAO DE INCOMPETEREU' J. F. T.ADV: LEONARDODE
FARIAS NOBREGA,JOSE BEZERRA DA S N M PIRESGUILHERME ALMEIDA MOURA. Dtispacr(
Intimo-separa no prazode 10 dias, manifestar-sesobrea exceção.

00294 Processo: 0018976-0520053152001 - INTERDICAO AUTOR. C. S, M. ADV: MARCOS AURELIO PAIVA

DEARAUJOJANCO CORDEIRQCARLISSON DJANYLO DA FONSECAFIGUEIREDO. D '--pachc' ínti-
me-se as panes. na pessoa dos seus respectivos procuradores_ para que se maniiestciri sobre o IuOI ua

propostade honorariospericiaisIancadoas Ils. 1131/11114, no prazo(11205(tias soh ;renade picciu :Cau
00295Processo:001B976-05.2005.8I5.2001- INTERDICAOAUTOR. C. S, M ADV:MARCOSAURELIO PAIVA
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00091 Pro ss:: uc-.2as1-1s.2i›13 815 2001 -PROCEDIMENTO sUMARIO REU: LG ELECTRoNICs oo BRA-

: UA AD ELADIO MIRANDA LIMA,NAY CORDEIRO E, DE souzA,cARLos ALEXANDRE MOREI-

RA wEIss. [Érospacno Intimo-SCA PARTE PROMOVIDA PARA FIECOLHER As CUSTAS PROCEssU-
* EM a5 DIAS. soe PENA DE INSCRICAO EM DIVIDAATIVA.

cousa Proc( - 004552171 .2011411152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: WHJ REPRESENTACOES

111:/- ADV: PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS; Ato ürdinatoriolNTllvlE-SE O DR. PAULO

.ÃMERIF O MAIA DE VASCONCELOS, OAB/PB 395, PARA DEVOLVER AO CARTORIO, EM 24 HORAS,

c; P so N 0045623-71 20m 1315.2001, EM CARGA RAPIDA DESDE 05/10/2018 (LIVRO DE

- P40 'VFRSOL

00093Prousso.0t)~1d,,51-1f1.20 .n15 2001 -PROCEDIMENTO ORDINAR REU: Bv FINANCEIRA s/A ADV:

NIAURICIO COIMBRA GUILHERME FERREIRApRisTiANE BELINATI GARCIA LOPES,FERNANDO

Luz PER "IRA. Despacho. Intime-seRECEBOAAPELACAO APRESENTADAEM AMBOS OS EFEITOS
LEGAIS DET :RMINANDO OUE SEJAA PARTE ADVERSA INTIMADA PAFIA, QUERENDO. CONTRA-

AIII-A; MR, No PRAZO LEGAL

11055211-53 20143152001 - BUSCA EAPREENSAO AUTOR: DIsALADMINIsTRADORA DE

Con OFICIO ADV: EDEMILsoN KOJI MDTODA. Despacho: Intime-seO AUTOR PARA REOUERER O
TENDER DE DIREITO_ EM 1o DIAs.

so 11057191-35201-1315 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CARLOS MIRANDA DE

ADV: CECILIO DA F. V. RAMALHO TERCEIRO, Despacho: Iritiitte-SEAPARTE AUTORA
OLHER O VALOR DAS DILIGENCIAS REFERENTES AAUDIENCIA CONCILIATORIA, EM

so. 1703895198 É014.815.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: JOSE BATISTA DOS SAN-
ADV: HILTON HRIL MARTINS MAIA. REU: BANCO SANTANDER BRASIL S/AADV: GUSTAVO DAL

BOSCO. Despacho. Intima-SEASPARTES PARA QUE INFORMEM, EM t0 DIAS, SE PRETENDEM
PRODUZIR NOVAS PROVAS IE EM CASO POSITIVO, ESPECIFICA-LAS.

00097 I-"ocesso 0O61051-44.2(I14.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: UNIMED JOAO PESSOA
'CCIOI-“ERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADV: MARCIO MEIRA C GOMES JUNIOR. REU: CEN-

i HAI_ NACIONAL UNIMED COOPERATIVA CENTRAL ADV: CAMILAALVES QUEIROZ, Sentenca: Acor-

do I «Livolo :ratio

00098 Frocussci, 0071981-24201/11315 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: HSBC BANK BRASIL S A

BANCO IAUIT |P|_O ADV: CLODOALDO PEREIRAVICENTE DE SOUZA. Despacho: Intima-set...) INTI-
\IE-Stt_ O ALÔVOCADQ DA PARTE PROMOVIDA PARAACOSTAR AOSAUTOS O CONTRATO SOCIAL

DA EMPRIÉSA, BEM COMO O DEVIDO INSTRUMENTO DE MANDATO, EM 10 DIAS.
00099 Fr' osso. 0004B51-72.20t2.815 2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BPN SOLUCOES FINANCEI-

nAS ADV. EDUARDO FRAGOSO DOS SANTOS,RENATA LORENA SANTOS, Despacho: Intime-seA
i AF "t DEMAND/\DA PARA RECOLHER AS CUSTAS PROCESSUAIS, EM 10 DIAS, SOB PENA DE

IF» FIICAO DO DEBITO EM DIVIDA ATIVA

00100 Processo, 008757'1-12.2012 0152001- PROCEDIMENTO ORDINAR REU: SUL AMERICA SEGURO SAU-

OE S 'A AD :KARLA CAPELA MORAISROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO. Despacho: InIime-se(...)
E A PAI-ITE PROMOVIDA PARA OFERECER SUAS CONTRARRAZOES. NO PRAZO LEGAL.

3 0114091-09 20128152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: BANCO BMG S/A ADV:

5 IIO TULIO DE BARCELOS. Despacho:lntime-seCONSlDERANDOASISTEMATICAPROCESSU-
A' LO ARI' 475-J DO CPC, DETERMINO A INTIMACAO DA EXECUTADA PARA PAGAMENTO DA

OUANTIA CEI-UA, EM 15 DIAS. SOB PENA DE MULTA DE 10%.

:7A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 171 '15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00102 P1 :osso: 00O1223-20.2014,815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REULVERA CRUZ SEGURADORA

S A ADV:AGNES PAULLBRUNOALEXCARDOSOMONTEIRO,INGRIDGADELHA, Despacho:Intime-
s5 O PHOMOVIDO PARAJNO PRAZO DE 15(OUINZE)DIAS ANTERIORES A DATA DAAUDIENCIA (04/

*12015 AS 13:00), EFETUAR O RECOLHIMENTODOS HONORÁRIOSDOPERITOEM CONTABAN-
CARIA ATI-TI, .ADA AO PROCESSQJUNTO AO BANCO BRASIL

00i03 Processo 0009553-092015315 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: MAFRE VERA CRUZ SEGU-

HADKJHAS/AADV: CAROLINEALBUQUERQUEGADELHA DE MOURA.Despacho:Intime-sea parte
_DTOIITCHUEzpara, no prazode 15(OU|NZE)DIAS,ANTER|ORES A DATADAAUDIENCIA(04l11/2015AS
1 , Dofus ÃTUARO RECOLHIMENTODOS HONORARIOSDO PERITO EM CONTABANCARIA
ATITELAD/\AO PROCESSO JUNTO AO BANCO

001011 FÍOLVSSD 00413236-10 2009 3152001 -EXIBICAO AUTOR: JOSE ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS
RIBERTO DA COSTA NEVES.MARCIO ROGERIO MACEDO DAS NEVES. REU: BANCO BRA-

BMC S/A ADV: FERNANDA VIEIRA CAPUANO,LILIAN ALVES DE OLIVEIRAFABIANO MIRAN-

DA GOMES. Sentenca: Pedido julgado improcedente Pelo exposto, diante das digressoes supra, revogo
a Iiinmar do 67 e .IULGO IMPFIOCEDENTES os pedidos autorais, nos termos do art. 269, I, do Codigo

ii:: 'Processo Civil. resolvendo o mento da causa.

00105 I'm( 5.30 007153' 0148152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: SEGURADORA LIDER DOS
(JONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A ADV: BRUNO ALEX CARDOSO MONTEIRQ,INGR|D

GADELHAMILENANEVESAUGUSTO.Despacho:Intime-seo promovidoparanoprazode 15(quinze)dias
;iFiItItUI es à 'Ita da audiénciaeieiuar o recolhimento dos honorários do perito em conta bancária atieiada

BJÉOIUTIIO ao Banco do Brasilagéncia deste Fórum
. .sscz fJO99957-74.2012 8155.2001 ~ EXIBICAO AUTOR: JOSE ILENALDO DA SILVA FEITOSA ADV:

ROBERTO DIMAS CAMPOS JUNIOR. REU: BANCO FINASA S/A ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON
SALES BELCHIOR. Senlenca Intima-se JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS

- TDIAISCONDENANDOO PROMOVENTEAOPAGAMENTODASCUSTASDESPESAS E HONO-
OSAíIt/OCATICIOS NOENTANTOSUAEXIGIBILIDADEFICARA SUSPENSA,NOSTERMOS DO

,ARI i2 DE LEI 1050/50

1A. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA NF 152/15 (INTIMACAO.ART, 236 DO CPC).

” o O0U2731~9B,2014,815.2001- INVENTARIOAUTOR: ELADY GOMES DE ARAUJO MENEZES
NACANDIDAVIEIRA DE ANDRADE, Despacho:Intime-sea inventariantep/em05dias, falars/

;Traiçãooe 11.118, rezilicartdn_se tor o caso, o planode partilha_p/nele incluiros veiculos ecomplemen-
ianno o pgto (Io ITCDJF) q os bens iIs.100 e 102 tem utilidade

00103 Processo. 0002995-67,20t)4.815.2001 ~ ALVARA JUDICIAL - LE AUTOR: ELIENE PESSOA MOREIRA

ADV: FLAVIO HENRIQUE MONTEIRO LEAL. Despacho: Intime-se a autora p/. em 05 dias, inlortnar se

aeisistieno juigamendodeste leito, diante da iminênciada homologdo plano de partilha do
rio apensocujo formal servira de IIIUIO hábil p d

467

S_ o 007351-zB.1992.815.2001-INVENTARIOAUTOMARIADAPIEADEFERNÊNDESDE
" LUCENA ADV: GLAUBER DE LUCENA CORDEIRO. Despacho: IntinIe-se a inventariante para. em 05

(tias, ¡tpriasentarplanode partilha,netecontemplando,além de si, o espólioda herdeirafalecida. Deve,
' 'i tornar (IIÉnCIa de todo o teor do despacho de II.242.

so 0007490-42 2011315152001 - INVENTARIO AUTOR: ERIKA FERNANDES MEDEIROS ADV:

. AUGUSTO MEIRELLES NETQLENILMA CRISTINA SENA DE FIGUEIREDO. INTERESSADO:
ODPSIO DF. SOISA MEDEIROS ADV: BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE NOBREGA. INTERESSA-
DO *IIARIA DE FATIMA MEDEIROS ALENCAR ADV: BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE NOBREGA.

INTEÍ ESADO JOSE AZANAN DE SOUSA MEDEIROS ADV: BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE

NOBREGA. Despacho Intime-seas partesacerca do despachode 11.329, q/não conheceudo pedido
onfls 194/20? 100125100 outros), devendo a inventariante, por sua vez, em t0 dias, juntar os documentos
ali (ICIErmIILIIIOS

00112 Proces. 1 0000100-102013815 2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA INALDA LINS DE CARVALHO

ADV: ROBERTA ONOFRE RAMOS. Despacho. Intime-se a inventariante p/tornar ciência do despacho de

11361, que fimo o prazo de 05 dias para cumprir as determinações ali contidas
0011313 -sso 0009221452009 815 2001 ›INVENTARIOAUTOR: SHALON GONCALVES DE SOUZA ADV:

NILDEVAL CHIANCA RODRIGUES JR. Sentenca: Intima-se os interessados acerca da sentença de

't 1:1) que homologou o plano de partilha de I|s.11B/1t9.
001 t4 Processo 001t13E›t-t6.2004,815.200t - INVENTARIOAUTOR: TANIA DE SOUZAAZEVEDO ADV: LUCI-

ANO VIANA DA SILVA.LUIZ DE GONZAGA GUIMARAES CORREIA. INTERESSADO: EDLEY DE SOUZA
IÍDO ADV: CINTHIA CAROLINE LUIZ DO NASCIMENTQALEX TAVEIRA DOS SANTOS. INTERES-

::A I I ERICA DE, SOUZA AZEVEDO ADV: CINTHIA CAROLINE LUIZ DO NASCIM ENTO,ALEX TAVEI-

RA DOS SANTOS. [Jespacho, Intima-seas partse p/tornaremciência do despachode 11.104, q/r1áo
LORII -ceu do pedido de 11.95 pela inadequação da via eleita, i2 ressaltou q/ o quinão pertencente a Eudes

er panilhado i1os autos de seu inveni
' essi: 0O12Li00-1220U3 815 2001 - INVENTARIO REU: ANA LUSINALDA PESSOA DOS SANTOS

ADV: WILSON JOSE DA COSTA, Despacho: Intime-se a inventariante para, em 05 dias, falar sobre as
ciznidnas de 115,2 l -Iv o 21 8_Informando ainda s/ o julgamento da ação de desapropriação de um dos bens

Inventanados juntando copia da sentença, caso ocorrido.
00116 Fro1:asso:0012539-55,20t t 8152001 - INVENTARIO INTERESSADO: SIMONE DE JESUS LIMAARAU-

JO PEREIRA ADV: SORAYA CHAVES DE SOUZA ALVESRINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA.

E

?mDIÁRIODAJUSTIÇA-JOAOPEssOA-PB-DIsI-ONIBILIzACAO:oUARfA-FEIRA,14OUTUBRODE2015
,à -43

em 05dias. wmprir na Integrao despachode fI32, juntandocertidãonegativade debitoem nome(to
Ialecido perantea fazpúbiestad.. além de esclarecer a divergência lá apontada.

00118 Processo: 0017220972001 13152001 - INVENTARIOAUTOR: ELIENE PESSOA MOREIRA ADV: FLAVIO

HENRIQUE MONTEIRO LEAL. Despacho: Intima-se o inventariante acerca da concessão do prazo de 20

dias pl apresentaçãodas certidõesnegativasdo débitos perante as fazendas públicasestaduale oo
municipio de Cabedelo.

00119 Processo: O027390-11,2013.815.2001 -ABERTURA. REGISTRO E AUTOR: ANDRE LUIS SANTOS DE

LIMA ADV: GEOMARQUES LOPES DE FIGUEIREDO. Despacho: Intime-se o inventariante da conces-

são, pela ultima vez, do prazo de 05 dias para cumprimento do despacho de 11.48
00120 Processo: 0027401-55.2004,B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA HELENA DOS SANTOS ADV:

MARIA LUCINEIDE DIÓGENES DE CASTRO. Despacho: |ntin1e-se a inventariante para, em 05 dias_

cumprirna integrao despachode 11213, eis q ainda restamas cenidõesde registrodos bensde fls 184a
186, e daquele de 11.15, atualizada.

00121 Processo: O031B31-16.2005.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: JOAO BOSCO PEREIRA DE LUCENA ADV:

ARNALDO BARBOSA ESCORELJUNIORANA CAMILA OLIVEIRA. AUTOR: MARLENE LUCENA MARTINS
ADV: PEDRO ADOLFO MORENO. AUTOR: MARIA DE FATIMA LUCENA DE ALMEIDA ADV: ARTHUR

MONTEIRO LINS FIALHOPEDRO ADOLFO MORENO. AUTOR: JAMES DAVIDSON MONTEIRO COSTA
PEREIRA DE LUCENA ADV: ORNILO JOAQUIM PESSOA. INTERESSADO: 'I HIAGO MARQUES LUCENA

ADV: RICARDO REGIS DE BRITQDELOSMAR MENDONCA NETO. Despacho: Intime-se a inventariante

acercado despadtode 11.680quedeterminouaguardaracomprovaçãodo depositojudicial(fIs33953/10)e o
mandado de fI.677,q deve ocorrer ate o dia 10 de cada mês, e ordenou expeddo alvará.

00122 Processo: 0036161-5120088152001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA JOSE ARAGAO DE BRITO ADV:

DJANIO ANTONIO OLIVEIRA DIAS. Despacho: lntime-se a inventariante p/_em 05 dias, comprovar a

alienaçãodo imóvele o depósitojudicialda quantiarespectiva,sobpenade responscriminaLoudevolver
o alvará, caso a venda tenha testado frustrada.

00123 Processo: 0040061-37.2011.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA JOSE OLIVEIRA DE SOUZA ADV:

ANAPATRICIARAMALHO.Despacho:Intime-sea inventariantepara, em05dias. juntarCQRIUJIGQHLUE
debito atualizada em nome do falecido perante a Iazpublmunicipal, ja q as de 1151213 e 129 referem-se
a imóvel determinado,

00124 Processo: 0040590-03.2004.815.2001 - INVENTARIO REU: M A. P. O. ADV: JOAO PAULO DE JUSTINO

E FIGUEIREDO, Despacho:Intime-seaspartespara expeciticaremas provaspretendemproduzirem 10
(dez)dias.

00125 Processo: 004088166201181 5,2001 - INVENTARIOAUTOR: ROSEANE DASILVAOLIVEIRA IVIENDES

ADV: NEVITA MARIA PESSOA DEAQUINO FRANCA. Despacho: Intimo-se a inveniariaitte para_ em 05

dias, informara localizaçãodo veículo inventariadopara fim de avaliação.
00126 Processo: 0043150-44.2006,B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: SEVERINA AVELINO DA SILVA ADV:

EDIZIO CRUZ DA SILVA.WALBIA IMPERIANO GOMES. Despacho: Intime-se a inventariante para, em

05dias, e sob penade remoção_cumpririntegralmenteo despachode f|.125, eis que a petiçãode fl 14:3
nào lhe atende na sua totalidade.

00127 Processo: O044499-14.2008.815,2001 - INVENTARIO AUTOR: YASMIN BATISTA ROSENO ADV: JOSE

MARCELO DIAS. Despacho:Intime-sea inventariantepara infonnara existenciade herdeirosdo faleci-
doCarIos roseno da rocha em 10 (dez) dias, no mesmo prazo infame os rendimentos dos imoveis objetos

do espolio como requerido pelo MP.
00128 Processo: 0047201-2520118152001 - ARROLAMENTO DE BENS AUTOR: ANA GRANGEIRO DO

AMARAL ADV: FERNANDO DUARTE LIRA. Sentença: Intime-se a autora acerca da sentença de fl 64v,

que extinguiuo feitosem resoluçãode nterito.em Iace do não impulsionamentoda ação.
00129 Processo: 0049751-37.2004.815.2001 - INVENTARIOAUTOR: LORENARAMALHO FALCONE PEREIRA

NEVES ADV: JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA, Despacho: Intime-se a 'inventariante acerca do despit-

cho de 11,306,q/indeferiuseu pedidode fIs.303/304,bem comochamouo feitoã ordem, determinando
a apuraçãodos haveresdo sóciofalecidoe nomeandoperitoo Sr Tiago Sena.

00130 Processo: 0062ô21-36.2012.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: ANITA MARIA DA CONCEICAO ADV:

EDSONXAVIERLUCENADEARAUJO. Despacho:Intime-sea inventariantepara, em05dias, manifes-
tar-se acerca da certidão de fI.236v, devendo fornecer o novo endereço do herdeiro Pedro Rubens_

recolhendo a diligência para sua intimação.
00131 Processo: 0067350~37.2014,815.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA AURISTELA LIMA FERNANDES

DE CARVALHO ADV: EMERSON ALMEIDA FERNANDES. Despacho: Intime-se a inventariante para, em

30 dias, cumprir as determinaçõesde ftñãponsiderando a possibilidadede conversão do feito enI
arrolamento.

00132 Processo: 0069551-54.20t4,B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: JOAO FRANCA DO NASCIMENTO ADV:

MARIZETE CORIOLANODA SILVA,Despacho:Intime-seo autoracerca da concessãodo prazode :i0
dias p/cumprimentodo despachode 11.34 (adequaro dOc.t|s.09/10ao dispostono art.1793 do C,Civi|, e
juntarcertidãode registrolavrada peloCRI competente),

00133 Processo: 0080471-2120038152001 - INVENTARIO AUTOR: ANA LUCIA ALVES DE ARAUJO ADV:
GUILHERME BARROS MAIA DO AMARAL. INTERESSADO: ANTONIA ANTUNES DE OLIVEIRA ADV:

EDNA APARECIDA FIDELIS PAUL|N0,EDWARD JOHNSON GONCALVES DE ABRANTEBRUNO L0»

PES DE ARAUJO. Sentenca:Intime-seas partesacerca da sentença(Ie II.t0Bv, q/extinguiuo feitosem
resoluçãodo mérito. ernface do não impulsionamentoda ação pela parte promovente.

00134 Processo: 0104900-37.2012.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: ROSANGELA CORREIA DA SILVA FIO-

CHA ADV: JANAINA ARAUJO ROCHA,JHEAN KARLOS BARROS DOS SANTOS. Despacho: Intiine-sc a

inventariantepara, em 05dias, requerer o que de direito, observandoo despachode 11.243, dianteda
inércia do testamenteiro.

00135 Processo: 0741339-71.2007,815.2001 - INVENTARIOAUTOR: MARIA ELIZA SILVA COLIN ADV: ANTO-

NIO BARBOSA DEARAUJQLISSANDRO DE QUEIROZ NOTAPATRICIA MOTA DE LUCENA, Despacho,
Intime-se a herdeira Maria Eliza Silva Colin sobre a proposta de alienaçao antecipada de Ils 421/423

ZAVARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 142/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00136 Processo: 0O06311-05.2015,815,2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: L. F. S. N.ADV: MARIA RITADE

LOURDES TRAVASSOS DE LIMA,SYLVIO DA SILVATORFIES FILHO,CAR LOS DIEGO FILGUEIRA DE
SOUSA. REU:A. P. V, ADV: ALLAN KARDEC LOPES MENDONCA FILHQCICERO DE LIMA E SOUSA.

Despacho: Intime-seaoolhoos embargos, para condenar a embargadaao pagamentode honora-rios
advocaticios fixados em R$5.000.00 ficando saneado a decisao defls 457/462.

00137 Processo: 0O10242-26.2009.B15.2001 - SEPARACAO LITIGIOSAAUTOR: V. F C. M, S, ADV: WALTER

DEAGRAJUNIORNANINACARNEIRODACUNHAMODESTCLFABIOLAMAROUESMONTEIRO.RIELI'
M. V. M. S. ADV: VALDOMIRO DE SIQUEIRA F. SOBRINHO. AUTOR: V, F. C. M. S. ADV: LEONARDO

FARIAS FLORENTINQMATEUS DE SOUSA DELGADO. Despacho: Intime-se Defiro o pedido :lc ils.
645. lntime-se.

3A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 135/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00138 Processo: 0009841-17.2015.B15.2001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: L. R, P, L, C. ADV: HELUAN

JARDSON G DE OLIVEIRA. REU: P. A. P, O. C. ADV: BENJAMIN ADAS JUNIOR. Despacho: Intime-se

VISTQETCJNTIME-SE PARA AUDIENCIA DE CONCILIACAO DESIGNADA PARA O DIA 10/12/2015
AS 15:40 HORAS,

00139 Processo: 00t2876-B2.2015.815.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: M. C. P. S. N. ADV: SUELLEN

TAMARAALVES DEARAUJQANA PAULAGOUVEIA LEITE FERNANDESRICARDO NASCIMENTO FER-
NANDES. REU: J. F. N. ADV: OUESIA FRANCISCO DANEVESBODRIGO MENEZES DANTAS. Despa-

cho: Intime-se V|STO,ETC.|NTIME-SE PARAAUDIENCIADE CONCILIACAO DESIGNADA PARAO DIA

04/11/2015, AS 14:10 HORAS,
00140 Processo: 0015110-37,2015.815.2001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR. M. F. M. B. ADV: CLAUDIO

TAVARES NETO,LILLIAN COSTA DE LACERDA. AUTOR: F, B. P. M. ADV: CLAUDIO TAVARES NETO,
REU: F. A. B. ADV: MARCEL DE MOURA M,RABELLO,,FRANCISCO BEZERRA JUNIOR,EDUARDO

GOMES GUEDES. Despacho:Intime-seVISTOETCJNTIME-SE PARAAUDIENCIADE CONCILIACAO
DESIGNADA PARA O DIA 04/11/2015. AS 14:00 HORAS.

7A. VARA DE FAMILIA DEJQAO PESSOA NF 161/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC)
00141 Processo: 0OD9325~94.2015,815.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR. J, F. S.ADV: EVALDO MACIEL

DA SILVA,CIBELE MACIEL PEDROSA. Despacho: Intime-se a parte autora por seu advogado para a

impugnação no prazo legal
00142 Processo: 001B273~25.2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: MARCONDES ANIZIO DOS

SANTOS ADV: EWERTON HENRIQUE J. G. PEREIRA. REU: MILENE THAYS RODRIGUES DOS

SANTOSREPRESENTANTE LEGAL: JACILENE RODRIGUES DA SILVA Despacho: Intime-sc o promo

venteparaatribuirvalor oorretoa causano prazode 10 diasbern como, anexaraos autosjustotituloque
originou a presente demanda.

00143 Processo: oo2sa45-4o.2o11.a15.2on1 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: SIRNLEIDA ALMEIDA COSTA

ADV: MARCOS ANTONIO CHAVES NETQTHIAGO CIRILO DE OLIVEIRA PORTO. REU: MANOEL
AURELIANO DA COSTA ADV: ANTONIO JUCELIO AMANCIO QUEIROGA. Despacho: Intime-se as

partes por seus advogados do despacho de folhas 750 dos autos
00144 Processo: 0043798-19.2009.815.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: A. F. O. ADV: MARIA SALETE

DE MELO CUNHA.MARIA SIMONE MORAIS DE SOUSA. Despacho, Intima-sea parte autora para coin-
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Or. Aióric:: Filho

EXCELENTÍSSIMOSENI-_IORDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 1a
MM. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA/PB.

Processo n° 0004673-68.2014.815.2001

ÁLVARO ANDREA MAGLIANO JÚNIOR, já qualificado nos autos da
AÇÃO REIVINDICATÓRIA c/c LIMINAR DE IMISSÃO DE POSSE E ANULAÇÃO
DE CONTRATODE CESSÃO DE DIR_EITOHEREDITÁRIO,por seu advogadoque
esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa, nos termos do Art.

508, do CPC, apresentar

CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ADESIVO

interpostoàs fIs. 410/415 por RICARDO CARNEIRO MAGLIANOe NAPOLEÃO
LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO, igualmente qualificados, das Sentenças

proferidas pelo MM. Juiz da 1a Vara de Sucessões de João Pessoa, que

reconheceram a INCOMPETÊNCIAMATERIAL DO JUÍZO SUCESSÓRIO, PARA
JULGAR MATÉRIA POSSESSÓRIA e CONDENACÃO EM HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

O presente Recurso Adesivo preenche os Pressupostos de
Admissibilidade Recursal.

Entretanto, quanto ao Mérito do mesmo, a Sentença deve ser

mantida ante seus próprios fundamentos, nos limites dos temas recorridos.

DO PEDIDO

Requer o CONHECIMENTO do RECURSO ADESIVO, mas, no
MÉRITO, deve ser DESPROVIDO, mantendo incólumes os tópicos da Sentença
agitados na peça recursal.

Espera Deferimento.

.J de Outubro 2015.

If
NÓRIO CAR M' GUERRA FILHO

=n°14.888

João Pessoa,
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*
Mário Filho

CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ADESIVO

Recorrentes: RICARDO CARNEIRO MAGLIANO E

NAPOLEÃO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO

Recorrido: JOÃO MAGLIANO NETO

EGRÉGIA CÂMARA CÍVEL:

Os Recorrentes buscam reformar a Sentença proferida pelo MM.
Juiz da 13 Vara de Sucessões de João Pessoa, no tocante à INCOMPETÊNCIA
MATERIAL DO JUÍZO SUCESSÓRIO, PARA JULGAR MATÉRIA POSSESSÓRIA e
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

O presente Recurso Adesivo preenche os Pressupostos de Admissibilidade
Recursal.

Entretanto, quanto ao Mérito do mesmo, a Sentença deve ser

mantida ante seus próprios fundamentos, nos limites dos temas recorridos.
Vejamos:

A - MÉRITO DA APELAÇÃO ADESIVA

A.1 - DA SINOPSE FÁTICA E JURÍDICA ADUZIDA PELOS
RECORRENTES

Os Recorrentes interpuseram O Recurso Adesivo de fls. 410/415, insurgindo-se

acerca da decretação de Ofício da INCOMPETÊNCIA MATERIAL da Vara de Sucessões, para
apreciar reintegração de posse e/ou reivindicatória e indenizatória.

Alegaram que o Juízo A QUO deveria ter apreciado a competência desde o

Despacho Saneador, por ser matéria de ordem pública.

Kagma á qe HI
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Afirmaram que deveria ter o Juízo Sucessório se Utilizado do Art. 114, do CPC,

para apreciar a reintegração de posse.

Apontaram que a Sentença deixou o Recorrido na posse do imóvel pertencente

ao Espólio, sem nada pagar, nem querer desocupar a área indevidamente ocupada.

informaram que o Juízo A QUO deveria valer-se do Art. 120, do CPC,

protegendo o direito vindicado pelos Recorrentes.

Alegaram a existência de ERRO MATERIAL na Sentença, postulando a

Imissão de Posse no lmóvel Reivindicado, já que desnecessário a propositura de nova
demanda nesse Sentido.

Afirmaram existir ERRO MATERIAL na questão da sucumbência recíproca,

produzida em desfavor dos Recorrentes, para quem não seria válida a condenação em

honorários, se venceram na demanda postulada.

Aduziram inexistir na Sentença imposição condenatória ao pagamento de

honorários, em face da sucumbência recíproca, já que ninguém sofreu Juizo de Mérito sobre o
tema.

Acostaram um Acórdão do Colendo STJ, no RESp 7.046«PR, apresentando na

íntegra no corpo do Recurso Adesivo, como Sustentáculo à tese exposta.

Postularam a aplicação da correção monetária e O percentual de juros de mora

devidos na verba sucumbencial, que passa a ser direito autônomo do advogado dos
Recorrentes.

Pugnaram pelo provimento do Recurso Adesivo, para se reconhecer a

competência material do Juízo Sucessório para processar e julgar a Reintegração de Posse

aos Recorrentes; e que o Egrégio TJPB reconheça o pedido possessório, e afaste a

condenação recíproca da verba honorãria de sucumbência, isentando o Recorrentes desse

pagamento.

Como pleito alternativo, pugnaram os Recorrentes pela definição da data da

aplicação da correção monetária e percentual de juros de mora a serem aplicados nos

honorários advocatícios de sucumbência devidos ao causídico dos Recorrentes, postulando a

majoração dos mesmos para 15% (quinze por cento), face O caráter autônomo e alimentar da
verba.

Postos os fatos, passa o Recorrido a impugnar O presente Recurso
Adesivo.

A.2 - DA_INCOMPETÊNCIAMATERIAL (ABSOLUTA) DA VARA DE
SUCESSÕESi PARA TRATAR DE QUESTÃOPOSSESSÓRIA.
REIVINDICATORIA E INDENIZATORIA - PLEITO DOS

REOORREMES DE REFORMA DO JULGADO EM SEDE REcURsAL
- QUESTÕES DE ALTA INDAGAÇÃO - MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO ADESIVO
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Sr. ?torto Filho

Os Recorrentes se insurgiram acerca da decretação de Ofício da
INCOMPETÊNCIA MATERIAL da Vara de Sucessões, para apreciar reintegração de posse
e/ou reivindicatória e indenizatória. E ato continuo vindicaram a aplicação do Art. 114, do CPC.

De início, dentro do Princípio da Ampla Devolutividade Recursal, o

Recorrido sustenta que tem razão o Juízo A QUO, no tocante à sua incompetência
material (absoluta).

A uma, é que dada a peculiaridade dos pedidos possessórios e
indenizatórios dos Recorrentes, não é atribuição do Juízo Sucessório reintegrar,

transferir domínio na reivindicatória, impor valores pecuniárias em pedidos

indenizatórios.

A duas, é que na forma do Art. 984, Caput, parte final, do CPC, QUESTÕES
DE ALTA INDAGAÇÃO são remetidas às Vias Ordinárias.

Código de Processo Civil

Art. 984. O juiz decidirá todas as questões de direito e também as questões de fato,

quando este se achar provado por documento, só remetendo para os meios
ordinários as que demandarem alta indagação ou dependerem de outras provas.

Questões de alta indagação, segundo Vicente Greco Filho:

"são as questões que dependem de cognição com dilação probatória não

documental, bem como aquelas que, por força de lei, somente podem ser resolvidas

em processo com contraditório pleno, em procedimento ordinário, como, por

exemplo, a anulação de casamento, a anulação de testamento depois de registrado, a

investigação de paternidade, quando contestada" (ln Direito Processual Civil
brasileiro, v. 3, p. 241).

Para Clito Fornaciari Júnior, “Alta indagação é simplesmente questão de
fato que não pode ser resolvida à luz das provas existentes no processo" (In Ação
declaratória incidental em processo de inventário, p. 167).

Nesse contexto, tem razão o Juízo A QUO em declarar-se INCOMPETENTE

RATIONE MATERIAE, tendo em vista que os temas vindicados pelos Recorrentes
demandariam extensa prova oral (depoimento pessoal e testemunhal), pericial e que não
guardam similaridade com as atribuições do Juízo Sucessório.

A três, nãoseriao casode aplicaro ArÀt.114, doCPC, eisqueo caso nãoé de
prorrogação de competência, mas de INCOMPETENCIA ABSOLUTA, que macularia, na
origem, qualquer Decisão Meritória acerca dos itens postulados pelos Recorrentes.

Assim, a Sentença não merece reforma, nesse particular.

Urge ser DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO, para manter a

Sentença recorrida, dentro do tópico ventilado no recurso combatido_
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Dr. ixiórío Fiiho

A.3 - DA NÃO CONCESSÃODA_IMISSÃODE POSSE AOS
RECORRENTES - MANUTENCAO DA SENTENÇA -
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO

Sustentaram os Recorrentes que a Sentença deixou o Recorrido na posse do

imóvel pertencente ao Espólio, sem nada pagar, nem querer desocupar a área indevidamente

ocupada.

lmprocedem as alegações dos Recorrentes.

A uma, é que não sendo atribuição do Juízo Sucessório dirimir questão

possessória, a peculiaridade dos pedidos possessórios dos Recorrentes, IMPEDIRAM O
JUÍZO A QUO de exercer o Poder Geral de Cautela.

A duas, em nenhum momento da Petição Inicial os Recorrentes

postularam valores atinentes à ocupação do imóvel pelo Recorrido; nem vindicaram a
desocupação.

Por ñm, na forma do Art. 984, Caput, parte final, do CPC, QUESTÕES DE
ALTA INDAGAÇÃO, como são as postas em AÇÕES POSSESSÓRIAS e
REIVINDICATÓRIAS, são remetidas às Vias Ordinárias.

Desta forma, o Recurso Adesivo merece ser DESPROVIDO, nesse

particular.

A.4 - DA APLICAÇÃO DO ART. 120 DO CPC - INVIABILIDADE -
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO

informaram os Recorrentes que o Juízo A QUO deveria valer-se do Art. 120, do

CPC, protegendo o direito vindicado pelos mesmos.

Permissa venia, a alegação improspera.

o caso dos autos NÃO TRATA DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA

(POSITIVO ou NEGATIVO), A EXIGIR A PROVIDÊNCIA ACAUTELATÓRIA PELO
RELATOR ou JUIZ DESIGNADO.

Os Recorrentes deviam utilizar de outro Recurso cabível, a ñm de instaurar o

CONFLITO DE COMPETÊNCIA, para ter a certeza da competência do Juízo Sucessório,
inclusive para decidir sobre os pleitos iniciais.

Noutrosentir, os Recorrentes querem inovar na lide, querendo que o
Juízo A QUO decidisse sobre QUESTÕES SOMENTE AGORA POSTAS EM

DEBATE PELOS RECORRENTES, o que é vedado à Iuz do Art. 128, do CPC.

Urge, assim, ser DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO, neste

tópico.

Eêslnaãde 1*!
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A.5- DAINEXISTENÇIADE ERROMATERIALNASENTENÇA,NO
TOCANTE A IMISSÃO DE POSSE - EXEGESE DO INCISO l, DO ART.
463, DO CPC - POSSÍVEL HIPÓTESE DE ERROR IN JUDICANDO OU
ERROR IN PROCEDENDO QUE DIFERE DO ALEGADO PELOS

RECORRENTES - FALHA GROSSE|RA NO RECURSO ADESIVO -

QESPROVIMENTO DO MESMO.

Alegaram os Recorrentes a existência de ERRO MATERIAL na Sentença,

postulando a lmissão de Posse no imóvel Reivindicado, já que desnecessário a propositura de
nova demanda nesse sentido.

Permíssa venia, o Recurso Adesivo não pode ser atendido nessa

hipótese.

Inicialmente, reitera-se o que foi mencionado nos tópicos anteriores a

respeito da Ação Possessória e suas consequênciase efeitos, como QUESTÕESDE
ALTA INDAGAÇÃO, à luz do Art. 984, Caput, parte final, do CPC.

Segundo, no que tange a ERRO MATERIAL, o Recorrido sustenta não Ser o

caso da referida alegação, pois nada leva a crer na hipótese alegada, consoante exame

mais aprofundado do ¡ulqado recorrido.

Terceiro, é que o verdadeiro ERRO MATERIAL pode ser retificado a

qualquer tempo, e não transita em julgado.

Quarto, o que foi alegado pelos Recorrentes não se enquadra na hipótese

do Inciso I, do Art. 463, do CPC, ou Seja, NÃO HÁ INEXATIDÃO MATERIAL ou ERRO DE
CÁLCULO A DAR GUARIDA À PRETENSÃO DAQUELES.

Por lim, pela análise da peça recursal, deveriam os Recorrentes terem

suscitado possível hipótese de ERROR IN PROCEDENDO ou ERROR IN JUDICANDO,

face ao que foi descrito no Decisum recorrido. Ou seja, grosso modo, se o Juízo A QUO

agiu contrário à lei processual ou julgou mal, não aplicando o direito ao caso concreto,

as hipóteses seriam essas, NUNCA ERRO MATERIAL.

Tal hipótese de ERRO MATERlAL apontada pelos Recorrentes se trata de
ERRO GROSSEIRO.

Desta forma, urge ser DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO, por inexistir

erro material na Sentença.

A.6 - DA INEXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL NA SENTENÇA
QUANTO A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - NEM DE ERROR IN
JUDICANDO VISTO A SENTENÇA SE ALINHAR A SÚMULA N° 306,
DO COLENDO STJ - FALHA GROSSEIRA DOS PROMOVENTES -

DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Os Recorrentes atirmaram existir ERRO MATERlAL na questão da

sucumbência recíproca, produzida em desfavor daqueles, para quem não Seria válida a

condenação em honorários, se venceram na demanda postulada.
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Dr. füórêo Filho

Aduziram inexistir na Sentença imposição condenatória ao pagamento de

honorários, em face da sucumbência recíproca, já que ninguém sofreu Juízo de Mérito sobre o
tema.

Acostaram um Acórdão do Colendo STJ, no RESp 7.046-PR, apresentando na

íntegra no corpo do Recurso Adesivo, como sustentáculo à tese exposta.

EGRÉGIA CÂMARA,o RecursoAdesivonãomereceser provido.

Na Sentença recorrida, ao julgar o Mérito da Ação Reivindicatória c/c Nulidade
da Cessão de Direitos Hereditários, o Juízo A QUO acolheu apenas o pleito da nulidade da

cessão.

Quanto à questão possessória e reivindicatória, os Recorrentes foram

condenados à verba de honorários advocatícios, decorrente da sucumbência recíproca.

A Sentença não padece de refonna eis que alinhada a entendimento

sumulado, cristalizado pelo Colendo STJ, na Súmula n° 306, 1° parte, in verbis:

Superior Tribunal de Justiça - STJ

Súmula n° 306: “Os honorários advocatícios devem ser compensados quando

houver sucumbência recíproca_ assegurado o direito autônomo do advogado à
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte".

Soma-se a isso, o disposto no Caput do Art. 21, do CPC, in verbis:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e

proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as

despesas. Parágrafoúnico- omissis

Com efeito, não se pode dar guarida à pretensão dos Recorrentes, posto

que INEXISTE HIPÓTESE DE ERRO MATERIAL para o caso.

Reiterando o que se disse no tópico anterior, o ERRO MATERIAL pode ser

retificado a qualquer tempo, e não transita em julgado.

O fundamento do Recurso Adesivo dos Recorrentes NÃO SE ENQUADRA NA

HIPÓTESE DO INCISO l, DO ART. 463, DO CPC, ou seja, NÃO HÁ INEXATIDÃO MATERIAL
OU ERRO DE CÁLCULO A DAR GUARIDA À PRETENSÃO DAQUELES.

Igualmente, nem sequer seria caso de ERROR IN JUDICANDO, face a
Sentença recorrida estar alinhada à Súmula n° 306, mencionada.

Quanto ao RESp n° 7.046-PR, julgado em 1992, acostado e descrito pelos

Recorrentes, tal Jurisprudência encontra-se superada após a edição da referida Súmula

n° 306, encontrando-se hoje sedimentada pelo Acórdão no AgRg no RESp n°

1267306/RS, a seguir, julgado em 09 de dezembro de 2014, in verbis:
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Processo AgRg no REsp 1267306 I RS

AGRAVO REGIMENTAE NO RECURSO ESPECIAL 2011/01703484
Relator(a) Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA(1123)
Orgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA
Data do Julgamento 09/12/2014
Data da Publicação/Fonte DJe 12/12/2014
Ementa

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. vlpLAçÀoDOART.535DO
CPC. NÃOOCORRÊNClA. HONORARIOS ADVOCATICIOS. SUCUMBENC|A RECIPROCA

COMPENSAÇAO. CABIMENTO. SUMULA N. 306ISTJ.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado por julgado proferido
em embargos de declaração, diríme, de fonna expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas
razoes recursais.

2. Nos termos do art. 21, caput, do CPC, em caso de sucumbência recíprocaLas
custas processuais e os honorários advocatícios devem ser recíproca e
proporcionalmente distribuídos e Compensados. Súmula n. 306/STJ.
3_ Agravo regimental desprovido.
Acórdão

Vistos. relatados e discutidosestes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na oonfonnidadedos votos e das notas taquigráticas a
seguir, por unanimidade,negar provimentoao agravo regimental,nos termos do voto do Sr. MinistroRelator. Os
Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

O presente Aresto confirma, na íntegra, o que o Juizo A QUO definiu no
julgado recorrido.

Cumpre informar que mesmo que os Recorrentes seiam beneficiários da
Justiça Gratuita,esta concessão não os isenta do pagamentodas custas e honorários
advocatícios. Esta condição apenas deixa sobrestada a cobrança pelo prazo de cinco
anos, nos termos do art. 12 da Lei1.060l501.

Quanto à acepção do instituto dos honorários advocatícios, vige a "Teoria da

causalidade" - adotada pela jurisprudênciado Superior Tribunal de Justiça -, que estabelece
como critério para identificação do responsável pelo custo do processo a parte que lhe
deu causa.

Nessa linha, merece destaque a lição de Bruno Vasconcelos Carrilho

Lopes, in verbis:

O custo do processo abrange as despesas processuais, conceitoque integra"todos
os custos do processo que de algum modo e em algum momentoserão devidos aos
agentes estatais"e os honorários advocatícios ou honorários de sucumbência são
os vencimentos devidos ao advogado pelo adversário de seu cliente para a

remuneração dos serviços prestados no decorrer do processo (in Honorários
avocaticios, méritoe a regra de que o acessóriosegue o principal, Revista de Processo,
Ano 36, n. 192, fev/2011, pgs. 216/218).

Adotada pelo CPC a teoria da causalidade, a condenação referente ao custo
do processodeixa de ter comofoco a preservaçãoda integridadedo direitotuteladoe a
sua finalidade volta-se à indenização do adversário da parte que deu causa ao processo

pelos custos em que incorreu.

A sanção prevista no art. 20 do Código de Processo Civil tem cunho
indenizatório, com pagamento de quantia para remunerar o trabalho do advogado da
parte adversa àquela que deu causa ao processo.
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Mário Filho

Sucumbindo os Recorrentes, parcialmente, em seus pedidos, a
condenação em honorários é ônus que lhes cabem, por força do Caput do Art. 21, do
CPC c/c a Súmula n° 306, do Colendo STJ.

Tal hipótese de ERRO MATERIAL apontada pelos Recorrentes se trata de
ERRO GROSSEIRO.

Desta forma, urge ser DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO, por INEXISTIR
ERRO MATERIAL NA SENTENÇA.

A.7 - DA AMPLIAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
PARA O PERCENTUAL DE 15% (QUINZE POR CENTO).

Como pleito alternativo, pugnaram os Recorrentes pela majoração dos

honorários advocatícios para 15% (quinze por cento), face o caráter autônomo e alimentar da
verba honorária.

Permíssa venia, improspera o Recurso Adesivo quanto ao tema.

Quando da Contestação, o Recorrido assim discorreu sobre o tema,
em tópico próprio da Defesa, in verbis:

Descabe falar em condenação do Apelante em honorários advocatícios, em favor do

advogado dos Apelados, no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor real das

propriedades.

A uma, eis que o valor de eventual honorários dar-se-á sobre o valor da ação ou sobre o

valor do contrato que se objetiva anular.

A duas, os imóveis apontados pelos Apelados sequer foram avaliados judicialmente, e

nem sequer teve perícia.

A três, os Apelados não lançaram qualquer patamar de valor, e nesse sentido cria-se
um limbo.

A quatro, o objetivo dos honorários advocatícios não é promover o enriquecimento

ilícito, mas conferir dignidade ao trabalho do proñssional.

Não seria devido, igualmente, honorários sobre o valor real dos imóveis, posto que os

Apelados não seriam beneficiados com as áreas, em eventual anulação do contrato de
cessão de direitos hereditáríos.
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Blório Filho

O Douto Juízo A QUO fixou o valor dos honorários advocatícios no

importe de 10% (dez por cento), conformedescrito na Sentença.

Não há critério para se aumentar a verba honorária, devendo

manter-se incólume a Sentença nesse particular. Restritamente ao que trata o
Recurso Adesivo.

O Recorrido mantém os termos de sua Contestação, e na forma do
que decidiu o Juízo A QUO, DEVE SER DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO.

A.8 A DA POSTULAÇÃODOS RECORRENTES QUANTO À
INCIDENCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA AOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONCEDIDOS - PREVISÃO EM LEl
DA FIXAÇÃO DOS DOIS INSTITUTOS, ALÉM DE SÚMULA
ESPECÍFICA DO STJ - REJEICÃO DO RECURSO ADESIVO.

Postularam os Recorrentes a aplicação da correção monetária e o percentual

de juros de mora devidos na verba sucumbenclal, que passa a ser direito autônomo do
advogado dos daqueles.

De pronto, para o deslinde da controvérsia, sobressai a incidência da
Súmula n” 14, do Colendo STJ, quanto aos honorários advocatícios fixados sobre o valor
da causa (hipótese dos autos), in verbis:

Superior Tribunal de Justiça - STJ

Súmula n° 14: Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor
da causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento.

Com efeito, à luz do que dispõem a Lei n° 6.899/1981 e o Decreto n°

86.649/1981, a correção monetária vindicada pelos Recorrentes deve iniciar a partir da
fixação do título judicial (Sentença ou Acórdão), ou seja, da data em que o valor foi fixado
no Decisum.

No que tanqe aos ¡uros de mora, a regra está expressa no Art. 405, do
CC/2002 e no Art. 219, lnciso IV, do CPC, in verbís:

Código Cívil de 2002

Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.

Código de Processo Civil

Art. 219. A citação válida torna prevento o juizo_ induz litispendénciae faz litigiosa a coisa; e, ainda
quandoordenada por juiz incompetente,constitui em mora O devedor e interrompea prescrição.
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ixlório Filho

Nesse diapasão, os juros de mora (CPC, Art. 219 c/c Art. 406, CC/2002)
incidirão a partir da citação válida do Recorrido.

Desta forma, urge serem rejeitados o RECURSO ADESIVO, nesse

particular.

A.9 -~DA POSTULAÇÃODOSRECORRENTESDE LIMINARNA
IMISSAO DE POSSE - DESCABIMENTO - DESPROVIMENTO DO

RECURSO ADESIVO.

Pugnaram os Recorrentes a liminar de imissão de posse em desfavor do

Recorrido.

Em sede de 1° grau, o Douto Juizo A QUO indeferiu a Liminar às fls.

178/184, assim como, no Mérito, DESPROVEU A POSTULAÇÃO DOS RECORRENTES.

Permissa venia, o Recurso Adesivo não prospera, devendo a liminar de

Imissão de Posse continuar sendo indeferida. Vejamos:

Na Contestação do Promovido, alegou-se que A CUMULAÇÃO DE
POSSESSÓRIA (liminar) COM A AÇÃO REIVINDICATÓRIA NÃO ERA CABÍVEL, en;
decorrência do neqócio jurídico entabulado há mais de 04 (quatro) anos, o gue

inviabilizaria o deferimento de liminar, tendo seguido a Ação o Rito Ordinário.

Não é demais lembrar que os Recorrentes não têm, nem nunca

tiveram, a posse na área que foi alienada por um dos filhos do Sr. Álvaro Magliano,
em favor do Recorrido, mediante a cessão de crédito hereditária.

Frisou-sena defesado Promovido,que o Sr. Álvaro Andrea Magliano
Filho (irmão dos Recorrentes), alienou também sua posse ao Recorrido, exercida

há mais de 20 (vinte) anos na área objeto da imissão de posse dos Recorrentes.

Além do mais, não estão presentes os requisitos autorizativos para

a concessão liminar da Imissão de Posse, em favor dos Recorrentes.

Por fim, acaso se volte ao status quo ante da cessão de direitos

hereditários, quem deterá a posse e área exclusiva sobre a área objeto da
cessão anulada, será o Sr. ÁLVARO ANDREA MAGLIANO JÚNIOR, e não os
Recorrentes.

Nesse prisma, urge ser negada a imissão na posse aos Recorrentes.

A.1O - DA JURISPRUDÊNCIA ACERCA DOS TEMAS LANCADOS NO
RECURSO ADESIVO

O Recorrido acosta Jurisprudência pacificada do Colendo STJ, em sede

de RECURSO REPETITIVO, com o tema justamente dos Honorários Advocatícios decorrente

da sucumbência. Vejamos:

Página 11 de 14

Num. 25308746 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:22:01
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511241700000000024477472
Número do documento: 19101511241700000000024477472



RECURSO REPETITIVO (Tema: 175)

Processo REsp 11 13175 /DF
RECURSO ESPECIAL 2009/0057033-6

Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125)
ÓrgãoJulgador CE - COR7'E ESPECIAL
Data do Julgamento 24/05/2012

Data da Publicação/Fonte DJe 07/08/2012
RSTJ vol. 227 p. 129
Ementa

PROCESSUALCIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVODE CONTROVÉRSIAART. 543-C
DO CPC E RESOLUÇAO STJ N,.° 08/2008.EMBARGOSINFRINGENTES.ART. 53oDOCPC. DISCUSSÃO
SOBRE HONORARIOSADVOCATICIOS.CABIMENTO.
1. O art. 530 do CPC *' ' o dos L a que exista de mérito
próprio mérito tratado na sawtença r .

2. Se o dispositivonão restringiuo ::dimento do recurso apenas à quesão de fundo ou à materia central da lide, não pode o aplicador do rñreitointerpraar a norma a pontode criar uma
restrição nela não prevista. Precedentes.

3. Ademais, o arbitranento dos hunorários não é queaão meramente p!
CHIOVENDA.

4 1 por 'rd' não e não que o obido da divergénda seja o

Ial, porque tem relatos imediatos no direño srbstantivo da pata e de seu advogado. Doutrina de

4. Os honorários advocaícios, não obstantedisdplínadospelo direito proossual_ decorrem de pedidoexpresso, ou implícito. de uma parte contra o seu oponenteno processo e_portanto.
formam un capítulo de meítc da sentença, anbora acessório e dependente.

5. Nodireitobrasileiro.oshonoríriosde eqaécie,' ~' '

executivos,Nessesentido,a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, com o seguinte enunciado:
"Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência
recíproca, asseguradoo direitoautônomodoadvogadoà execuçãodosaldosemexcluira legitimidadeda própria
parte". Portanto,os ' ' ' direito ' do ' ' que' ^' ' poderá “' ' nosprópriosautosouemaçãodiáinta.
6. O capitulo da sentença que trata dos honorários, ao disciplinar uma relação , tittlarizada pdo causídioo, e de mérito, anbora dependente e

discutido por mdo de * ^ se a i,... vier a ser ,por maioria de votos_ nojulgamento da apelação.
7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz redrição quanto à natureza d: matéria objeto dos embargos infringentes › apenas exige que a semeia de mérito tenha sido reformada em
grau de apelação por maioria de votos -, seia porque o capitulo da sentença que trata dos honorüios é de mérito. embora acessório e dependente, dever¡ ser admitidosos embargos
infringentes pam discutirveba de sucurrbênda.

B. A ausàida de interposição dos embargos infringentes na origem sobre a condenação an honoràios " não veda a
exclusiwmmte sobrea verba de sucumbência. so em que não sera cmhecido por preclusãoe falta de exaurimentode instánáa.
9. Recurso especial provido. Atzórdão sujeito ao art, 54342 do CPC e à Resolução STJ n.° 05/2008.

os de sun ” Ibira ,. " ao advogado. O contrato_ a decisão e a sentença que os estabelecem são titulos

' ' v, de modo que podera ser

" do rearrso ' ', a menos que o apelo Verse

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas. acordam os Ministros da Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento. após o voto-vista da Sra. Ministra Laurita Vaz conhecendo do recurso especial e
negando-lhe provimento e o voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator_ por maioria,
conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento nos tennos do voto do Senhor Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Cesar
Asfor Rocha, Gilson Dipp e Laurita Vaz.Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima_ Massam¡ Uyeda, Humberto Martins, Felix Fischer e
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participaram do julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki e a
Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura . Ausentes_ justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Gilson Dipp, Eliana
Calmon, Francisco Falcão_ Nancy Andrighi e Humberto Martins.

Perñlha o Recorrido outro entendimento do Colendo STJ, em idêntico tema, in
verbis:

Processo AgRg no REsp 1267306 I RS
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2011/0170348-1

Relator(a)MinistroJOÃOOTÁVIODENORONHA(1123)
Orgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA
Data do Julgamento 09/12/2014
Data da Publicação/Fonte DJe 12/12/2014
Ementa

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM_RECURSOESPECIAL. vioLAçjxoDOART.535DOCPC.NÂO
OCORRÊNCIA. HONORARIOS ADVOCATICIOS. SUCUMBENCIA RECIPROCA. COMPENSAÇAO.
CABIMENTO. SÚMULA N. 306/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado por julgado proferido em embargos de
declaração, dirime, de tom-ia expressa. congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.

2. Nos termos do art. 21, caput, do CPC, em caso de sucumbência recíproca, as custas

;Locessuais e os honorários advocatícios devem ser recíproca e proporcionalmente
distribuidos e Compensados. Súmula n. 306/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráticas a seguir. por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas
Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Por ñm, colaciona Acórdão do Egrégio TJPB, da lavra da MM. Des. Maria

de Fátima Moraes Bezerra Cavalcante, em tema específico e idêntico ao do RESP retro,

cuja Ementa é a seguinte, in verbis:

Acórdão EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N” 0001827-26.2011.815.0371 - Sousa RELATORA: Des.” Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti EMBARGANTE: Maria da Paz Queiroga Dantas ADVOGADO: Lincon Bezerra de Abrantes EMBARGADO: Municípiode
Sousa ADVOGADO: Thiago Leite Ferreira EMBARGOS DECLARATORIOS - ACORDAO - AJUSTE NA DECISAO DE PRIMEIRO

GRAU- HONORARIOSADVOCATÍCIOS- SUCUMBÊNCIARECÍPROCA- COMPENSAÇÃO
DECLARADA- SU_BLEVAÇAO- BENEFÍCIODA JUSTIÇA GRATUITARECONHECIDO-
CONCESSAOQUENAOISENTADOPAGAMENTQAINDAQUENAHIPÓTESEDECOMPENSAÇÃO
DAS VERBAS - SOBRESTAMENTO - INTELIGENCIA DO ART. 12 DA LEI 1.060/50 - EFEITO
INTEGRATIVO CONFERIDO SEM ALTERAR NO RESULTADO DO JULGAMENTO - ACOLHIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Admite-se_excepcionalmente.que aos embargosseiam conferidosefeitos integrativos.ao ser constatadaa presença de um dos vícios
do an. 535do CPC, cujacorreçãonãoimporteemalteraçãoda conclusãodojulgado.Embargos de declaração acolhidos
com efeitos inteqrativos para sanar omissão no sentido de que "o benefício da gratuidadejudiciária não
afasta a imposição da sucumbência, e, por conseguinte, da compensação desta, mas apenas
possibilita a suspensão do pagamento, na hipótese de condenação ao pagamento de tal ônus,
pelo período de cinco anos", nos termos do art. 12 da Lei. 1.060/50.Vistos,relatadose discutidosestesautos,
acimaidentificados:ACORDAa PrimeiraCâmaraC_iveIdoTribunaldeJustiçada Paraiba,porunanimidade,CONHECERE ACOLHER
PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇAO COM EFEITOS INTEGRATIVOS. RELATORIO

DO PEDIDO

EX POSITIS, requer seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO,
mantendo incólume a Sentença recorrida, especialmente, no tocante:

a) À Decisão do Juízo A QUO em declarar-se INCOMPETENTE RAT/ONE MATER/AE,
tendo em vista que os temas vindicados pelos Recorrentes demandariam extensa prova
oral (depoimento pessoal e testemunhal) e pericial; não guardando similaridade com as
atribuições do Juízo Sucessório; não sendo o caso de aplicar o Art. 114, do CPC, eis que
o caso nãoé de prorrogaçãode competência,masde INCOMPETÊNCIAABSOLUTA.

b) à manutençãodas QUESTÕESDE ALTAINDAGAÇÃO(Art.984,Caput,do CPC), acerca
de guestão gossessória (Imissão de Posse), postulação de valores e desocupação do
imóvel pelo Recorrido.

c) à inaplicabilidadedoArt.120,doCPC,poisNÃOSE TRATADECONFLITODE
COMPETENCIA (POSITIVO OU NEGATIVO), A EXIGIR A PROVIDENCIA
ACAUTELATORIA PELO RELATOR OU JUIZ DESIGNADO.

d) à proibiçãode inovarna Iide, querendoqueo Juizo A QUOdecidissesobre
QUESTOES SOMENTE AGORA POSTAS EM DEBATE PELOS RECORRENTES, o
que é vedado à luz do Art. 128, do CPC.

e) à inexistência de ERRO MATERIAL, por não ser o caso dos autos (Imissão de
Posse); por nada levar a crer na hipótese alegada pelos Recorrentes; pela eventual
correção ou retificação a qualquer tempo, eis que não transita em julgado; nem ser caso
da hipótesedo Inciso l, do Art. 463, do CPC, ou seja, NÃOHÁ INEXATIDÃOMATERIAL
OU ERRO DE CÁLCULO A DAR GUARIDA À PRETENSÃO DOS RECORRENTES.

f) à inexistência de ERRO MATERIAL na verba honorária decorrente de
sucumbência recíproca, com a aplicação da Súmula n° 306, do STJ e do Art. 21,
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do CPC; por eventualcorreçãoou retificaçãoa qualquertempo, eis que não transita em
julgado; nem ser caso da hipótese do Inciso I, do Art. 463, do CPC, ou seja, NÃO HÁ
INEXATIDÃO MATERIAL OU ERRO DE CÁLCULO A DAR GUARIDA À PRETENSÃO DOS
RECORRENTES.

g) à rejeição da majoração dos honorários advocatícios para 15% (quinze por cento), eis
que não há critério para se aumentar a verba honorária, devendo manter-se
incólume a Sentença nesse particular.

h) à incidência da correção monetária e aos juros de mora, nos moldes da
legislação que rege os temas vindicados pelos Recorrentes, e à luz do que fora
aventado no tópico específico da presente Contra-Razões ao Recurso Adesivo,
em especial, a incidência da Súmula n° 14, do Colendo STJ.

i) à Jurisprudência colacionada do STJ e do TJPB, em sustento da tese do Recorrido.

Pugna pela manifestação da ilustrada Procuradoria de Justiça, para

opinar sobre o feito, querendo.

Pleiteia a inversão do ônus da sucumbência, com a condenação dos

Recorrentes nos honorários advocatícios, no importe de 20% (vinte por cento) sobre o

valor da causa, nos moldes do art. 20, do CPC, além do pagamento das despesas
processuais.

Espera Deferimento.

João Pesso 20 d outubro de 2015.

NÓRlO HO GUERRA FILHO
n° 14.888
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS DE 20. GRAU

TERMO DE RECEBIMENTO

N. Novo 2°: 0004673-68.2014.815.2001 N. Novo 1°: 0004673-68.2014.815.2001
Data de Entrada : 13/11/2015 Hora: 09:41

Numero de Volumes: 2 Qtd Folhas: 477 Qtd de Apensos:
Numeracao : 02 A 478 Qtd Vol.Apenso:
Numero de Folhas : Repetidas: Omitidas:

Em Branco:

Agravo Retido as folhas de : a

Classe : APELACAO

Assunto: REIVINDICACAO.

Historico : AC. DED.P/ JOAO MAGLIANO NETO C/ SENT. DA 1 VARA

DE SUCESSOES DA CAPITAL, MOV. EM FACE RICARDO CA

' RNEIRO NAGLIANO E OUTROS, NO PROC. 0004673682014
b' 8152001.

Autor: RICARDO CARNEIRO MAGLIANO E OUTROS
*Reu : JõAo MAGLIANONETO 'É

Joao Pessoa,

à": a: »í .

R;sEoÉ§aveI\§ÍaD;itacaGera|do\eiteeedoJum¡ \
AnanztaJu !clã-rio

Hat 470 280'8

i'm n É ;L í *s

S;

k 4 1 1 'Si

)V<, 9 4 ¡ É ' .
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k.¡1or daCausa

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

ESTES AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRONICO,

REGISTRADOS EM MEIO MAGNETICO E AUTUADOS COM AS OBSERVAÇÕES ABAIXO:

Processo 0004673-68.2014.8I5.2OOI

Proc 1° Grauzx0004673-68.2O14.815L2OOl
Aut-ado emo 13fí1¡2015 TE

“asse APELACAO

Processo 1°:

Volumes : O2

Comarca 303 CAPITAL - 1a VARA DE SUCESSOES

Tipo Distrib. AUTOMATICA

Órgão Julgador : 1° CAMARA CIVEL

Relggfor j, “' :,997: DESA. MARIFÍÍE FATIMA M. B. CAVALCANTI
JUIZ-CONVOCADO 085 DRA. TULIA GOMES DE SOUZA NEVES

Distrib. em: 24/11/2015 11:36

Assunto

REIVINDICACAO.

IDENEIFICAOAODASPARTES: gw*

APELANTE JOAO MAGLIANO NETO

ADVOGADO DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA

APELADO RICARDO CARNEIRO MAGLIANO

NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO

JOÊADO Ç BENEDITOJOSE NOBREGAVASCONCELOS
RECORRENTE' RICARDOCARNEIROMAGLIANO

NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO

ADVOGADO BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS

O1 RECORRIDO JOAO MAGLIANO NETO

ADVOGADO DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA

O2 RECORRIDO ALVARO ANDREA MAGLIANO JUNIOR

ADVOGADO NORIO CARVALHO GUERRA FILHO

L2? .¡ ' I 1f'R
JOAO PESSOA, 24 DE NOVEMBRO D

Processo CPJ: /
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DATA

Aos 25 dias do mês de novembro de 2015, foram-

me entregues estes autos com o Termo. E, para

constar, assino este ter o.

Osaneted A aújo Velôso
Técnica Judiciária

CONCLUSÃO

Aos 25 dias do mês de novembro de 2015, faço
estes autos conclusos ao Exmo. Des. Relator. E,

para constar, assino este termo.

AJ!
OsanetedeAraújoyelôsomvw

TécnicaJudiciário”
t:
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Triõunaídêjustiça zfo@Estado(fa@araíõa

Çaõinetecfa@esemõargacforaMariadê(FátimaMoraes(BezerraCavafcanti

Vistos, etc.

Dê-se vista ao Ministério Público.

João Pessoa, O1 de dezembro de 2015.

, ,. M» N'
Julza TuIIa ome e Souza Neves

RE LATORA

Num. 25308746 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:22:01
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511241700000000024477472
Número do documento: 19101511241700000000024477472



DATA

Aos 17 días do mês de dezembro de 2015, foram-me

entregues estes autos com Despacho retro. E, para
constar, assino este termo.

'\

srs a Costa Ferreira

Técnico Judiciário

VISTA

Aos 17 dias do mês de dezembro de 2015, faço estes
autos com VISTA ao Exmo. Dr. Procurador de

Justiça. E, para constar, assino este termo.

Francr ssis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário

/Q /2 3?”

VISTAS

@oftAdanglwdsijá,
&'i-53.e$~&.'¡JÉa"J.::(ÍífgâríüíiâdüãaoEmma;

tPro-cmerador-(aa)daJustiça:

MIM QEAIMUCÍJSRLKM
Para constar assino

@Vita
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Pelo Ministério Público.

Segue Manifestação em 08 (oito) laudas impressas e por mim assinadas.

João Pessoa, O5 de fevereiro de 2016.

"O // O 7/ //rum/c ./. /lil/lu .j//z/M/r/,r _ 'AJ/rx /m/x/

,g / _
'_//7//Íllz/zrÍi/_r/Á (IJ/gia

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE APOIO FUNCIONAL

Recebi o presente processo nessa DCOPP com o

parecer m900O4673-68.2014.815.2001

contendoO81audas(s)impressa(s)e assinada(s).

Em, / /2016.

Responsável
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APELAÇÃO CÍVEL N° 0004673-68.2014.815.2001- CAPITAL

Órgão Julgador 1a Câmara Cível
Relator Desa. Maria de Fatima M. B. Cavalcanti

Apelante João Magliano Neto
Apelado Ricardo Carneiro Magliano
Recorrente Ricardo Carneiro Magliano
Recorrido O1

Recorrido O2

Procuradora de Justiça

João Magliano Neto
Alvaro Andrea Magliano Junior
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo1

MANIFESTAÇÃO

Trata-se de apelação cível interposta por JOÃO MAGLIANO

NETO (fls. 373/401) e recurso adesivo por RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e

NAPOLEÃOLAUREANOCARNEIROMAGLIANO(fls. 410/418), em face da

sentença exarada às fls. 348/350pelo Juízo da 1a Vara de Sucessões da Capital, o

qual julgou em parte procedente a ação anulatória c/c reivindicatória.

O Juízo de 1° Grau anulou o contrato particular de cessão de

direitos hereditários e obrigação de fls. 261/261v., devido a inobservância da forma

essencial prescrita em lei para sua validade.

Em suas razões, o apelante suscita, em síntese, preliminares

de nulidade da sentença em razão de suposto cerceamento de defesa e

incompetênciado Juizo para dirimirsituaçõesa respeitode matériareivindicatória,

possessória,nulidadee usucapião.Na mesmalinha,traz à colaçãoquestõesprévias

de ilegitimidadedos apeladoscontra o espólioe prescrição/decadênciada ação

reivindicatóriac/c anulatória. No mérito, pugna pela improcedênciada ação,

subsidiariamentepara que o Juízo obrigueos apeladosem indenizaremo apelante

'opcc
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pelas benfeitorias realizadas.

Os recorrentes adesivos aduzem em síntese, que a apelação

interpostanão atendeos pressupostosrecursaispor ausênciade preparo, sendo,
portanto, deserta.

Contrarrazõesao recursoadesivoofertadasàs fls. 422/432por
JOÃO MAGLIANO NETO.

Contra o mesmo recurso adesivo oferta contrarrazões

ALVÁROANDREAMAGLIANOàsfls.463/476,pelamanutençãododecisum.

É o relatório.

DfOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS

Importa primeiramentefrisar que os recursos superam o juizo

de admissibilidade,visto que preenchemos respectivospressupostosrecursais

intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistênciade fato extintivo

ao direito de recorrer) e extrínsecos (regularidadeformal, tempestividade, inexistência

de fatoimpeditivoao direitode recorreroudoseguimentodo recurso),merecendoser
conhecidos.

QUESTÕES PRÉVIAS:

- Desercão da apelação arguida no recurso adesivo

O Recurso apelatório merece ser conhecido, considerando seu

regular preparo às fls. 404/405.

A mercê disso, somos pela rejeição da prejudicial de

admissibilidade pela deserção arguida no recurso adesivo.

PREJUDICIALm; MÉRITO

- Decadência de postular declaração de nulidade do

contrato particular de cessão de direitos hereditários
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O vício que enseja a nulidade do contrato de cessão, não é

apenas de vontade, mas de forma, violando diretamenteo modo estabelecido em lei,

pelo qual merece transcrição o art. 1793, do CC, pois o mesmo trata dos três

requisitos do contrato em tela:

Art. 1.793. O direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que
disponha o co-herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura
pública.
§ 1o Os direitos, conferidos ao herdeiro em conseqüência de
substituiçãoou de direito de acrescer, presumem-se não abrangidos
pela cessão feita anteriormente.

§ 2o É ineficaza cessão,peloco-herdeiro,de seu direitohereditário
sobre qualquer bem da herança consideradosingularmente.
§ 3o ineficaz é a disposição, sem prévia autorização do juiz da
sucessão, por qualquer herdeiro, de bem componente do acervo
hereditãrio, pendente a indivisibilidade.

Nesse entendimento, em situações que não assistem ao

apelante e mesmo após autorizaçãojudicial, o instrumentoadequado à manifestação

volitiva era a escritura pública de cessão de direitos hereditários e não simples
declaratória.

Se não bastasse, o ajuste foi firmado por contrato particular

(fls. 13/14), não servindo à finalidade almejada a escritura pública declaratória de fls.

262/263,sobretudo,se referiua bemdeterminado(EngenhoMumbabae Mussuré),

ficando claro manifestodesrespeitoà previsão legal.

Não obstante, a matéria é de ato translativo de direito real

imobiliário, o qual atinge diretamente o quinhão de coerdeiro, ou sua parte ideal,

inclusive, encontra obstáculo tal cessão no recolhimento de imposto inter vivos

respectivo.

Nesse diapasão, ao contráriodo alegado pelo apelante, não há

que se falar em aplicação do art. 178, ll, do CC, pois não estamos diante de vício de

vontade, mas de forma.

Ressaltamos que essa nulidade poderia ter sido arguida ex

officiopelo Juízo a quo ou pelo MinistérioPúblico, dado que o negócio não se reveste

na forma prescrita em lei e de formalidadeessencial para sua validade, tudo com base

nos arts. 166, IV e V, e 168, ambos do CC, os quais citamos:
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Art.166.É nuloo negócioiurídicoqgando:
[ml

lV - não revestir a forma prescrita em lei;
V -for preteridaalgumasolenidadequea leiconsidereessencialpara
a sua validade;

Art. 168. As nulidades dos artigos antecedentes podem ser
alegadas por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público,
quando lhe couber intervir.

Parágrafoúnico.As nulidadesdevem ser pronunciadaspelo juiz,
quando conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as
encontrar provadas, não lhe sendo permitido supri-las, ainda que a
requerimentodas partes. (ênfases necessárias).

Tal negócio é impossível de ser validado, até porque a única

formaseria,quandomuito,se escriturapúblicafossesubstituídapelotermojudicial
nos autos de inventário, a luz do que dispõe o art. 1806, do CC.

Isso posto, somos pela rejeição da prejudicial de mérito

referente a decadência do direito de pleitear a nulidade do contrato de cessão de

direito hereditário.

PRELIMINARES

- Nulidades da sentenca

l - Cerceamento de defesa

Traz à baila o apelante, preliminarde nulidadeda sentença em

razão de suposto cerceamento de defesa, dissertandoque o Juizo processante não

realizou a devida dilação probatória (prova oral das testemunhas arroladas em

contestação - fls. 246).

Nessa linha, em análise dos autos, entendemos que tal

argumento não merece guarida, uma vez que cabe ao Juiz apreciar e valorar as

provas e os meios colacionadasaos autos para formar sua convicção, gozando, assim

de liberdade para proferir seu julgamento.

Neste diapasão, surge o principio, de cunho processual, do

livre convencimentomotivadoou da persuasãoracional, o qual, garante ao juiz

prolator da decisão que a faça de acordo com a convicção formada pela análise do

f
e¡-
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conjunto probatório, não sendo vinculado a nenhum tipo de prova, uma vez que nosso

ordenamento não alberga a tarifação ou valorização das provas.

Outrossim, o sistema do livre convencimento motivado ou da

persuasão racional aplicado a valoração das provas, entendendo a possibilidade do

livre convencimento do magistrado diante das provas dos autos, como de importância

fundamental para o pleno julgamento da lide, conforme análise brilhante do professor

2

Humberto Theodoro Jr.

“Enquanto no livre convencimento o juiz pode julgar sem atentar,
necessariamente, para a prova dos autos, recorrendo a métodos que
escapam ao controle das partes, no sistema da persuasão racional, o
julgamento deve ser fruto de uma operação lógica armada com base
nos elementos de convicção existentes no processo. Sem a rigidez
da prova legal, em que o valor de cada prova é previamente fixado na
lei, o juiz, atendo-se apenas às provas do processo, formará seu
convencimento com liberdade e segundo a consciência formada.
Embora seja livre o exame das provas, não há arbitrariedade,
porque a conclusão deve ligar-se logicamente à apreciação
jurídica daquilo que restou demonstrado nos autos. E o juiz não
pode fugir dos meios científicos que regulam as provas e sua
produção, nem tampouco às regras da lógica e da experiência."
(negrito nosso).

Partindo desse norte, o CPC, em seu art.131, bem como no art.

458 do citado diploma legal, preconiza a indicação na sentença dos motivos que lhe

formaram o convencimento, vejamos:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas
partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe
formaram o convencimento." (destacamos).

O julgador originário entendeu por não ouvir as testemunhas

arroladas em contestação, até porque a matéria versada em sua sentença é

unicamentede direito, deixando, inclusive de realizar audiência, conforme disposição

expressa do art. 330, l, do CPC, in verb/s:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo
sentença:

I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, o_u,
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir

2

(in CursodeDireitoProcessualCívil - TeoriaGeraldoProcessoCívil e ProcessodeConhecimento,
Forense, 50”ed, Rio de Janeiro, 2009,págs. 415/416).
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prova em audiência; (grifo nosso).

Nesse sentido, somos pela rejeição da preliminar suscitada,

considerando como bem fundamentada a sentença, cabendo ao juiz aferir quais

provas são necessárias para formação do seu convencimento, sobretudo, quando a

matéria decidida for unicamente de direito (anulação de contrato particular de cessão

de direitos hereditários por desrespeito as formalidades legais).

ll - Incompetência para resolver o mérito de questões

reivindicatória, possessória, nulidade e usucapião

Como bem pontuado na decisão a quo, de fato, o Juízo do

inventário (Vara das Sucessões) não possui competência para resolver questões

reivindicatórias, possessórias e de usucapião, por necessitar de dilação probatória,

cabendo às partes provocar o Juízo cível.

Entretanto, o magistrado de base entendeu por julgar apenas

à nulidade da cessão de direitos hereditários, agindo estritamente dentro de sua

competência material, com fundamento nos arts. 170, da LOJE, c/c 1.793, do CC.

Sem muitas divagações, não merece acolhimento a preliminar

de incompetência do Juízo das Sucessões, pois sequer decidiu sobre as matérias que

não era de sua alçada (reivindicatória, possessória e usucapião). Ademais, a sua

sentença tratou em declarar a nulidade da cessão de direitos hereditários por

instrumento particular, portanto, agiu dentro de seu alcance judicante.

- ilegitimidade dos apelados contra o esçplio

Em que pese o disposto no art. 12, V, do CPC, o qual aduz que

o espólio será representado em juízo pelo inventariante, o STJ no RESp. n° 54.519/SP,

decidiu pela legitimidade ativa ad causam do herdeiro em ingressar com ação

declaratória de nulidade de negócio juridico realizado pelo inventariante.

Nessa linha, tornando mais transparente o entendimento,

transcrevemos resumo da decisão paradigma citada:

RECURSO ESPECIAL - VENDA DE BEM DO ESPÓLIO PELO

INVENTARIANTE ATERCEIRO - NULIDADE DO ATO -
_\
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LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO HERDEIRO -RECURSO

PROVIDO. 1. O herdeiro tem legitimidade ad causam para ajuizar
ação declaratória de nulidade de negócio jurídico realizado pelo
inventariante. 2. Recurso provido. Acórdão: Vistos, relatados e
discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministrosda TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
na conformidade dos votos e das notas taquigrãficas a seguir, a
Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial,
nos termos do voto do (a) Sr (a) Ministro (a) Relator (a). Os Srs.
Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente,
ocasionalmente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. (REsp 1101708 SP
2008/0251584-7,ReIator(a): MinistroMASSAMIUYEDA; Julgamento:
28/06/2011;T3 - TERCEIRA TURMA, DJe 02/08/2011).(destacamos).

Nesse rumo, resta claro a legitimidade ativa do herdeiro em

defender os bens do espólioquando o negócioquestionadoafetar sua cota parte.

Isso posto, somos pela rejeição da preliminar de ilegitimidade

ativa ad causam suscitada em desfavor dos herdeiros.

- Demais matérias consideradas preliminares pelo apelante

Outros sub tópicos levantados em seu recurso dentro das

preliminares, na verdade são matérias de mérito não presentes no art. 301, do CPC,

as quais, deixamosde apreciarpor falta de interessepúblicoprimáriodesse Órgão

Fiscalizador da boa aplicação da lei.

DO MÉRITO

O pedido do presente recurso em linhas gerais limita-se a

reforma de sentença com o fim de conseguir em segundo grau os danos morais

pleiteadosnaexordialda ação,fundamentater ocorridoumanegativaçãoindevidapor

atrasojustificandodo adimplementode conta com o polo passivo.

Desse modo, percebe-se que a disponibilidade do interesse

recursal é meramente individualdisponivel e patrimonial, além de que o feito tramita

sem a presença de incapaz ou idoso que esteja em situação de risco ou

hipossuficiente.

Em última análise, o caso em disceptação não se amolda às

disposiçõesconstitucionaise processuaisvigentes,que exigem,em tese, a atuação
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do Parquet como interveniente, à Iuz da Recomendação Conjunta n.° 001120123

expedida pela Procuradoria Geral de Justiça da Paraíba e Corregedoria Geral do

Ministério Público da Paraíba, bem assim Recomendação n° 16120104, do

Conselho Nacional do Ministério Público.

Posto isso, é o entendimento do Ministério Público do Estado

da Paraíba, por meio de sua Procuradoria de Justiça Cível, no sentidoda rejeição de

todas as questões prévias arguidas nos recursos (deserção recursal, cerceamento

de defesa, incompetênciado Juizo, decadênciade pleitear nulidade, ilegitimidadeativa

de herdeiro contra o espólio), e no mérito que o feito prossigana forma de estilo, _se_m

manifestação, ante a inexistência de interesse público no caso concreto.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2016.

Ki' ~, , ' P › , .
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3Dispõesobrea otimizaçãodaintervençãodosmembrosdoMinistérioPúblicodoEstadodaParaibano
Processo Civil.

4Dispõesobrea atuaçãodosmembrosdoMinistérioPúblicocomoórgãointervenientenoprocessocivil.
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(É

DATA

Aos 22 do mês de fevereiro de 2016, foram-me

entregues estes autos com o termo retro. E, para
constar, assino este termo.

(Õ
FranciscõfdcrAssis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário

CONCLUSÃO

Aos 22 dias do mês de fevereiro de 2016 faço

conclusão destes autos ao Relator. E, para constar,
assino este termo.

Francisco de Assis dá Costa Ferreira

Técnico Judiciário
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EXMo. SRa. DRa. DESEMBARGADORA MARIA DE FATIMA

MBCAVALCANTI- RELATORADAAPELAÇÃOCIVEL
0004673-68.2014.815.2001DOEGRÉGIOTRIBUNALDE

JUSTIÇA DAPARAIBA.

PEDIDODE DISTRIBUIÇÃODE RELATORIA -
URGENTE

9992016PO38553

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e seu irmão

NAPOLEÃO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO, nos autos da

APELAÇÃO CIVEL retro citada, vem à presença de V.Excia., via
de seu patrono, expor e requerer o que segue:

Esclareceosrequerentesqueanteriora distribuiçãodopresenteRecursode
Apelaçãojá tramitava RECURSODE AGRAVODE INSTRUMENTO-
PROCESSO DE NUMERO0803151-25.2015.815.0000cuja relatoria é do Des.
LEANDRODOS SANTOS,cujo Iitigio envolve tambémo Espolio de Alvaro
Andrea Magliano,sendo representadona ocasião por seus herdeiros
RICARDO CARNEIRO MAGLIANOe NAPOLEÃOLAUREANOCARNEIRO
MAGLIANO.

Destarte,comose observa a matériaoraatiçadae de ordempublicadevendo
estar. Relatoriaobedecerostermosdoartigo151 letra“a"do RegimentoInterno
desteEg. Tribunal,fazendoremessadospresentesautosparaa Relatoriade
Des. Leandrodos Santos,comofezo Des. Fred Coutinhocom relaçãoao AI
0800813-44.2016.815.0000- cópia anexa, tudo para os devidos fins de direito.

.Juntaaindaa presenteApelaçãoCiveldecópiadeDecisãodestar. Relatoria
relativa ao processo de numero 0001718-33.2011.815.0461que serve de
paradigmaparaojulgamentodapresenteApelaçãoparaosdevidosfinsdedireito.

IstoPosto,Roga-sepeloacolhimentoda presentepostulaçãoe nos
termos da fundamentaçãoretro, seja o presenteRECURSO DE

ÂIÓÃOI
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M
APELAÇÃOremetidoaRelatoriadoDesembargadorLEANDRODOS
SANTOSparaos devidosfinsde direito.

P. Deferimento.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2016.

aenednowggrxvrgbrgagfüsm
OABPB

5679
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26/ 02201 6 Consulta Processual (TJ-PB)

491
Processo

Entrada: 13/11/2015 Comarca: CAPITAL- 1*'VARA DE SUCESSOES

N° 0004673- “lime . - 24/11/2015 “t” AUTOMATICA
Processo: 68_2014_8152001 Distribuiçao: Distribuição:

0004673_ Volume: 2 Local: GAB. DODES. RELATOR

N°1°Grau:53_2o14_515_2oo1RelatorSubsu &ÊÔÉLULIAGOMESDESOUZA Relator: gãs/ÂL/gâñç?DEFATIMAM.B.
Orgão: 1 CIVEL Classe: APELACAO

Assuntos:

REIVINDICACAO.

Partes:

Tipo 9 Nome da Parte e

1 ÍApeIante JOAOMAGLIANONETO

2 Advogado DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA

3 'Apelado RICARDOCARNEIROMAGLIANO

4 Advogado BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS Í

5 Recorrente RICARDOCARNEIROMAGLIANO
6 _Advogado IBENEDITOJOSENOBREGAVASCONCELOS
7 Recorrida JOAOMAGLIANONETO

8 Advogado DEMOSTENESPESSOAMAMEDEDACOSTA

Movimentações:

Data c Descrição c

í
1 22/02/2016 CONCLUSOS PARA DESPACHO

2 22/02/2016 RECEBIDOS OS AUTOS ESCRIVAN IA DA 1° CÂMARA CIVEL

3 17/12/2015 AUTOS ENTREGUES EM CARGNVISTA A MINISTERIO PUBLICO

4 17/12/2015 RECEBIDOS OS AUTOS ESCRIVAN IA DA 1° CÂMARA CIVEL

5 09/12/2015 REMETIDOS OS AUTOS PARA ESCRIVAN IA DA 1a CÂMARA CIVEL

6 01/12/2015 PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE

7 25/11/2015 CONCLUSOS PARA DESPACHO

8 25/11/2015 RECEBIDOS OS AUTOS ESCRIVANIA DA 1° CÂMARA CIVEL

9 24/11/2015 REMETIDOS OS AUTOS DA DISTRIBUICAO PARA ESCRIVANIA DA 1°

10 24/11/2015 DISTRIBUIDO POR SORTEIO TJE5803

Os resultados apresentados são de caráter informativo, não substituindo avisos ou intimações publicados no Diário da Justiça.

Consultas ao Telejudiciário através do telefone: (83) 3621-1581

https://app.tjpb.jusbr/consultaprocessualZviews/consultarPorProcessojsf 1/1
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TribunaldeJustiçadaParaíba:

1de2

PODERJUDICIÁRIODOESTADODAPARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTACÂMARACÍVEL

AgravodeInstrumenton° 0800813-44.2016.8.15.0000

Vistos.

A toda evidência, o presente recurso foi

distribuídoporsorteioeletrônicoparaaminharelatoria.Entretanto,
fazendoumaincursãonapetiçãodoAgravodeInstrumento,vislumbra-se
queoAdvogadoquesubscrevea inicialindicouumpossívelprevenção
pordependênciadoDesembargadorLeandrodosSantos,umavezque
relator do Al 0803151-25.2015.815.0000.

COH1efeito, de acordo com art. 151, alínea

“a”,doRegimentoInternodoTribunaldeJustiçadoEstadodaParaíba
- RITJPB,o órgãojulgador*a quefor distribuídaessaespéciede
recursoterá jurisdição preventa.para conhecerdos recursos
posteriores,referentesaomesmoprocesso,bemcomoàsaçõesqueà
mesmaforem conexas ou continentes.

Anteo exposto,retornemos autosà Gerência
deProcessamentodestaCorteparaosfinsderedistribuição.

Cunxpra~secomURGÊNCIA.

httpsz//pjexjplijuslvr/pje2g/Paine1/painel_usuario/docmnentoHTML....

45?
*aí

26/02/2016 08:11
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httpsz//pjexjpbjus.br/pjelgPaine1/painel_usuario/documentoHU/IL....

4253
Q,

TribunaldeJustiçadaParaíba:
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APELAÇÃO CÍVEL N° 0001718-33.2011.815.0461 - Solânea
RELATOR

APELANTE

ADVOGADO

APELADO

ADVOGADO

: Juiz Ricardo Vital de Almeida

: Gilvânia Cândida da Silva Santos e Outro

: Petronilo Viana de Melo Junior

: Djalma Cândido da Silva e Outros
: Alana Natasha Mendes Pereira Martins

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ESCRITURA
PÚBLICA DE COMPRAE VENDA. PRELIMINARES:1)
lLEGlTlMlDADEATIVAADCAUSAM.QUESTÃOFATICA
QUESE CONFUNDECOMA DISCUSSÃODE MERITO,
REJEIÇÃO; 2) ALEGAÇÃO DE LITIGANCIA DE MA-FE
DOS AUTORES. TEMA, QUE, IGUALMENTE, DEPENDE
DO EXAME MERITORIO. IMPOSSIBIL|DADE DE
ARGUIÇAO EM SEDE DE PRELIMIANAR.

Verificando-se que a preliminar de ilegitimidade ativa ad
causam está embasa em questão fática (alegação de que o
bem objeto do litígio nunca pertenceu aos autores ou aos
seus genitores) que se confunde com o deslinde do próprio
mérito da demanda, deve ser a arguição rejeitada, para que
o tema seja oportunamente debatido, ao tempo do exame
meritório.

Também não possui natureza preliminar O pleito de
condenação dos autores por litigância de má-fé, pois,
Obviamente, a análise meritória (na qual ocorre O cotejo
fático probatório) deve preceder esse tipo de averiguação.

MÉRITO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL DE ASCENDENTE
PARA DESCENDENTE POR INTERPOSTA PESSOA.

CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS A
AMPARAR A ALEGAÇÃO DA DEFESA DE QUE A
COMPRA EFETUADA PELO GENITOR DOS LITIGANTES

FOI REALIZADA cOM DINHEIRO DA PRIMEIRA

PROMOvIDA.MANUTENÇÃODA SENTENÇAO_UE
ANULOU A EscRITURA PUBLICA OBJETO DA AÇAO.
lNClDÊNClA DO DISPOSTO NOS ARTS. 49s c/c 167 E

x92».1.\-
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169 oo cóoieo CIVIL.MANUTENÇÃODASENTENÇA
DE PROCEDENÇIA.PREJUDICIALIDADEoo PLEITO
DECONDENAÇAODOSAUTORESPORLITIGÂNCIADE
MA-FE. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Extraindo-se dos autos que o imóvel objeto da ação
pertencia ao falecido genitor dos autores e da primeira
promovidae que a mãe dos litigantes(também promovida)
escriturou o bem em nome da descendente demandada,
sem o consentimento dos demais, através de escritura

públicaoutorgadapor interpostapessoa, resta caracterizada
a hipótesedo art. 496, CC, na formasimulada,o que impõe
a anulação/nulidadedo ato com base naquele mesmo
dispositivoe nos arts. 167 e169, CC, mormentepor não ter
a defesa se desincumbido do ônus de provar (art. 333, II,
CPC) que o imóvelfoi compradocom dinheiroda primeira
promovida.

Mantida a sentença de procedência, resta, por questão
lógica, prejudicadoo pleitode condenaçãodos autores por
litigânciade má-fé, hajavistater sidoa lide resolvidaem seu
favor.

Vistos, relatadose discutidosestesautos,acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Civel do Tribunal de Justiça da

Paraíba, por unanimidade,NEGAR PROVIMENTOAO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interpostapor Gilvânia Cândida da
Silva Santos e Antônio Everton dos Santos, buscando a reforma da sentença
(fls. 147/150)do Juiz de Direitoda Comarcade Solânea/PB,proferidanos
autosdaAçãoAnulatóriade EscrituraPúblicaajuizadaporDjalmaCândidoda
Silva e outrosem face dos ora apelantese de MariaNunesdas MercêsSilva.

Narrou-se na peça exordial que os autores Djalma Cândido da
Silva, Evaldo Cândido da Silva, HogacianoCândido da Silva Filho, Evandro
Cândido da Silva e Gizelda Cândido Silvino são irmãos da primeira
promovida(GilvâniaCândidada SilvaSantos),queé casadacomo segundo
promovido(AntônioEvertonSantos);e são filhos da terceira promovida,
Maria Nunes das Mercês Silva.

Relatou-se, em seguida, ainda na peça vestibular que:

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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Apelação Civel n° 0001718-33.2011.815.0461

a) o autor Djalma Cândido da Siva ocupa, para o exercício de sua
atividade laborativa, o imóvel pertencente à sua genitora (ora promovida), cuja
localização é a seguinte: Rua São José, na cidade de Solânea-PB, limitando-se
ao norte, com Ulisses Alves dos Santos; ao sul, com a rua São José; ao leste,
com Genival Euriques de Vasconcelos; e oeste com os herdeiros de Cícero
Xavier da Costa;

b) no ñnal do mês de agosto daquele ano (2011), o referido autor
foi surpreendido com uma intimação comunicando-lhe que deveria desocupar o
mencionado imóvel num prazo de 30 dias, havendo tal determinação decorrido
dos autos da Notificação Judicial ajuizada por Gilvânia Cândida (ora primeira
promovida) e pelo esposo desta, Antônio Everton Santos (ora segundo
promovido);

c) diante dessa notificação, os promoventes se dirigiram ao
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, quando, então, constataram que
o proprietário antecedente do imóvel havia outorgado procuração pública, com
amplos gerais e ilimitados poderes para a promovida Maria Nunes das Mercês
Silva (mães dos autores), que, por sua vez, representando os vendedores
(antigos proprietários), assinou Escritura Pública de Compra e Venda em favor
da outra promovida, Gilvânia Cândida (irmã dos autores), em nome de quem se
encontra escriturado o imóvel.

Segundo os promoventes, na realidade, o imóvel já pertencia à
terceira promovida (genitora dos litigantes) e tal venda ê ilegal, "haja vista a
relação de ascendência e descendência entre vendedor e comprador” (fl. O5), o
que exigiria, para a validação do pacto, a anuência dos demais descendentes,
nos termos do art. 496 do Código Civil, norma que "tem por escopo resguardar
o princípio da igualdade das legítimas dos descendentes contra a defraudação
que resultaria de dissimular, sob a forma da compra e venda, uma doação que
beneficiar/a a um, em prejuízo dos outros" (fl. 07).

Com essas considerações, requereram a procedência da
demanda, a fim de que seja declarada a nulidade do negócio jurídico, com a
consequente anulação da Escritura Pública de Compra e Venda, objeto da
ação.

Os primeiros e segundo promovidos (Gilvânia Cândida da Silva
Santos e seu esposo Antônio Everton Santos) apresentaram contestação às
fls. 56/62, arguindo, inicialmente, a preliminar de ilegitimidade ativa, sob o
argumento de que "em momento algum o referido imóvel fez parte dos bens
pertencentes a qualquer dos autores ou até mesmo de seus genitores, sendo
certo que a primeira promovida entregou suas economias ao seu falecido pa¡
para que investisse na compra de um terreno, o que foi feito quando da compra

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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do imóvel em litígio" (fl. 57). Aduziram, nessa linha, que o imóvel, "antes de
pertencer à primeira promovida, era de propriedade do senhor Genival
Euriques de Vasconcelos, tendo este constituído a senhora Maria Nunes das
Mercês tão somente como sua procuradora para a transferência do bem à
atual proprietária, que por intermédio de seu falecido pa¡ adquiriu o imóvel" (fl.
57).

Suscitaram, ainda, os aludidos contestantes, a preliminar de

nulidade de citação da terceira promovida (Maria Nunes das Mercês Silva), sob
a alegação de que ela estaria impossibilitada de recebê-la, em razão de ser
portadora de mal de Alzheimer, "sendo pessoa incapaz para os atos da vida
civil” (fl. 58).

Em seguida, pleitearam, ainda em preliminar, a condenação dos
autores por litigância de má-fé, aduzindo, quanto ao mérito, que:

a) os autores sempre souberam que este terreno pertencia à
primeira promovida, tanto assim que sequer fez parte dos bens inventariados
após a morte de seu pai, Hogaciano Cândido da Silva.

b) a procuração outorgada pelo anterior proprietário do imóvel
(Genival Euriques de Vasconcelos) para a terceira promovida, Maria Nunes das
Mercês da Silva (mãe dos autores e da primeira promovida) foi lavrada 11
(onze) meses após a morte do pa¡ dos autores e da contestante e dois meses
após a abertura do inventário, tendo ocorrido naquele momento porque "o
então proprietário achou melhor fazer procuração para a viúva pelo fato de que
havia transacionado com o falecido esposo dela, pois não tinha conhecimento
sobre a origem do dinheiro da compra" (fi. 60).

c) os recursos para a aquisição do terreno foram exclusivamente
da contestante Gilvânia Cândida da Silva, que, desde muito jovem, começou a
trabalhar em lojas da cidade, tendo assim conseguido juntar o dinheiro que
entregou a seu pai, para que fosse aplicado em um terreno, como de fato foi
feito.

d) eram boas as condições de saúde da terceira promovida
(genitora) quando da escrituração do imóvel (ano de 2008), pois, naquela
época, não aparentava quaisquer sinais de incapacidade.

Com esses fundamentos, requereram a improcedência da
demanda.

A terceira promovida (Maria Nunes das Mercês Silva),
representada por sua curadora (a primeira promovida desta demanda)

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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apresentou contestação às fls. 90/93, arguindo a preliminar de ilegitimidade
ativa pelos mesmos fundamentos expostos na contestação dos demais
promovidos e alegando, quanto ao mérito, que o imóvel objeto da lide foi
adquirido "com recursos da primeira promovida através de seu pai" (fl. 91) e
que os autores sempre souberam desse fato. Ao final, postulou pela
improcedência do pleito exordial.

Às fls. 123/127, consta o Termo da audiência de Instrução e
Julgamento.

Alegações finais das partes às fls. 129/134 e 135/144.

Às fls. 145/146, parecer do MinistérioPúblico de primeiro grau
pugnando pela procedência do pedido autoral.

Na sentença de fls. 147/150, o magistrado a quo rejeitou as
preliminares levantadas pelos réus, registrando que a arguição de nulidade da
citação da terceira promovida (levantada na contestação dos dois promovidos)
restou prejudicada diante da posterior apresentação de contestação por aquela
parte. No mérito, julgou procedente a demanda para declarar a nulidade do
negócio juridico, com a consequente anulação da Escritura Pública de Compra
e Venda em questão, assim como seu respectivo registro e matrícula constante
do Cartório de Registro de imóveis.

No recurso apelatório de fls. 157/164, os apelantes (primeira e
segundo promovidos) voltaram a levantar a preliminar de ilegitimidade ativa e o
pedido de condenação dos autores por litigância de má-fé. No mérito,
reiteraram os termos da peça contestatória, alegando que os promoventes
sempre souberam que o imóvel foi adquirido com dinheiro da primeira
promovida através de negócio celebrado entre seu pai e o antigo proprietário,
tendo este, por sua vez, após a morte do genitor, outorgado procuração para
sua mãe (terceira promovida), que, através do aludido instrumento, transferiu-
lhe a escritura do bem.

Aduzem, assim, inexistir ilicitude no ato, já que o imóvel nunca
pertenceu aos autores ou aos seus genitores, pelo que requereram a reforma
da sentença, a fim de que seja julgado improcedente o pleito exordial.

Contra-arrazoando (fls. 211/223), os apelados pugnaram pela
manutenção do dec/sum.

No parecer de fls. 230/237, a Douta Procuradoria absteve-se de
opinar, por considerar ausentes as situações ensejadoras de manifestação
ministerial obrigatória.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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É o relatório.

VOTO

1. PRELIMINARMENTE

1.1 Da Ilegitimidade Ativa Ad Causam

Nas suas razões recursais, os apelantes arguem, inicialmente, a
preliminar de ilegitimidade ativa ad causam, sob o argumento de que o imóvel
objeto da lide nunca pertenceu aos autores e ou aos seus genitores, razão pela
qual os promoventes não teriam legitimidade para questionar Escritura de
Compra e Venda celebrada entre os antigos proprietários (terceira pessoa sem
relação de parentesco com os ora Iitigantes) e a primeira promovida
(compradora).

Ocorre que a questão trazida à baila na preliminar, relativa à
propriedade do imóvel antes de sua transferência para o nome da primeira
promovida, é exatamente o mérito da demanda, pois, segundo os autores,
embora, na Escritura de Compra e Venda, uma terceira pessoa tenha ñgurado
como vendedora, esta firmou o referido ato representada pela mãe dos autores
e da primeira promovia (através de procuração anteriormente outorgada pelos
vendedores), de forma que, pela tese defendida na exordial, o imóvel já
pertencia à genitora, tornando impossivel a transferência para uma das filhas
sem a anuência dos demais.

Com efeito, a preliminar se confunde o próprio mérito da demanda
e o fato de os promoventes alegarem que houve alienação de sua genitora
para outra descendente, sem o respectivo consentimento, já suficiente para
lhes garantir a legitimidade ativa ad causam, ficando o confronto de teses e
provas ventiladas pelas partes para o exame meritório.

Por tais razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa ad
causam.

1.2. Da Condenação dos Autores por Litigância de Má-fé

Ainda em sede de preliminar, os promovidos/apelantes pleiteiam a
condenação dos autores por litigância de má-fé, sob o argumento de que eles
alteraram a verdade dos fatos pois “jamais houve venda ilegal de ascendente
para descendente" (fl. 161).

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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Porém, tal arguição também não possui natureza de preliminar,
pois, como dito, a caracterização ou não de alienação de ascendente para
descendente será o tema de mérito e, portanto, somente depois da respectiva
apreciação e, caso eventualmente acolhida a tese da defesa (de que não
houve alienação ilegal) é que poderá se cogitar e aferir suposta má-fé dos
demandantes.

Por tais razões, rejeito a preliminar levantada a esse titulo.

2. Do Mérito

Discute-se na presente ação a validade da Escritura Pública de
Compra e Venda confeccionada em favor da primeira promovida, Gilvânia
Cândida da Silva Santos, para aquisição do imóvel localizado na rua São José,
do município de Solânea/PB, com áreas* limítrofes já descritas no relatório
supra.

A referida Escritura Pública de Compra e Venda se encontra
encartada às fls. 45/45v, e nela consta como vendedores Genival Euriques de
Vasconcelos e sua esposa Maria do Socorro Batista de Vasconcelos
(anteriores proprietários) e como compradora, Gilvânia Cândida da Silva,
promovida/apelante.

Acontece que, no ato da celebração da aludida Escritura Pública
de Compra e Venda, datada de março de 2008, os outorgantes vendedores
estiveram representados pela Senhora Maria Nunes das Mercês Silva (mãe da
primeira promovida e dos autores desta demanda), que agiu em tal qualidade
de representante, por força de procuração pública outorgada pelos vendedores
em maio de 2003.

Na inicial da presente ação, os autores alegaram que, na
realidade, o imóvel pertencia à genitora (deles e da promovida) e que "houve
suposta venda de um bem, cuja proprietária era a ascendente da compradora,
inexistindo consentimento dos seus irmãos, o que eivou de vício a validade do
negócio jurídico" (fl. 07), à luz do disposto no art. 496 do Código Civil, segundo
o qual "é anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os
outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem
consentido".

Após a oitiva da parte re e a fase de instrução probatória, o
magistrado sentenciante concluiu que, na realidade, o bem imóvel pertencia ao

' O terreno limita-seao norte, com UlissesAlves dos Santos; ao sul, com a rua São Jose; ao leste, com Genival
Euriques de Vasconcelos; e oeste com os herdeiros de Cícero Xavier da Costa.
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Sr. Hogaciano Cândido, genitor dos autores e da primeira promovida e falecido
esposo da terceira promovida (genitora), razão pela qual esta não poderia -
utilizando-se da procuração outorgada pelos antigos proprietários - ter
transferido o bem para o nome de uma das filhas (primeira promovida) sem o
consentimento dos demais.

Deve ser mantida a sentença de primeiro grau, já que, de fato,
resta comprovado nos autos que o bem pertencia ao Sr. Hogaciano Cândido,
genitor dos autores e da primeira promovida.

Tal conclusão se extrai claramente do depoimento testemunhal do
Sr. Genival Euriques de Vasconcelos, antigo proprietário do imóvel, que figurou
como outorgante/vendedor na Escritura Pública de Compra e Venda objeto
desta ação (representado naquele ato pela terceira promovida, mãe dos
litigantes).

No aludido depoimento, prestado na audiência de instrução e
julgamento, o Sr. Genival afirmou que vendeu ao Sr. Hogaciano Cândido dois
terrenos “pegados" na Rua São Jose (um deles o imóvel objeto deste litígio),
tendo o Sr. Hogaciano deixado de escritura-los porque "era muito desligado
nesse sent/do, comprava os terrenos e não se preocupava de escriturar” (fl.
127).

Esclareceu ainda o depoente que "os dois terrenos vendidos ao
Sr. (H)ogaciano tinham cada um, sua escritura" (fl. 127) e que "ficou de posse
da escritura para fazer a transferência" (fl. 127), mas "terminou que seu
(H)ogaciano faleceu" (fl. 127).

No aludido depoimento, o Sr. Genival (antigo proprietário do
imóvel) esclareceu, também, porque outorgou procuração para a terceira
promovida, Sra. Maria Nunes das Mercês Silva (mãe dos ora litigantes e viúva
do Sr. Hogaciano Cândido), afirmando que:

[...] depois do falecimento do Sr. (H)ogaciano, o genro de
seu (H)ogaciano procurou o declarante para fazer a
escritura do imóvel em nome do morto, in casu, seu

(H)ogaciano; que o declarante disse que não ia passar a
escritura para o nome do morto, mas que ia fazer uma
procuração para a Sra. Maria Nunes Merces, viúva de seu
(H)ogaciano, para fazer o que entendesse; que tomou
conhecimento de que dona Maria Nunes transferiu [um dos]
imóveis para uma filha de criação e outro terreno só tomou
conhecimento que foi passado para dona Gilvânia após a
propositura da presente ação; [...]; que quando passou a
procuração para Dona Maria Nunes Mercês Silva a mesma

estava lúcida (fl. 127).
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É importante,aqui, ressaltarque o depoimentodo Sr. Genival tem
relevância, primeiro porque, na qualidade de vendedor do imóvel e de
outorgante da procuração passada à terceira promovida (mãe dos autores e da
primeira promovida), tem conhecimento sobre os fatos que envolvem a
controvérsia; segundo porque mostra ser uma voz imparcial, já que, em relação
a si, tem o negócio por encerrado e não há indícios de que tenha preferência
pelo desfecho da transferência do bem para qualquer das partes.

Registro, também, que, tanto na peça contestatória quanto no
presente apelo, os próprios promovidos/apelantes afirmam que o negócio para
a compra e venda do imóvel foi celebrado entre o Sr, Genival (vendedor) e o
Sr. Hogaciano (pai dos autores e da primeira promovida), defendendo, no
entanto, a tese de que, embora o Sr. Hogaciano tenha efetuado a compra, o
fez apenas como uma espécie de intermediário, tendo em vista que "a primeira
promovida entregou suas economias ao seu falecido pa¡ para que investisse na
compra de um terreno, o que fo¡ feito quando da compra do imóvel em litígio"
(fl. 57).

Ocorre que, nos termos do art. 333, CPC, "o ônus da prova
incumbe: l - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintiva do
direito do autor".

ln casu, está comprovado o fato constitutivo do direito do autor,
pois, à luz do que já foi exposto, resta devidamente demonstrado que a venda
do imóvel não ocorreu da forma descrita na Escritura Pública de Compra e
Venda objeto da ação, ou seja, do antigo proprietário (outorgante/vendedor)
para a primeira promovida (que figura, no aludido instrumento, como
compradora), mas sim do antigo proprietário (Sr. Genival Euriques de
Vasconcelos) para o genitor dos autores e da primeira promovida (Sr.
Hogaciano Cândido).

Dessa forma, caberia aos réus/apelantes cumprirem com o ônus
probante estabelecido no inciso II do supracitado art. 333, CPC, e
comprovarem que a compra efetuada pelo genitor dos litigantes fo¡ feita com
dinheiro da primeira promovida, como forma de investimento desta.

Contudo, não há nos autos qualquer prova do afirmado, tendo a
parte ré se limitado, exclusivamente, a meras alegações, desprovidas de valor
probante.

Ora, se a compra tivesse sido feita com dinheiro da primeira
promovida, seria razoável que esta ficasse em posse do recibo do pagamento

Juiz Ricardo Vital de Almeida

fã”
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Apelação Cível n° OOO1718-33.2011.815.0461

efetuado por seu pai, o que, embora não pudesse servir de prova cabal (já que
a parte também poderia conseguir tal instrumento nos documentos pessoais do
genitor, após sua morte) serviria, pelo menos, como indício de que o recibo
estava em seu poder, por ter sido ela quem, de fato, pagou a compra. Porém,
nem mesmo tal instrumento foi juntado pela parte demandada.

Há de se ponderar, ainda, que, de acordo com relatos da primeira
promovida, durante a audiência de instrução e julgamento, até a época do
negócio, ela havia trabalhado em uma loja e em uma farmácia, e com o
dinheiro poupado do seu labor, resolveu adquirir o bem objeto do litígio, como
forma de investimento.

Não parece crivel, no entanto, que um bem adquirido pela parte, a
custa de sacrifício, e como forma de investimento, fosse ficar na posse do seu
irmão (primeiro autor), só vindo a promovida a sentir falta do bem mais de 05
(cinco) anos após a morte do pai, quando resolveu escriturar o imóvel em seu
nome e reivindicar a posse junto ao irmão.

Acrescento que, em seu depoimento testemunhal, o antigo
proprietário (Sr. Genival Euriques de Vasconcelos) afirmou que "no momento
em que fez negócio seu (H)ogac¡ano não falou que era para filho ou com
dinheiro de filho" (fl. 127).

Enfim, diante da ausência de provas por parte da ré e, ainda,
sopesando todas essas nuances que circundam o caso concreto, a conclusão
que extraio é de que o imóvel objeto do litígio pertencia ao genitor dos autores
e da primeira promovida (Sr. Hogaciano Candido), já que a compra foi efetuada
por ele junto ao antigo proprietário (Sr. Genival Euriques de Vasconcelos) e
não há substrato a amparar a tese de que o bem foi comprado com dinheiro da
primeira promovida.

Dessa forma, ao se utilizar da procuração outorgada pelo antigo
proprietário para escriturar o imóvel em nome da primeira promovida (irmã dos
autores), a terceira promovida (mãe dos autores e da primeira promovida), na
prática, transferiu bem de ascendente (Sr. Hogaciano Cândido) para um dos
descendentes (Gilvânia Cândida da Silva Santos), sem a anuência dos demais,
o que dá guarida ao pleito de anulação formulado com base no art. 496 do
Código Civil, que dispõe:

Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente,
salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante
expressamente houverem consentido.

Juiz Ricardo Vital de Almeida

10
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Apelação Cível n” 0001718-33.2011.815.0461

Vale ressaltar que, em hipóteses como a dos autos, na qual a
alienação do bem de ascendente para descente ocorre de forma indireta, por
interposta pessoa (tendo em vista que na escritura de compra e venda
constava como vendedor terceiro sem relação de parentesco com as partes
lítigantes), a doutrina e jurisprudência pátrias consideram como caracterizada a
simulação, que, de acordo com o novo Código Civil (art. 1672) é ato nulo, razão
pela qual, à luz do art. 169 do mesmo diploma, "não é suscetível de
confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo".

Sobre o assunto, leciona Maria Helena Diniz3, em comentários ao

supracitado art. 496 do Código Civil:

Se ocorrer venda por meio de interposta pessoa, para
beneficiar um filho, tal venda simulada, por força do art.
167 do Código Civil, deverá ser invalídada.

Com efeito, deve ser mantida a sentença vergasta, que julgou
procedente a demanda, anulando a Escritura Pública de Compra e Venda em
questão.

Registro, nesse aspecto, que, mantida a sentença de
procedência, resta, por questão lógica, prejudicado o pleito de condenação dos
autores por litigância de má-fé, haja vista ter sido a lide resolvida em seu favor.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exm°.Sr. Des. José Ricardo Porto.

Participaram do julgamento, além do Relator, o Exm°. Dr. Ricardo Vital de
Almeida, o Exm°. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exm°. Dr. Marcos Coelho de

Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão o Exm°. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador

Mário Moacyr Porto" do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 30 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida

RELATOR
G/07

2 Art. 167. É nulo o negóciojurídico simulado,mas subsistiráo que se dissimulou,se válido for na substânciae na
forma.

3DINIZ.MariaHelena.CódigoCivilAnotado.São Paulo: Saraiva, 2010. p. 410.

Juiz Ricardo Vital de Almeida

l l

Num. 25308746 - Pág. 76Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:22:01
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511241700000000024477472
Número do documento: 19101511241700000000024477472



CONCLUSÃO

Aos 12 dias do mêsde abril de 2016, faço conclusãodestesautos
ao Relator. E, paraconstar,assino e termo.

nc1sco de Ass1 a Costa Ferreira

Técnico Judiciário
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'TTÍ5lL1Zt1[:fejustiça :fofstacfo:fa ?araíõa
Çaôiizete:fa@esemâaryacforaMariaJe FátimaMoraes@ezerraCcwafcarztí

@espacño
APELAÇÃOCÍVEL N°0004673-68.2014.815.2001
RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : .João Magliano Neto
ADVOGADO : Demostenes Pessoa Mamede da Costa

APELADO : Ricardo Carneiro Maglianoe Napoleão Laureano Carneiro
Magliano

ADVOGADO : Benedito José Nóbrega Vasconcelos
RECORRENTE : Ricardo Carneiro Maglianoe Napoleão Laureano Carneiro
Magliano

ADVOGADO : Benedito .José Nóbrega Vasconcelos
RECORRIDO 01 : João Magliano Neto
ADVOGADO : DemostenesPessoaMamededa Costa
RECORRIDO O1 :Alvaro Andrea MaglianoJúnior
ADVOGADO : Nório Carvalho Guerra Filho

Vistos, etc.

Segundoo art. 151, b, do RITJ/PB, o relator terá jurisdição
preventadiantedeaçõesconexasoucontinentes,dentreoutros,aoAgravode
instrumento anteriormente distribuído.

É ocasodosautos,emrazãodaredistribuiçãoporsorteiodo
Agravode instrumenton°.0803151-25.2015.8.15.0000(Processodeorigemn°.
0813467-11.2015.815.2001), após a declaraçãode suspeiçãodo Des. .José
Ricardo Porto.

lsso porque,é evidentea necessidadede julgamentoconjunto
dos recursosreferentesàs açõesconexas,paraquesejadadaumasolução
jurídica coerenteaos inconformismosrelacionadosà disputahereditária
travadanasAçõesdemarcatóriae reivindicatóriacujosobjetosnotoriamentese

504
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confundem (imóveis rurais).

Outrossim, o CPC/2015 acolheu a tese de reunião de

processos por prejudicialidade, ao dispor em seu art. 55, § 3°, que "Serão

reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de
prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos

separadamente, mesmo sem conexão entre eles", o que reforça a prevenção
ora em descortino.

Por tais razões, e atenta aos princípios da segurança jurídica e

da economia processual, determino a remessa dos autos ao gabinete do
Desembargador Leandro dos Santos, com as cautelas de estilo.

Cumpra-se.

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

(ÍÊu/Lza, L 7
DesaMariadeFátimaMoraesBezerraCAveÊcanti

RELATORA
6/06

Juiz Ricardo Vital de Almeida 2
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DATA

Aos 29 do mês de abril de 2016, foram-me entregues

estesautoscom 0 termo retro. E, para constar, assino
este termo.

D
FrancisÊie Assis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário

CONCLUSÃO

Aos 29 dias do abril de maio de 2016 faço
conclusão destes autos ao Relator. E, para constar,
assino este termo.

x.

Francisco de Assis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário
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'Íriõuizaízfejustiça :fo Estazfo:ía (Paraíõa

Çaõírzete(fa@esemãargazforaMariaJc fátimaMoraes(BezerraCavafcanti

@espacño
APELAÇÃOCÍVEL N°0004673-68.2014.815.2001

Vistos, etc.

Compulsando os autos verifico que a determinação de remessa

dosautosao gabinetedo relator,emvirtudedo reconhecimentode prevençãoao
DesembargadorLeandrodos Santos, deixou de ser efetivadade forma
escorreita, porquanto ausente a decorrência lógica da determinação, quai seja a

necessária redistribuiçãodo feito perante o Sistema de Controle de Processos de

Segundo Grau.

Assim, cumpra-se integralmente o despacho retro,

REDISTRIBUINDO O PRESENTE FEITO, pelos motivos ali expostos, sendo esta

a únicaprovidênciacabíveluàescrivaniaem casosdestajaez (hipótesesde
prevençãoprevistasno CAPÍTULOIII - DA DISTRIBUIÇÃO,artigo151 do
RITJPB).

Cumpra-seCOM URGÊNCIAo ato ordinatório, a fim de
concretizar o compromisso constante desta Corte de Justiça com a celeridade

processual e a duração razoável do processo.

João Pessoa, 11 de maio de 2016.
\

A, ,Wi _\
DesaMariadeFátimaMoraesBezerraGAvacanti

RELATORA
G6
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DATA

Aos 17 dias do mês de maio de 2016, foram-me entregues

estes autos com o despacho retro. E, para constar,

assino este termo.

Osanetede AraujoVelôso
Técnica Judiciário

APRESENTAÇÃO _

Aos 17 dias do mês de maio de 2016, dando cumprimento de inteiro

teor ao despacho retro, apresento estes autos, a gerência de Registro e
Distribuição desta Corte. E, para constar, sino este termo.

Osanete de Araújo Velôso
Técnica Judiciário

v

' .
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ESTADO DA ARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

_ DIRETORIAJUDlClÁRlA
GERENCIADE PROTOCOLOE DISTRIBUIÇÃO

CERTIDÃO

Certifico, inicialmente,que após o r. despachode fls.

506/507,estaé a primeiravez queestesautosaportamnestaGerênciade

Distribuição.

Certifico,outrossim,para que esta produzaos devidos

efeitoslegais,queematendimentoaosdespachosdefls.123edefl. 125,dalavra
da Exma.Desa.Mariade FátimaMoraesBezerraCavalcanti,foi procedida

redistribuição,porprevenção,destesautos- ApelaçãoCíveln° 0004673-
68.2014.815.2001,ao Exmo. Des. Leandrodos Santos,consoanteatestaoTermo

de Autuação, Registro e Distribuiçãoque adiantesegue.

Gerênciade DistribuiçãodoTribunalde Justiçado Estado

da Paraíba, em João Pessoa, 18 de maiode 2016.

í/_ív

/Ge'esTOYÊÊrÍesPereiraNeto
-.-_ erente de Distribuição -
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA

TERMO DE AUTUAÇAO, REGISTRO E DISTRIBUIÇÃO

ESTES AUTOS FORAM DISTRIBUIDOS POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO,
REGISTRADOS EM MIO MAGNETICO E AUTUADOS COM AS OBSERVAÇÕES ABAIXO:

Processo

1tuado em

“amasse

Valor da Causa

Comarca

Tipo Distrib.

Órgão Julgador
Relator

Assunto

REIVINDICACAO.

IDENTIFICACAO DAS PARTES:

0004673-68.2014.815.2001

Proc 1° Grau: OOO4673-68.2014.815.200l

13/11/2015

Processo CPJ: /

Processo 1°:

APELACAO

Volumes : O2

303 CAPITAL - Ia VARA DE SUCESSOES

RED PREVENCAO

1° CAMARA CIVEL

O91 DES. LEANDRO DOS SANTOS

Distrib. em; 18/O5/2016 14:25

APELANTE

ADVOGADO

APELADO

“hr

ADVOGADO

RECORRENTE

ADVOGADO

O1 RECORRIDO

ADVOGADO

O2 RECORRIDO

ADVOGADO

JOAO MAGLIANO NETO

DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO

NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO

BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO

: NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO

BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS

JOAO MAGLIANO NETO

DEMOSTENES PESSOA MAMDE DA COSTA

' ALVARO ANDREA.MAGLIANO JUNIOR

: NORIO CARVALHO GUERRA FILHO

DE 2016JOAO PESSOA, 8 DE MAIO

_ f r íí::
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DATA

estesautoscom 0 termo retro. E, para constar, assino
este termo.

Q
*r

Franciscohde Assis da Costa Ferreira
Técnico Judiciário

Aos18domêsdemaiode2016,foram-màentregues

CONCLUSÃO

Aos 18 dias do maio de maio de 2016

conclusão destes autos

assino este termo.

faço

Relator. E, para constar,

Francisco de Assis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário
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DATA

Aos 18 do mês de maio de 2016, foram-me entregues
estes autos com 0 termo retro. E, para constar, assino
este termo.

Francisco de Assis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário

CONCLUSÃO

Ads 18 dias do maio de maio de 2016 faço
conclusão destes autos ao Relator. E, para constar,
assino este termo.

Francisco de Assis da Costa Ferreira

Técnico Judiciário
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PODERJuDIcIARio ,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ÍRELAÇÃOcivELERECURSOADESIVON°óóo4síé-sáLiõi1lilàf1fEÉÓADÍ
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : João Magliano Neto
ADVOGADO : Demostenes Pessoa Mamede da Costa

APELADOS : Ricardo C. Magliano e Napoleão Laureano C. Magliano
ADVOGADO : Benedito José da Nóbrega Vasconcelos
RECORRENTES: Ricardo C. Magliano e Napoleão Laureano C. Magliano
1° RECORRIDO : João Magliano Neto
ADVOGADO : Demostenes Pessoa Mamede da Costa

2° RECORRIDO : Álvaro Andrea MaglianoJúnior
ADVOGADO : Norio Carvalho Guerra Filho

ORIGEM : Juízo da 1° Vara das Sucessões da Comarca da Capital

: SérgioMouraMartins

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Magliano Neto,

inconformadocom a Sentença proferida nos autos da Ação Reivindicatória c/c

Liminar de Imissão de Posse e Anulação de Contrato de Cessão de Direito

Hereditário movida por Ricardo Carneiro Magliano e Napoleão Laureano

Carneiro Magliano, na qual o Magistrado da 1° Vara das Sucessões da

Comarca da Capital afastou a aná|i_seda matéria referente aos pedidos

reivindicatório/possessório,bem como os pedidos contrapostosde indenização

e de exceção de usucapião,para julgar procedente,em parte, o pedido,

anulandoo contratoparticularde cessão de direitoshereditáriose obrigações.

Em suas razões recursais, O Apelante alegou, em preliminares, a

ilegitimidadeativa dos Autores;ausênciade interessede agir; ausênciade

desenvolvimento válido e regular do processo pela impropriedade técnica da

açãoproposta;prescriçãoe decadência,litigânciade mã-fêe que seja negada

imissãode posse aos Apelados. No mérito, pela improcedênciada anulação da

cessão de direitos hereditários, bem como dos pedidos formulados na Ação

Reivindicatória.Subsidiariamente,nahipótesede acolhimentoda procedência
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dospedidos,sejaasseguradoodireitoaoressarcimentodosvalorespagose
benfeitorias (fls. 373/401).

Devidamente intimados, os Apelados manejaram Recurso Adesivo,

pugnandopelo reconhecimentoda prorrogaçãode competênciamaterialda

Vara das Sucessões para, ao final, julgar procedente o pedido de reintegração

de possee, por consequência,afastara sucumbênciarecíprocafirmadana

Sentença (fls. 410/415).

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 423/432.

instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição

das questões preliminaresaventadas, abstendo-sede manifestaçãoacerca do

mérito dos recursos (fls. 484/487v).

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 9 de ag to de 2016.

Dese argador LE DRO DOS SANTOS
Relator
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

“TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GERENCIA DE PROCESSAMENTO

ASSESSORIA DA PRIMEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

DATA

Aos 09 dias do mês de agosto de 2016, foram-me

entregues estes autos com o despacho retro. E, para

constar, assino este termo.

( @KW
Maria Clemens Brasileiro Lima Montenegro

S u p e r v i s o r a

APRESENTAÇÃO

Aos 09 dias do mês de agosto de 2016, apresento estes

autos a Assessoria da 1a Câmara Cível. E, para constar,

assino este termo.

MariaClemens Brasileirolima Montenegro
S u p e r v i s o r a
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EXMO.SR.DESEMBARGADORRELATORDAAPELAÇÃO
CIVEL PROCESSO DE NUMERO0004673-68.2014.815.2001

DOEGREGIOTRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAIBA.
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RICARDO CARNEIRO MAGLIANOe OUTRO, já
devidamentequalificadosnosautosdaAÇÃOANULATORIA
DE CESSÃO DE DIREITOS HEREDITARIOSCUMULADA
COM PEDIDODEREINTEGRAÇÃODEPOSSE,promovida
em desfavor de ALVARO ANDREA MAGLIANO JUNIOR e

JOÃOMAGLIANONETO,igualmentealiqualificados,vêemà
presençade V.Excia., via de seu patrono,fazer juntadade
Acordão relativo ao processo de numero 0010758-
75.2004.815.0011, decisão esta da lavra desta r. Reiatoria,
paraquesirvade paradigmaparao julgamentodo casodos
autos,Requerendoaindaquandoda analisemeritóriadopedido
de demoliçãodas construçãofeitas irregularesno imóvel
pertencenteao Espoliode Alvaro AndreaMaqliano,queseja
analisadoos termosdoCódigode Urbanismode João Pessoa
pra os devidosfins de direito.

Iii.

'ef-ñ

c..

E¡

*aii
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LEI N° 2.102, DE 31 DE DEZEMBRODE 1975.

'INSTITUIOCÓDlGODEURB_AN|SMOINTEGRANTEDOPLANODIRETOR
FISICODOMUNICIPIODEJOAOPESSOA,SUASNORMASORDENADORAS

E DISCIPLINADORAS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

CODIGO DE URBANISMO

Art.298- Casonãoexistalicençaparaexecutarosserviçosouobras
vistoriadas,o interessadoou representantelegaldeveráser imediatamente

notificadoe a obraembargada.

DAAUTORIZAÇÃOEXIGIDA

DoReconhecimentopelaPrefeiturada UrbanizaçãodeTerrenose da
aceitaçãodos correspondentesServiçose Obras.

Art. 141 - Paraqueo proprietáriodo imóvelpossainiciariaa vendade lotes,
será necessário que a chefia do órqão competente da Prefeitura tenha

aceitado previamente o despacho, os servicos e obras exiqidos por esta lei e

as demais que forem determinadas pelo órqão competente.

Art. 143 - Atendidasas prescriçõesdo artigoanteriore seusparágrafose
sendofavorávelo parecertécnicodo órgãocompetenteda Prefeitura,a

urbanizaçãodo terrenoe a aceitaçãodos logradourose áreaspublicasserão
oficialmentereconhecidaspor meiode decretodo Prefeitoautorizando-seem

conseqüênciae simultaneamente,desvinculaçãodos lotes.

LEI N° 4.214, DE 18 DE OUTUBRO DE 1983.
DO HABITE-SE:

Do "Habite-se"

Art.18 - Para ocupação de toda e qualquer edificação, será necessário

requerer à Prefeitura o respectivo "habite-se".

Isto Posto, roga-se pelo imediato EMBARGO DA OBRA DENUNCIADA
para os devidos fins de direito, sendo aplicado ao presente caso as
prescrições do artigo 151, verbis:
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PARCELAMENTO IRREGULARES

Dos Parcelamentos lrrequlares ou Juridicamente inexistentes

Art. 151 - A Prefeitura impedirá ou fará demolir pelos meios legais as
edificaçõesou construções em lotes que contravenhamesta Lei, ou em
loteamentos inscritos irregularmente após esta lei, promovendo
judicialmente o cancelamento das inscrições irregulares e a
responsabilidadecivil e criminaldos infratores.

Junta-se ainda a presente demanda TERMO DE COMPROMISSODE
INVENTARIANTEemfavordoApeladoNAPOLEÃOLAUREANOCARNEIRO
MAGLIANO,bem como decisão que lhe colocou no cargo, e ainda
manifestação Ministerial para promover contra o extinto lnventariante
ALLANDER DE ARAUJO MAGLlANO no sentido de manda-Io processa-lo
por ter ele dilapidadobens do Espoliosemanuênciados demaisherdeiros,
esclarecendoque o Sr. ALLANDER DE ARAUJO MAGLlANOtem como
patronoo causídicoGiuseppePecorelliNeto.

P. deferimento.

João Pessoa, O5de setembrode 2.016.

Ux
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DAARAÍBA
PODER JUDICIARIO

JUIZO DE DIREITO DA 1" VARA DE SUCESSOES

Fórum Mário Moacyr Porto, Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, 7° andar
Fone (83) 3208-2616

João Pessoa/PB - CEP 58.013.522, e-mail - varasucessoes@t'pb,'us.br

TERMO PROVISÓRIO DE COMPROMISSO DE lNVENTARlANTE

Aos 17 ( dezessete)dias do mêsde dezembro.,do ano de
2015,nestacidadedeJoãoPessoa-PB,noCartõrioda Varade
Sucessões, onde se encontrava o Dr. Sérgio Moura Martins, Juiz de

DireitoTitulardesta UnidadeJudiciária,compareceu_NAPOLEÃO
LAUREANOCARNEIROMAGLIAIIIO,brasileiro,solteiro,prestadorde
serviçopúblico,portadordoCPFn. s45.s7s.994-o4,”e Roll. 1224214

e
inventarianñe

nosautosdoInventárioN°0O27159:23.2009.815.2001,dosbensdeixados
porfalecimentode ÁlvaroAndreaMaqliano, porforêaiíídeliminar
concedida na ação de remoção de inventariante de n° 0019883-

28.2015.815.2001 e, sendo por ela aceito dito compromisso, prometeu bem

e fielmentecumprircom os deveresinerentesao seu encargo,ñcando
cientede quenoscincodiassubsequentesdeveráiñipülsionar'o
inventário, tudo de conformidade com a lei. Do que para constar, foi lavrado

o presentetermo, que lido e achadoconforme,vai devidamenteassinado'.

Eu,,VàggglS: , AldaciGonçalvesdaSilva,TécnicaJudiciária,odigiteie
- ;A i rg! " *l ¡-assino.k-/ígímç479W;NAP EAO LAUREANO CARNEIRÓ M › LIANO

lnventariante

3'_

V! Í/“IÀI
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EstadodaParaíba PuderJudiciário
1° vara de Sucessões ¡Ia comarca da canital

Processo n° 0027159-23.2009.815.2001

DECISÃO

Vistos, etc...

Allander de Araújo Magliano, então inventariantedo espólio de Álvaro Andrea
Magliano, requereu, às fls. 490/491, a expedição de alvará, autorizando-o a firmar escritura
públicade compra e venda de 5.842,08m2,da propriedadeEngenho Mussuré.

O herdeiros de fls. 532/544 manifestaram discordância, tendo o MP ofertado
parecer às fls. 602/603.

Pois bem. O pedido em tela deve ser indeferido, já que a citada alienação,
realizada sem oitiva prévia dos herdeiros e consequenteautorizaçãojudicial, importouem grave
inobservânciaaos deveres que o encargo de inventarianteexige, tantoque dele fora removido(fls.
597/597v).

Ademais, não se pode pretender, agora, emprestar eficácia à transação com
a expedição de alvará, se, além dessa alienação antecipada irregular, houve o recebimentode
valores sem a demonstração de que foram revertidos em favor do monte e, ainda, sem o
recolhimento do ITCD respectivo.

De outro lado, este processo possui a tramitação dificultada, face a ausência
de documento bastante a comprovar a dimensão dos imóveis, no caso de Mumbaba l e Ill, e da
própria existência e titularidade do domínio de 3/18 do Engenho Mussure'em favor do autor a
herança, tal como declinado às fls. 411v.

E apesar de, mais adiante, terem aportadoao feito as certidões de registrode
fls. 527/530ve 555/561, a dúvida permanece. Conquantoo documentode fls. 560/561acusa que
as propriedades Mumbaba I e lll, pertencentes ao falecido, totalizavam, em 15.5.1975, uma área
de 573ha, todavia, nessa mesma certidão, consta que a gleba I possui216ha, presumindoque a
|II possui 357ha, ou seja, a diferença.

Mas simples operação matemática não corresponde ao que essa certidão
informa, pois nas averbações que se seguem consta que Mumbaba III possui 394,43ha, sem
qualquer anotação anterior. A partir daí, se sucederam dois desmembramentos, de 20ha e de 2ha,
o que resultou na abertura das matriculas n° 92.329 e 92.440.

Realizado um levantamento planimétrico dois anos depois, em 14.2.2008, a
área remanescente de Mumbaba lll passou a ser de 345,23ha, gerando a matricula n° 97.237.

Só que as certidões de fls. 527/530v, de meados do ano de 2012, atestam
que Mumbaba lII tinha área de 249,45ha, sendo desmembrada em três outras, ocasionando a
abertura de matriculas próprias de n° 127.365, 127.367 e 127.368.

Enquanto isso, o inventariante alega que esses imóveis possuem uma área
de 4.356ha, ante a escritura pública de compra e venda datada de 8.5.1973 - fls. 545/554.

Então, finalmente, qual a área de Mumbaba I e III?

Sem prova segura sobre a dimensão do imóvel e, ainda, sem o desfecho da
ação demarcatória em trâmite a respeito do Engenho Mussuré, definitivamente a ação de
inventário não pode prosseguir, sob pena de inviabilizar a avaliação, cálculo do ITCD e
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55°
consequentepartilha, conformepronunciamentojudicial de 3.11.2014 - fls. 411v.

Assim, e pela últimavez, ao inventariantepara, em 5 dias, esclarecer essas
divergênciasde forma objetivae através de documentosbastantes,do contrárioo processo
poderáser extintoou suspenso por até um ano, a teor do art. 313, V, § 4°, do CPC.

Quanto ao pedido de extração de cópias das peças para apuração de
eventual conduta ilícita, contido no parecer de fls. 602/603,o órgão ministerial poderá obtê-Ias
diretamente,aindamaisem se tratandodotitularda açãopenale quemmelhorpodeavaliarqual
a 'documentaçãonecessária' destinadaao fim pretendido.

Por fim, malgrado a incerteza a respeito de 3/18 do espólio de Domênica
Andrea Magliano,oficie-se ao Banco do Brasil para que informeo saldo existentena contajudicial
vinculada a este processo, diante do pedido de alvará de fls. 83/84, reiterado às fls. 563/568.

P.l.

João Pessoa, 11 de julho de 2016

SÉRGIO MOURA MARTINS - Juiz de Direito
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Processo n° 0019883-28.2015.815.2001

D E c I s Ã o

REMOÇÃO DE INVENTARIANTE - Venda
antecipada de imóvel sem autorização judicial -
Dilapidação - Culpa demonstrada - Acolhimento.

- Havendo a alienação antecipada de imóvel sem
oitiva dos herdeiros e autorização judicial prévia,
patente a culpa do inventariante na dilapidação do
espóho.

Vistos, etc...

Trata-se de incidente de remoção de inventariante, onde o
herdeiro requerente alegou, em suma, que o inventariante Allander de Araújo Magliano
está infringindo as obrigações do encargo, ao alienar parte do acervo sem a anuência
dos demais herdeiros.

Liminar concedida às fls. 73/73v.

intimado, o então inventariante ofereceu defesa às fls. 77/82,

sobre a qual o requerente se manifestou às fls. 142/144.

Parecer ministerial às fls. 165/168.

DECIDO.

De logo, cumpre destacar que o art. 995, Ill, do CPC/73, atual
art. 622, III, do CPC/2015, comina com a pena de remoção o inventariante que, por
culpa sua, permitir a dilapidação dos bens do espólio, face a obrigação que possui em
velar por eles com a mesma diligência como se seus fossem (art. 991, ll, do CPC/73 -
art. 618, II, do NCPC).

Nesse contexto, tal como decidido na liminar de fls. 73/73v,

verifico razão assistir ao requerente.

É que, de fato, analisandoos documentosde fls. 35/45, bem
como aqueles inseridos às fls. 490/511, da ação de inventário, percebe-se não só a
alienação de pouco mais de 5ha existentes no Engenho Mussuré, ocorrida no mês de
fevereiro de 2015, como, também, o recebimento de R$ 319.971,20, decorrente do

negocio.

De outro lado, a alegação contida na defesa de que outras vendas
ocorreram no passado, de que inexistiu prejuizo aos herdeiros e fora preservado o
interesse do espólio, não vem ao auxílio do então inventariante, posto a incontroversa
venda de imóvel e recebimento de valores sem autorização judicial prévia, sem a
comprovação de sua destinação em favor do monte e, ainda, sem o devido
recolhimento do imposto de transmissão 'causa mortis'.

Saliente-se que, independente de eventual vantagem, caberia ao
inventariante se abster de alienar bens, ou fazê-Io apenas mediante autorização
judicial, pois, repita-se, a própria natureza do inventário não prescinde de ordem do
juízo para a venda de bens do espólio (art. 992, l, do CPC - art. 619, I, do NCPC).

Destarte, esse fato é suficiente a justificar a remoção do
inventariante, posto o patente descuido na preservação do espólio.
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Porfim,nãoconheçodopedidode imissãonapossedefls. 143,
já queessaprovidênciasótemlugarcasoos bensestejamsoba possediretado
anteriorinventariante.Aocontrário,sedeterminadosbensforamarrendados/vendidos,
a medidapretendidadeveserpostuladaatravésdaviaadequada,dadoo interessede
provável terceiro de boa-fé.

Quantoao pleito de requisiçãode extratosbancários,sua
formulaçãodeve se dar nos autospróprios.

Ante o exposto,fulcradonos argumentosacima elencados, bem
comonosprincipioslegaisatinentesà espécie,ACOLHOO PEDIDODEREMOÇÃO
DOINVENTAR|ANTEAllanderdeAraújoMagliano,confirmandoa liminarconcedida
às fls. 73/73v,face a culpana dilapidaçâodo imóvelpertencenteao espólio,
nomeandopara exercer o encargoem seu lugar NapoleãoLaureanoCarneiro
Magliano,o qualdeverá,em5 dias,prestarcompromissoe impulsionaro inventário,
istocomsupedâneonoart.995,Ill,doCPC(art.622,III,doCPC/2015).

Ao inventariante removido para, imediatamente, efetuar o
depósitojudicialdo valor integralda alienaçãoe entregarao substitutoos bensdo
espólio,sob pena de, deixandode fazê-Io,ser compelidomediantemandadode busca
e apreensão,oude imissãona posse,conformese tratarde bemmóvelouimóvel,a
teor do art. 998,do CPC (art. 625, do NCPC).

Custaspelorequerido,cujorecolhimentodevese dar no prazo
de 10 dias,apóso decursodoprazolegalparaagravo,sobpenade inscriçãoem
dívida ativa.

Sem honorários, por incabíveis em sede de incidente.

Certifique-se e reapense-se aos autos do inventário.

P.l.

João Pessoa, 6 de abril de 2016.

SÉRGIO MOURA MARTINS - Juiz de Direito
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PODERDCIÁRIO ,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

GAB. DO DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
APELAÇÕES CÍVEIS N° 0010758-75.2004.815.0011
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE 01 : José Henrique Filho
ADVOGADOS : Katherine Valéria de O. Gomes Diniz e outro

APELANTES 02: Manoel Gonçalves do Nascimento
Maria do Livramento Cordeiro do Nascimento

ADVOGADA : Ana Grazielle A. B. de Oliveira

APELADOS : Marcélio Henrique de Albuquerque
Marcélio Henrique de Albuquerque Filho
Fernanda Guedes de Albuquerque

ADVOGADO : Jose Orlando de Castro

ORIGEM : Juizo da 4° Vara Cível de Campina Grande
JUIZ : Fábio Leandro de Alencar Cunha

1a APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE_ CUMULADA COM PEDIDO, DE
DEMOLIÇAO. 2° REU QUE ADQUIRIu IMOVEL
PROVENIENTE DE USUCAPIAO. AUSENClA DE

CITAÇÃO DE HERDEIROS. NULIDADE
INsANAvEL. QUERELA NULLITATIS, CABIVEL
PARA A DECLARAÇÃO DE INEFICACIA Dos
ATOs PRATICADOS DESDE O ATO CITATÓRIO.

ACERTO NA_ ORlGEM, _COM A REssALvA
REFERENTE A DEMOLIÇAO. DESPROVIMENTO
Do RECURSO.

- A querela nu/litatis é meio cabível para a
declaração de nulidade havida em processo de
Conhecimento, cuja ocorrência torna ineticaz todos
os atos ali praticados. É exigência da regular
tramitação da Ação de Usucapião a citação daquele
em cujo nome esteja registrado o imóvel
usucapiendo, e tendo falecido esse proprietário, a
citação de todos os seus herdeiros. Não tendo sido
cumprido esse postulado processual, a sentença
que julgou procedente a usucapião não produz
qualquer efeito jurídico, pelo que o recurso que
pretende a manutenção da sentença não pode ser
acatado.

- Nos termos do art. 942 do CPC, a ausência de

citação daquele em cujo nome está transcrito o

ti¡b)
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Apelação Cível n° 0O10758-75.2004.815.0011

imóvel usucapiendo,no caso o espólio, gera
nulidade ipsojure do processo.

- "Conforme orientação do Superior Tribunal de
Justiça a tese de nulidadeprocessualpor ausência
de citaçãoválidanãoautorizao ajuizamentode ação
rescisória, de sorte que a sua apreciação somente
pode ocorrer em sede de querela nullitatis". [...]
(TJMG; ARES 1.0000.13.041452-7/000; Rel. Des.
Estevao Lucchesi; Julg. 06/08/2014; DJEMG
05/09/2014)

2° APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINARES DE
CERCEAMENTO,DE DEFESA, LITISCONSÓRCIO
ATIVO NECESSARIO, FALTA DE INTERESSE DE
AGIR, COISA JULGADA, PRESCRIÇÃO E
DEcADENcIA. REJEIÇÃO. AÇÃO DE
UsUcAPIAo PROCEDENTE. TRANSITO EM
JULGADO. IRRELEvANciA. QUERELA
NULLITATIS CABIVEL PARA A
DEscONsTITUIÇÃo DEssE PROVIMENTO
JUDICIAL. OCORRÊNCIA DE NULIDADE
ABSOLUTA E INSANÁVEL. HERDEIRos NÃO
cITADOs DURANTE A AÇÃO QUE VISAVA
USUCAPIR O IMÓVEL OBJETO PERTENCENTE
AO ESPÓL_IO.MATÉRIA PACIFICADA NA
JURISPRUDENCIA. DEMOLIÇÃO. ADQUIRENTE
DE BOAFÉ¡ APLICAÇÃODAREGRADo ART.
1.255, PARAGRAFOUNIcO,DOCODIGOcIvIL.
AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMOVEL
UsUcAPIDO CONDICIONADA Ao PAGAMENTO
DE INDENIZAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL Ao
REcURsO.

- Não se perfectibilizando a citação, porque o ato
não obedeceu ao rigorismo exigido pela Lei
Processualvigente, indubitávela desconstituiçãoda
sentença e a anulação do processo a partir do ato
vicioso, inclusive.

- "Ação declaratória de nulidade de sentença em
ação de usucapião. Querela nullitatis. Ausência de
citação do proprietário registral do imóvel.
Viabilidade. Sentença desconstituída. Recurso
provido". (TJRS; AC 516867-50.2013.8.21.7000;
Porto Alegre; Décima Sétima Câmara Cível; Rel.
Des. Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 26/06/2014;
DJERS 04/07/2014)

- “Art 1.255 do CC. Aquele que semeia, planta ou
edilica em terreno alheio perde, em proveito do
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